
LEI COMPLEMENTAR 
Nº. 223 / 2014 

Ementa: 
"Dispõ,e sobre o Código Tributário e as Normas Gerais 

de Direito Tributári,o Aplicáveis ao Municfpio de 
Pacaraima e dá outras providências". 

Autor: 
Poder Executivo Municipal 

Pacaratma - Roraima 
2014 



ESTADO DE RORAIMA 
MUNICIPIO DE PACARAIMA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PACARAJMA 

GASIN1ETE DO PREFEl'TO 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 

LEI COMPLEMENTA,R Nº 223/2014 
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r'Dispõe sobre o Código Tributário e as 
Normas Gerais de Direito Tributário 
Aplicáveis ao Município de Pacaraima e dá 
outras providênciasJt. 

O Prefeito Municipal de Pacaraima 1 no uso de suas atribuições legais, faz saber que 
a Câmara Munícipal aprovou e ele sancionou a se,guinte Lei: 

TÍTULO 1 

DAS NORMAS GERAIS 

CAPÍTULO J 

DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 

Art. 1°. Es,ta Lei Complementar aprova o Código Tributário do Munidpío, dispondo sobre os 
direitos e obrigaçõesr que emanam das relações jurídicas referentes a tributos de competêncía 
Municipal que constituem a receita do Mun·cípÍo, com fundamento nos§§ 3° e 4° do art. 34 dos 
Atos das Disposrções Constitucionais Transitórias, nos §§ 1G e 2°, bem oomo os incisos 1, U e llll, 
do art. 145 e nos incisos 1, li e U1 1 § 1°, com os seus incisos I e 11, § 2°, com os seus incisos I e Ili e 
§ 3º, com os seus incísos I e 11 1 do art. 156, da Constituição da República Federativa do Brasil, 
a.obre o sistema tributaria municipal, as normas gerais de direito tributário aplicáveis ao Município, 
sem prejuízo, com base no inciso Ido art. 30 da Constítuição da República Federativa do Bras·1, 
da legislação sobre assuntos de interesse local, em observância ao inciso U do art. 30 da 
Consti1uição da República Federativa do Brasil, e da suplementação da legislação federal e 
estadual, no que couber. 

Art. 2ª. A ,expressão ªlegislação nbutária compreende as le1s, os decretos e as normas 
complementares que versem no ,odo ou em parte, sobre tributos e relações jurídicas a eles 
pertinentes. 
1 - pela Constituiçao Federal, 
li - peto código tribu ário nac,o a , i sti uí o pela lei complementar federa! n.º 5.172, de 25 de 
outubro de 1966 e suas ai erações pos eriores; 

P ÃC.ÀRAIMA .---..., __ . 
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leis complementares federais, instituidoras de normas gerais de direito 
e, conforme prescr-eve o § 5. o do art. 34 dos Atos das Disposições 

si órias, compatíveis com o novo sistema tributàrio nacional; 
.. ~ .;....i,.-vc.;..i do Senado Federal: 

árias federaís , pela Constituição Estadual e pelas leis complementares e 
os limites das respectivas competências~ 

unicipal . 

............a • ....=_, ._a - •• : pode es abeleoer: 
.os ou a sua extinção; 
- os ou a sua redução: 

- raw ... e .. a or da obrigação tríbutária principal e de seu sujeito passivo; 
·a 'o · ribu o e da sua base de cáicu~o~ 

e oe "alidades para as ações ou omíssões contrárias a seus dispositivos1 ou 
~ es "ll!fa definidas: 

.. eses ,..e excl são, suspensão e extinção de créditos tributários, bem como de 
_ çã de penalidades. 

_ -· oel ~cer as hipóteses de exclusão1 suspensão e extinção de créditos tributários, 
sa ou redução de penalidades, previstas no inciso VI deste artigo: 
ir tratamento desigual entre os contribuintes que se encontrem em situação 

n rar o efe1to, sobre as receitas e despesas, decorrente dos benefícios 

• •i majoração de tributo, para os efeitos do íncíso U deste artigo, a atualização do 
a respecti,va base de cálculo. 

zayao a que se refere o§ 2° será promovida por ato do Poder Executivo e abrangerá 
3 -· ... o .zaç.ão monetária quanto a econômica da base de cálculo, em ambos os casos 

os · é rios e parâmetros definidos nesta Lei e em leis subsequentes. 

eúdo e o alcance dos decretos restringem-se aos das le1s em função das qua1is 

as com ?ementares das leis e dos decretos: 
a · "OS e::q,edidos pelas autoridades administrativas, ·nstruções normativas; 

os órgãos s~ngulares ou coletivos de jurisdição administrativa a que a tei atribua 

· ~a amen e adotadas pelas autoridades admínistrativas. 
o. servância das normas refendas neste, artigo excluí a impos1çao de 

de juros de mora e a atualização do valor monetário da base de cálculo 

SEÇÃO t 
DA VIGÊNCIA DA LEGISLAÇÃO TRlBUTÁRIA 

o um o será cobrado: 
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1 - em relaçao a fatos geradores ocorridos antes da vigência da lei que o houver insf uído ou 
aurnen ado; 
1 - no mesmo exerdcio financeiro em que haja sido publicada a lei que o houver instituído ou 
aumentado. 

SEÇÃO li 
APL1ICAÇÃO DA LEGISLAÇAO TRIBUTÁRIA 

Art 7°. A legislação tributária aprca-se imediatamente aos fatos geradores futuros e aos 
pendentes, assim entendidos aqueles cuja ocorrê-nci·a tenha fdo início, mas não esteja completa 
noo termos do artigo 22 desta LeL 

Art. 8ª. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito: 
1 - em qualquer caso, quando seja expressamente in erpretaUva, excluída a aplicação de 
penalidades a infração dos dispositivos interpretados: 
li -tratando-se de a o nao definitivamente julgado, quando: 
a) deixe de defini-1.o como Infração; 
b) deJxe de tratá lo coma contrário a qualquer exigência de ação, ou omissão1 desde que não 
tenha sido fraudulento, nem implicado a falta de pagamento de tributo; 
e) comine-lhe penalidade menos severa que a prevista na lei v ·gente ao tempo de sua prática. 

SEÇÃO m 
INTERPRETAÇÃO E lNTEGRAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRtA 

Art. 9°. A legislação tributária será interpretada conforme o disposto neste capítu o. 

Art. 10. Na ausênc·a de disposição expressa, a autoridade competente para aplicar a legislação 
tributária utffzaré sucessivamente, na ordem indicada: 
1 - a analogía; 
li - os princípio gerais de di eito tributário; 
li - os princípios gerais de dire1to públtco; 

IV - a equidade 
§ 1°. O ,emprego da anal ia nao, poderá resultar na exigência de tlibuto não previsto em lei. 
§ 2°. O emprego da equ dade ao poderá resultar na díspensa do pagamento de tnbuto devido. 

Art. 11. Os pr1ncíp o erais de dir,eito privado utilizam-se pa a pesquisa da definição, do 
conteúdo e do alcance de seus instirtutos, conceitos e formas, mas não para definição dos 
respectivos ete·tos ributários, 

Art. 12. A lei tribu ária não po e alterar a defin'ção, o conteúdo e o alcance de institutos, 
conceitos e formas de d'reitos pnv ~ do, utilizados, expressa ou implicitamente, pela Constituição 
Federa, pelas GonsU uiçoes, dos Es ados, ou pelas Leis Orgânicas do D'strito Federa ou dos 
municípios1 para de inir ou limiar mpetências tributárias. 
Art. 13. Interpreta-se fitara men e a islação tributàrta que disponha sobrJ:!: 
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ou exclusão do crédito: 
e rsenção; 

o cumprimento de obrigações tributa:ri-as acessórias. 

· 'butárta que define infrações, ou lhe comina penalidades, interpreta-se da maneira 
á el ao acusado, em caso de dúvida quanta: 
ação legal do fato; 
za ou às circunstâncias materiaís do fato, ou à natureza ou extensão dos seus efeitos; 

na imputabilidade, ou punibilidade; 
a reza àa penalidade aplicável, ou à sua gradação. 

CAPiTULO li 
DAS OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS 

S. A obrigação tributária compreende as seguintes modalidades: 
·gação tnbutãria príncipal; 
- ação ributária acessória. 

ação pnncipal surge com a ocorrência do fato gerador, tem por objeUvo o pagamento 
penaHdade pecuniéria e extingue-se juntamente com o crédito dela decorrente. 

_ ·-ação ributária acessória decorre da legislação tributária e tem por objeto as 
· as ou negativas nela previstas no int,eresse do lançamento, da cobrança e da 

.b os. 
a - aoessória, pelo simples fato de sua inobservância, converte-se em obrigação 

- - · - e e à penalidade pecuniária. 
s - ess as sica:s, jurídicas ou entes despersonalizados, contribuintes ou não, ainda 

,cade. não-incidênda ou isenção, estão obngadas, salvo norma expressa em 
· ento das obrigações acessórias instituídas no interesse da fiscalização e 
·a. 

SEÇÃO 1 
DO SUJEITO ATIVO 

e de sujeíto ativo da obrígação tributária, o Município de Pacaraima é a 
· blico titular da competência para lançar, cobrar e fiscalizar os tributos 

-- ·a Lei e nas leis a ele subsequentes. 
· · · ·butária é indelegável, salvo a atribuição das funções de arrecadar ou 
_ o de executar leis, atos ou declsões administrativas em matéria tributária, 

oa jurídica de direto público, 
• delegação de competência o, cometimento a pessoas de diir,eito privado do 

e arrecadar tributos. 

S'EÇÃO li 
DO SUJEITO PASSIVO 
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· 7. O su eito pa.ssivo da obrigação tributária principa,I é a pessoa física ou jurídica obrigada, 

nos ermos es a Lei, ao pagamento de tributo ou penalidade pecuniária e será considerado: 
- con nbuin e: quando tiver r•elação pessoal e direta com a situação que oons itua o respectivo 

fato ge ador; 
li - respo sável: quando, sem se revestir da cond"ção de contribuinte, sua obrigação deoorr:er de 
d"sposrções expressas em ler. 

Art. 18. Sujeito passivo da obrigação tributária acessória é a pessoa obrigada à prá ica ou â 
abste , ção de atos previs ·os na legislação tributária do Munic'pio. 

Arl 19. Sa voos casos expressamente previstos em lei, as convenções e os contratos relativos à 
responsabilidade pelo pagamento de tributos não podem ser opostos ao Órgão Tr'butário, para 
moai cara definição legal do sujeito passi1vo das obrigações tributárias correspondentes. 

SEÇÃO IH 

DO FATO GERADOR 

Art. 20. Fato gerador da obrigação principal é a situação definida nesta Lei como necessária e 
suficíente para justificar a lançamento e a cobrança de cada um dos tributos de co· petênc·a do 
Município. 

Art. 21. Fato gerador da obrigação acessór,ra é qualquer situação que, na forma da legislação 
tributária do Município, impõe a prática ou a abstenção de ato que não configure obríg1ação 
principal. 

Art. 22. SaJvo disposição em contrário, considera-se ocorrido o fato gerador e existente os seus 
efeitos: 
L - tratando-se de situação de fato, desde o momento em que se verimquem as circunstancias 
materiais necessári,as a que se produzam os e eitos que normalmente lhe são própriios; 
1 - tratando-se de srtuação jurídica, desde o momento em que esteja definitivamente consti uída, 
nos termos de direito aplicável. 
Par.ágrafo único. A autoridade administrativa poderá desconsiderar atos ou negócios }uridioos 
pratrcados com a finalídaôe de d"ssimuJar a ocorrência do fato gerador do tributo ou a natureza 
dos ,elementos constitutivos da 01brigação tributária, observados os procedimentos a serem 
es abelecidos em lei ordinária. 

Arl 23. Pa a os efej os do inciso li do artigo anterior e salvo dlisposição em contrário, os atos ou 
negócios jurídicos condicionajs eputam-se· perfeitos e acabados: 
- sendo suspensiva a condição, desde o momento do seu implemento; 

li - sendo resolutória a condição, desde o momento da prática do ato ou da celebração do 
negócio. 

Art. 24. A definiçao legal do fato gerado é interpr,etada abstraíndo-se: 
da validade jurídica dos atos, efetivamente pra icados pelos oontribuintes, responsáveis ou 

tercei.r:os, bem como da natureza do objeto ou de seus ete·tos; 
1 - dos efeitos dos fa os ,efe ivamente oconidos. 
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SEÇÃO rv 
DA SOLIDARIEDADE 

Art. 25. São solidariamente obrigadas: 
1- as pessoas expressamente designadas nesta Lei; 
U - as pessoas que, ainda que não designadas nesta Lei, tenham interesse comum na situação 
que constitua o fato gerador da obrigação principal. 
m - as pessoas que concorram para a pratica de atos que possam configurar crime contra a 
ordem tributária; 
Parágrafo único. A solidariedade não oomport.a beneficio de ordem. 

Art. 26. Salvo os casos expressamente previstos em lei, a solidariedade produz os seguintes 
,efeitos: 
1- o pagamento efetuado por um dos obrigados aproveita aos demais; 
li - a isenção ou remissão do crédito tributário exonera todos os obrigados, salvo se outorgada 
pessoalmente a um detes, subsistindo, neste caso, a solidariedade quanto aos demais, pelo 
saldo; 
IU - a interrupção da prescrição, em favor ou contra um dos obrigados, favorece ou prejudica os 
demais. 

SEÇÃO V 

D1A CAPAC1 DADE TRIBUTÁRIA PASSIVA 

Art. 27. A capacidade tributária passiva índepende: 
1-da capacidade civil das pessoas naturais; 
U - de achar-se a pessoa natural suje~ta a medidas que importem privação ou limitação do 
exercício de altvídades civis, ,comerciais ou profissionais, ou da administração direta de seus bens 
ou negódos; 
m - de estar a pessoa iurfdíca regularmente constituída, bastando que configure uma unidade 
econômica ,ou profissional. 

SEÇÃO VI 
DA RESPONSABILID1ADE DE SUCESSORES 

Art. 28. O disposto nesta Seção apUca-se por igual aos créditos tributários definitivamente 
constitufdos ou em curso de consbtuíção à data dos atos nela referidos, e aos ,consbtuidos 
posteriom,ente aos mesmos atos, oesde que relativos a obrigações tributárias surgidas até a 
referida data. 

Art. 29. Os créditos tributários relativos ao imposto predial e territorial urbano, às taxas pel.a 
utilização de serviços referentes a tais bens e à contribuição de melhoria sub-rogam-se na pessoa 
dos respectivos adquirentes, salvo quando c-0nste do título a prova de SLI'1,quitação. 

/ 
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GABINETE DO PREFEITO ---------p . umco. o caso de arrematação m hasta pública a sub-rogaçao ocorre sobre o 
re · preço. 

Art. 30. São pessoalmente responsáveis: 
1 - o a quirente ou remiten e, pefos tribut.os refativos aos bens adquiridos ou remitidos sem que 
tenha havido prova de sua quitaçao: 
li - o in entarial'llte constatada a sonegação tributária relativa à administração dos bens do 
espólio; 
Ili - o pólio, pelos tnbutos devidos pelo de cujus até a data da par1Hha ou da adjudicação 

Art. 31. A pessoa jurídica de direito privado que resultar de fusão, transformação ou lncorporaçao 
de outra ou em outra é responsáve pelos tnbutos devidos, a é a dala do a o, pelas p ssoas 
jurídica fusionadas, transformadas ou incorporadas 
Parágrafo único. O disposto neste artigo ap ics-se aos casos e extinção de pes oas Jurídicas de 
direito privado, quando a exploração da respectiva atividade seja continuada por qua quer sócio 
remanescente ou eu espólio, sob ames a ou outra razão social, ou sob firma individual. 

Art. 32. A pessoa natural ou jurícf ca de direito privado que adqu1nr de outra, a qualquer itu!o, 
fundo de comércio ou estabelecimento comercial, industr 'al. produ or, de prestação de serviços ou 
profiissíonal e continuar a respectiva exploração, sob a mesma ou outra razão sociaJ, 
denominação ou sob firma individual, responde pelos tributos relahvos ao fundo ou 
estabelecimento adquir do, devidos até a data do ato: 
r - integralmente, se o alienante cessar a exploração da a ividade; 
H - subs"diariam nte, com o alienante, se este prosseguir na exp,oração ou 1n1cíar dentro de 6 
(seis) meses, contados da data da alienação. nova afvidade no mesmo ou em outm ramo da 
ativida e. 
§ 1°. O dísposto no caput deste artigo não se ap ica na hipótese de alienaçã0 Judic:1al : 
1 - m processo de fal • ncia 4 

li - de rlial ou unidade produtiva isolada, em processo de recuperação judicial. 
§ 2° . Não se apfica o d1spusto 110 § 1ª deste artigo quando o ad'qu1rente for: 
1 - sócio da sociedade falida ou em rectiperaçAo judicia , ou sociedade controlada pelo devedor 
falido ou em recuperaçao judicial, 
n - parente, em linha reta ou colateral até 4° (quarto) grau, consanguíneo ou afim, o devedor 
fa!ido ou em recuperação Judicial ou de qualquer de seus sócios; ou 
Ili identificado como agente do falido ou do evedor em recuperação JUd1c,al com o objel vo de 
fraudar a sucessão mbutána. 
§ 3° Em processo, de falência. o produio da a ·enação jud·cial de empresa, filial ou unidade 
produtiva 1,solada permanecerá ,em conta de depósito à disposição do juiza de falência pelo prazo 
de 1 (um) ano contado da data de alienação, somente podendo ser utilizado para o pagamento 
de créditos extra concursais ou de créditos que preferem ao iibutário. 

SEÇÃO Vil 
DA RESPONSABILIDADE DE TERCEIROS 
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os casos de impossjbilidade de ex·gência do cumprimento da obrigação principal, pelo 
con . respondem solidariamente com este nos atos em que intervierem ou nas omis oe 
pe a q ais o em esponsáveis: 
1- os i , pelo _ tri utos devidos por seus filhos menores; 
U - os res e curado es, pelos tr'butos devidos por seus tutelados ou curatelados; 
Ili os administradores de bens de terceiros, pelos tributos devidos poreses; 
IV - o r _ entarian e, pelos tributos devidos pelo espólio; 
V - o síndico e o comissãrio 1 pelos tr1bu os devidos pe a massa falida ou pelo concordatário; 
V - os tabeliães, os escrivães e os demais serventuários de oficio, pelos tributos devidos so r 
os ato praticado por eles ou pe ante eles em razão do seu ofício; 
VII - os ócios, no caso de iquidação de sociedade de pessoas. 
Parágrafo único. O disposto neste artigo só se aplica, ,em matéria de penalidades, às de carâ e 
moratório. 

Art. 3 São pessoalmente responsáveis pelos creditos correspondentes às obrigações ributáría 
resultantes de atos praticados com e·xcesso de poder ou infração de lei, contrato social óu 
estatutos: 
, - as pessoas refer"das no artigo anterior; 
U - os mandatários, os prepostos e os empregados; 
IH - os diretores, os gerentes ou os representantes de pessoas jurídicas de direito p :ivado. 

SEÇÃO VIU 

DA INSCRrÇÃO E DO CADASTRO TRIBUTÁRIO 

Art. 35. Caberá ao órgão tributante manter organizado e, permanentemente atualizado, o 
Cadastro Única dos Contribuintes do Município de Pacaraima, compreendida pera insc 'ção em 
ordem cmnológica do cadastro dos imóveis, dos prestadores de serviços, dos comerciantes, 
produtores, representantes e· industriais. 

Art. 36. O Cadastro Imobiliário Tributário será consfüuído de informações índ"spensáveis a 
identi~icações dos proprietários, titulares do domínio útil ou possuidore.s a qualquer titu o e à 
apuração do valor venal de todos os imóveis situados no terri ório do Município, sujeitos ao 
Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana e às taxas pela u ilização de serviços 
públicas. 

Art. 37. O Cadastro de Prestadores de Serviços será constituído de 'nformações indispensáveís à 
identificação e a caracterizaçac econômica ou profissiona de todas as pessoas, 1sícas ou 
juríciicas, com ou sem estabelecimento fixo que exerçam, habitual ou temporariamente, 
individualmente ou em soci,edade qualquer das atividades sujeitas ao Imposto Sobre Serviços de 
Qualquer Natureza. 

Art. 38. O Cadastro de Comercian es, Produtores e ndustriais será constituído de ·ntormações 
indispensáveis à identificação e à caracterização econômica ou profissional de todas as pessoas, 
fís1icas ou juríd·cas, oom ou sem estabeecimen o fixo, que dependam, para o e)(erc'cio da 
at"vidade, em caráter permanente, temporár'o ou intermitente, de autor1izaçao ou Hcença pr-é.via da 
Admtnistração Munic'pal. 
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r- ção no Cadastro lmob!liárlo Tributário, sua retificação, alteração ou baixa serão 
base: 

f'\.n::~-"'~· a I mente: 
~"""""' ..... ,..,amentos efetuados in foco pe!os servidores lotados no órgão tributário; 

açoes produzidas por outros órgãos da Administração Municipal, pelos cartórios, de 
registro de imóveis e pelas empresas dedicadas a incorporação imobitiária e ao 

o de glebas; 
danamente, em informações prestadas pelos contribuintes, responsáveis ou terceiros . 

. A inscrição no Cadastro de Prestadores de Serviços e de Comercfantes; Produtores e 
,-1 triais, sua retificação, alteração ou baixa serão efetuadas com base em informações 
es a as pelos contribuintes e em vístorias promov1idas pelo Órgão Tributário. 
~ . Não será concedida inscrição, suspensão, baixa ou reativação das pessoas físicas e 

·unoicas, inclusive sócios destas. que tenham pendências de obrigações tributárias, principal e 
acessória, junt,o ao Órgão Tributário, seja matriz, filial , concessionária, sucursal, agência, 

epósi o, armazém geral ou outros passívets de íncidência de tributos munlcipais ,e outras 
oontribuiçoes. 
§ '2°. A inscrição cadastral podera ser suspensa e baixada, a pedido e de oficio, a qualquer tempo, 

os termos definidos em Instrução Normativa .. 

SEÇÃO IX 

DO DOMICÍLIO, TRIBUTÁRIO 

Art. 41. Ao contribuinte ou responsável é facultado esoolher e indicar, ao órgão tríbutári,o, na 
forma ,e nos prazos previstos em reguiamento, o seu domícfüo tríbutário no Município, assim 
entendido o lugar onde a pessoa fisíca ou jurídica desenvolve a sua atividade, responde por suas 
obrigações perante o Município e pratica os demais atos que constituem ou possam vir a 
constituir obrigação tributáría. 
§ 1°. Na falta de eleição, pelo contribuinte ou responsáve,I, do domicma tríbutário. considerar-se-á 
como tal: 
1 - quanto às pessoas naturais, a sua residência habituai ou, sendo esta incerta ou desconhecida. 
o centro habitual de suas atividades; 
U- quanto às pessoas jurídicas de dir,eito privado ou às firmas individuais: o lugar de sua sede ou, 
em refação aos atos ou fatos que derem origem à obrigação tributária. o de cada estabelecimento; 
UI - quanto às pessoas jurídicas d.e direito público: qualquer de suas repartições no território do 
Munícípio. 
§ 2°. Quando não couber a aplicação das regras previstas em quaisquer dos incisos do parágrafo 
anteríor, considerar-se-á como domicílio tributário do contribuinte ou responsável o lugar da 
situação dos bens ou da ocorrência dos atos ou fatos que dera ou poderão dar origem à 
obrigação tributária. 
§ 3°. O órgão tributário pode recusar o domicilio eleito, quando sua localização,, acesso ou 
quaisquer outras características impossibfütem ou difi.cultem a arrecadação e a fiscalização do 
tributo, aplicando-se, então1 a regra do parágrafo anterior. 

Art. 42. O domicUio tributário será obrtgatoriamente consignado nas petições, guias e outros 
documentos que os obrigados dtrijam ou devam apres-entar ao órgão tri_witário. 
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Parágrafo único. Os inscritos no Cadas ro ·áno T ributário comunicarao oda1 mudança de 
domicitlo no prazo de 45 (quarenta e cinco} ias, contados a partir da ocorrência. 

SEÇAOX 

DO CALENDÁRIO TRIBUTÁRIO 

Art. 43. Os prazos fixados na legislação tributária do Município serão contínuosT exduíndo-se na 
sua contagem o dia de início, e incluindo~se o de vencimento. 
Parágrafo único. A legislação tributária poderá fixar o prazo em dias ou a data certa :para o 
pagamento das obrigações. 

Art. 44. Os prazos só se iniciam ou vencem em dia de expediente normal do órgã.o tributário. 
Parágrafo único. Não ocorrendo a hipótese prevista neste artigo, o início ou o fim do prazo será 
transferido, automaticamente, para o primeiro día1 útil seguinte. 

Art. 45. Até o final de dezembro de cada ano, será baixado decreto, com base em proposta do 
órgão tributário, e,stabeJ1ecendo: 
li - os p,razos de vencimento e as condições de pagamento dos tríbutos municipais; 
li - os prazos e as condições de apresentação de requerimentos visandro o reconhecimento de 
imunidades e de isenções. 
Art. 46. O órgão tributário lrá disponibillzar, sempre que necessário, modelos de declarações e de 
documentos que devam ser preenchidos obrigatoriamente pelos contribuintes e responsáveis. 
Parágrafo único. Os modeios referidos no caput deste artigo conterão, no seu corpo, as 
instruções e os esclarecimento,s Jndispensáveis ao entendimento do seu teor e da sua 
obrigatoriedade. 

CAPITULO Ili 
DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO 

SEÇÃO 1 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 47. O crédito tributário decorre da obrigação princípal e tem a mesma natureza desta. 

Art. 48. As circunstâncias que modificam o crédrto tributário, sua extensão ou seus efeitos, ou as 
,garantias ou os privilégios a ele atribuídos, que excluem sua exigibilidade. não afetam a obrigação 
tributária que lhe deu origem. 

Art. 49. O crédito tributário regularmente constituído somente se modifica ou se extingue, ou tem 
sua exigibil idade suspensa ou excluída. nos casos expressamente previstos nesta Lej, 
obedecidos os preceitos fixados no Código Tributário Nacional, fora dos quais não podem ser 
dispensados, sob pena de responsabilidade funcional , na forma da lei, a sua efetivação ou as 
respectivas garantias. 
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SEÇÃO li 
DA CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRlBUTÁRIO 

Art. 50. Compete privativamente à autorídade administrativa constituir o cr-édito ·tr1butário pe~o, 
lançamento, assim entendido o procedimento adminístrativo tendente a: 
1- verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação trilbutária correspondente; 
li - determinar a matéria tributável; 
ll 1 - ca leu lar o montante do tributo dev ldo; 
IV - identificar o sujeito pas·sivo; 
V- propor. sendo o caso, a aplicação da penalidade cabível. 
Parágrafo unico. A atividade administrativa de lançamento é vinculada e obrigatória, sob pena de 
responsabilidade funcionai. 

Art. 51 . Salvo disposição de lei em contrário, quando o valor tributário esteja expresso em moeda 
estrangeira, no lançamento far-se-á sua conversão em moeda nacional ao câmbio do dia da 
ocorrência do fato gerador da, obrígaçã.o. 

Art. 52. O lançamento reporta-se, à data da ocorrência do fato gerador e rege-se pela ler então 
vígente. ainda que posteriormente modificada ou revogada. 
§ 1°. Aplica-se ao ~ançamento a legislação que, posteriormente à ocorrência do fato gerador tenha 
instituído novos critérios de apuração ou processos de fiscalização, ampliando os poderes de 
investigação das autoridades administrativas ou outorgando ao crédito maiores garantias ou 
privitégios, exceto, neste último caso, para o efeito de atribuir responsabilidade tributária a 
terceiros. 
§ 2°. O disposto neste artigo não se aplica aos impostos \ançados por períodos certos de tempo, 
desde que a respectiva lei fixe expressamente a data em que o fato gerador se considera 
ocorrido. 

Art. 53. O lançamento regularmente notificado ao sujeito passtvo só pode ser alterado em virtude 
de: 
1 - impugnação do sujeito passivo; 
n - recurso de off cio; 
li - iniciatíva de oficio da au oridade administrativa, nos casos previstos no art 73. 

Art. 54. A modificação introduzida, de ofício ou em consequência de decisão administrativa ou 
judicial, nos critérios jurídicos adotados pela autoridade administrativa no exercício do lançamento 
somente pode ser efetivada, em relação a um mesmo sujeito passivo, quanto a fato gerador 
ocorrido posteriormente à sua introdução. 

SEÇÃO IH 
DA SUSPENSÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO 

Art. 55. Suspendem ,a exigibilidade do crédito tributário: 
1 - a moratória; 
n - o depósito do seu montan e integra,; ,,. O 
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- a co cessao de medida liminar em mandado de segurança; 
V a co cessao de medida liminar ou de tutela antecipada, em outras espécies de ação jud·cial; 
VI - p ce1amento. 
Parágrafo único. A suspensão da exigibilidade impede a Administração Tliibutária apenas de 
pra icar a os de cobrança, tais como 1nscrição em dívida, execução e penhora, mas 11ca sempre 
a segurada a pos.sibilidade de fiscalizar e constituir o crédito tributário, a fim de evitar a 
decadência do direito de lançar. 

Art. 56. A suspensao d!a exígibiHdade do crédito tributário não di1spensa o cumprimento das 
obrigações acessórias dependentes da obrigação principal cujo crédito seja suspenso ou dela 
consequentes. 

SUB.SEÇÃO 1 

DA MORATÔRIA 

Art. 57. Constitu1 moratória a concessao, de novo prazo ao sujeito passivo 1 após o vencimento do 
prazo originalmente assina'lado para o pagamento do crédito tributárío_ 

Art:. 58. A lei que conceder moratória em caráter geral ou autorize sua concessão em caráter 
indiv·dual especificará, sem prejuízos de outros requisitos: 
1- o prazo de duração do favor; 
li - as condições da concessão ao favor em caráter individual; 
m - sendo o caso~ 
a) os tributos a que se aplica; 
b) o número de prestações e seus vencimentos, dentro do prazo a que se refere o inciso 1, 
podendo atr1buir a fixação de um e de outros à autoridade administrativa, para cada caso de 
conoessão em caráter indivídual; 
e) as garantias que devem ser fornecidas pelo beneficiário, no caso de concessão em caráter 
individual. 

Art. 59. Sal,vo disposição de lei em contrár·o, a mora ória somente abrange os créditos 
definitivamente constituídos à data da lei ,ou do despacho que a conceder, ou cujo ançamento já 
tenha sido iniciado àquela data por ato regularmente notificado ao sujeUo passivo. 
Parágrafo único .. A moratória não aproveita aos casos de dolo, fraude ou simulação do suje· o 
passivo ou do terceiro em benefício daquele. 

Art. 60. A concessão da moratória em caráter individual não gera direito adquirido e será 
revogado de ofício, sempre que se apure que o beneficiado não satisfazia ou deixou de satisfazer 
as condições ou nao cumpria ou deixou de cumprír os requísttos para a concessão do favor, 
cobrando-se o crédito acresc·do de juros e mora: 

- com imposição a - arda . e cabível o casos de dolo ou simulação do beneficiado, ou de 
eroeiro em be e 1ao da . ele; 

1 - ........... ._ is casos 
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Parágrafo único. No caso do inc[so deste artigo, o tempo decorrido entre a concessão da 
moratória e sua revogação não se computa para efeito da prescrição do direito à cobrança do 
crédi o; no caso óo inciso li deste artigo, a revogaçao só pode ooorrer antes de prescrito o referido 
direito. 

SUB.SEÇÃO li 
DO PARCELAMENTO 

Art. 61. O parcelamento será concedido na forma e condição estabelecidas por decreto pelo 
executivo municipal. 
§ 1°_ Salv,o disposição de lei em contrári.o, o parcelamento do crédito tributário não exclui a 
incidência de juros e multas. 
§ 2º. Aplicam-se subsldiariamente, ao parcelamento as disposições desta Lei., relativas à 
moratória. 
§ 3°. Lei especffica disporá sobre as condições de parcelamento dos créditos tributários do 
devedor em recuperação judi1ciaL 
§ 4°. A inextstência da lei específica a que se refere o § 3° deste artigo importa na aplicação das 
leis gerais de parcelamento do Município ao, devedor em recuperação judicial, não podando. neste 
caso, ser o, prazo de parcelamento inferior ao concedido pela lei federal específica. 

Art 62. A Instrução Normativa expedida pelo executivo municipal, disciplinará as formas. critérios, 
procedimentos e regulamentações sobre os demais casos pertinentes ao parcelamento, inclusive 
o pagamento de crédito tributário em atraso. 
§ 1°. O pedido de parcelamento, na via administrativa ou judiciat importa ,em confissão irretratável 
do crédito tríbutárto e renúncia à impugnação ou recurso administrativo ou judicial, bem como em 
desistência dos ja interpostos; 
§ 2°. Cada estabelecimento do mesmo titular é considerado autônomo para efe o de 
parcelamento; 
§ 3°. O número total de parcelas concedidas não pode exceder a 30 (trinta) , observados os 
valores mínimos para cada parcela. 
§ 4°. O valor de cada parcela será obtido mediante a divisão do valor do débi oca solida o no 
dia da concessão do parcelamento, pelo número de parcelas concea das. conorm oara e 
1 - Para pessoa flsica, a parcela não poderá ter o s·eu valor ortginal ·nferior a 1 (Q ·jn ) UF · 
n - Para pessoa jurídica, a parcela não poderá ter o seu valor originat infe ·o a a) 
UFM. 
§ 5°. Cada parcela mensal será acrescida de juros de 1 % (um por cento) ao -
mês e a parcela paga a.pós o vencimento será acrescida das multas previs, as o a 
lei, após. a atuahzação com base na UFM; 
§ 6°. No caso de deferimento do pedido será o contribujnte no1ificado para recai er i 
a primeira parcela, ficando a homolog1ação do pedido condicionado ao efetivo recai 
primejra parcela; 
§ 7° No caso de atraso de pagamento das parcelas, em quantidade superior a 03 s 
consecutivas ou alternadas, o débito será inscri,to imediat.amente em Divida Ativa, co · o sa 
remanescente devidamente atualizado, para cobrança administrativa, protesto ou execuçã 

Rui: "4i>tT1n Rtl!minla, !li"°. \Ilia Novai-CE;> 69.~ 
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SEÇÃO IV 

DA EXTINÇÃO, DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO 

Art. 63. Exti guem o crédito tributário: 
1 - o pagamento; 
U - a compensação; 
1 1 - a transação; 
IV - a remissão; 
V - a p· escriçao e a decadência; 
VI - a conversão de depósíto em renda; 
VI, - a pagamento antecipado e a tiomologação do lançamento, nos termos do disposto no art. 
74, §§ 1° e 2º; 
VI ' i - a decisão proferida pelo Contencioso Administrativo Municipal em que não mais caiba 
r;econsideração no âmbito admfnJstraUvo; 
IX - a decisão judicial transítada em julgado; 
X - a dação em pagamento em bens imóveis1 na forma e condições estabelecidas em lei. 

SEÇÃO V 

DA EXCLUSÃO DO CRÉDITO TRlBUTÁRJO 

Art. 64. Excluem-se o crédito tributário: 
1 - a isenção; 
U - a anistia_ 

Art. 65. A exclusão do crédito tributário não dispensa o cumprimento das obrigações acessórias 
dependentes da obrigação principal ou dela decorrentes. 

SEÇÃO VI 

ISENÇÃO 

Art. 66. A isenção, ainda quando prevista em contrato, é sempre decorrente de 1e· que 
especifique as condições e requisitos exigidos para sua concessão, os tributos a que se apl.ica e, 
sendo o caso, o prazo de sua duração. 
Parágrafo único. A isenção pode ser restrita a determinada região do território do Municrp·o, em 
funções de condições a ele peculiares. 

Art. 67. Salvo disposição de lei em contrário, a isenção não, é extensiva: 
1- às taxas e às contribuições de melhoria; 
1 - aos tributos instituídos posteriormente à sua concessão. 

Art. 68. A isenção, sa1lvo se conoedrda por prazo certo e em funçao de determinadas condi,ções, 
pode ser revogada ou modificada por leí, a qualquer tempo. 

PÃêÂ.RAIMA ----
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Art. 69. A isenção, q-u-an_d_o ___ n_ã_o_c-onced!da em caráter geral, é efetivada, em cada caso, após 
despacho da autoridade administrativa, em requerimento com o qual o interessado faça prova do 
pree chimento das condições e do cumprimento dos requisitos. previstos em lei ou contrato para 
concessão 
§ 1°. Tratando-se de tr1buto lançado por período certo de tempo, o despacho referido neste artigo 
será re ovado antes da expiração, de cada período, cessando automaticamente os seus efeitos a 
parrtir do primeiro dia do período para. o qual o ínteressado deixar de promover a continuidade do 
reconhecimento da isenção. 
§ 2fJ. O despacho referido neste artigo não gera díre,to adquirido, aplicando--se, quando cabíve1I, ,o 
disposto no artigo 160. 

SEÇÃO VII 
ANISTIA 

Art. 70. A anistia abrange exclusivamente as infrações cometidas anteriormente a vigência da lei 
que a concede, não se aplicando: 
1 - aos atos qualificados em lei coma crimes ou contravenções e aos que, mesmo sem essa 
qualificação, sejam praticadas com dolo, fraude ou símulaç·ão pelo sujeito passivo ou por terceiro 
em benefício daquele; 
U - salvo disposíção em contrário, as infrações resultantes de conluio entre duas ou mais pessoas 
naturais ou jurídicas. 

Art. 71. A anistia pode ser concedida: 
1 - em caráter g1eral; 
U - hmitadamente: 
a) às infrações da legislação relativa a determinado tributo; 
b) às infraç-0es punidas com penalidades pecuniárias até determinado montante, conjugadas ou 
não oom penalidades de outra natureza; 
e) a determinada região do território do Município, em função de condições a ele peculiares; 
d) sob condição do pagamento de tributo no prazo fixado pela leli que a conceder, ou cuja fixação 
~ -.,.,.,,.~""""" ,-.-1- .,.,..,,__ ~- ,.,._,,.....,_~.,.,,.- ,,.,..~W.~;P.,, 

Art. 72. A anisUa,_ quando ~~o ~ncedida em caráter geraj, é efet~vada, em cada caso, por 
despac~o da autondade adm1mstrat1vat em requerimento com a qual o interessado faça prova do 
preench1~ento das condições e o cumprimento dos requisitos previstos em 1e\ para sua 
concessao_ 
P ara.~to ún,c;a. O de~Q_ac\'\o te~et\do ne~le aru~o não ~et:a d.\reoo ade1...u,ndo, aQ~\Cando--&e .. 

quando canNe'!, o tn7Sl)O'S.'tl:l no an:,gt1 'o'v t)m\a \..'cri. 

SEÇÃO VIII 

DO LANÇAMENTO 

Art. 73. O lançamento é efetuado e revisto de ofício pela autorídade administrabva nos seguintes 
casos: 
1 - quando a lei assim o determine; 
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JI - a o a declaração não seja prestada, por quem de direito, no prazo e na forma da 
leg·staçao butãria; 
Ili - 1.1an o a pessoa legalmente obrigada, embora tenha prestada dec)araçâo nos termos do 
nc·so an~enor, detxe de atender, no prazo e na forma da legislação tributária, a pedido de 
esda.eci e to fomiulado pela autoridade administrativa, reouse-se a prestá9 Io ou não o preste 
satts a oriamente, a juízo daquela autoridade; 
rv - quan o se comprove falsidade, erro ou omissão quanto a qualquer elemento definido na 
legislação tributaria como sendo cie declaração oibrigatória; 
V - quando se comprove omissão ou ínexatidão, por parte da pessoa legalmente obrigada, no 
exercfcio da atividade a que se refere o artigo seguinte; 
VI .... quando se comprove ação ou omissão do sujeito passivo, ou de terceiro legalmente 
obrigado, que dê lugar à aplicação de ,penalidade peouniárra; 
VII - quando se comprove que o sujeito passivo, ou terceiro em benefício daquele, agiu oom dolo, 
fraude ou simulação: 
vm - quando deva ser apreciado fato não conhecido ou não provado por ocasíão do lançamento 
anterior; 
IX - quando se comprove que, no lançamento anterior ocorreu fraude ou falta funcional da 
autoridade que o efetuou_ ou omissão, pela mesma autoridade, de ato ou formaHdade especial. 
Parágr-afo único. A revisão do lançamento só pode ser iniciada enquanto não extinto o direito do 
órgão Tributário. 

Art. 74. O lançamento por homologação, que ocorre quanto aos tributos cuja legislação atribua ao 
sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio conhecimento da autoridade 
administrafiva, ,opera-se pelo ato em que a referida autoridade, tomando conhecímento da 
atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente a homolog,a. 
§ 1 °. O pagamento antecipado pe!o obrigado nos termos deste artigo extingue o crédíto, sob 
condição resolutória da ulterior homologação ao lançamento. 
§ 2°. Não influem sobre a obrigação tributária quaisquer atos anteriores à homologação, 
praticados pelo sujeito passivo ou por terceko, visando à ext'nção total ou parcial do crédito. 
§ 3°. Os atos a que se refere o parágrafo anterior serão, porém, consíderados na apuração do 
saldlo porventura devido, sendo o caso, na imposição de penaHdade, ou sua graduação. 
§ 4°. Se a lei não fixar prazo a homologação, sera ele de cinco anos, a contar da ocorr,ência do 
fato gerador, expirado esse prazo sem que o Órgão Tributário se tenha pronunciado, considera-se 
homologado o lançamento e definitivamente extinto o crédito, salvo se comprovada a ocorrência 
de dolo, fraude ou simulação. 

Art. 75. São objeto de lançamento: 
1 -direto ou de ofício: 
a) o Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana; 
b) o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, devido pelos profissionais autônomos; 
e) as Taxas de Coleta de Lixo; 
d) as Taxas de Licença para Localização e Funcionamento, a partir do início do exercício seguinte 
à instalação do estabelecimento: 
e), a Contribuição de Melhoria; 
f) a Contribuição para Custeio de Serviço de Uuminação Públlca; 
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gação. o lmpos o sobre Serviços de Qualquer Natureza, devido pelos contribuintes 
são de notas fiscais ou documentos semelhantes e pelas sociedades de 

Ili - por deolaraçao: os tributos não relacionados nos incisos anteriores. 
Parágrafo único. A egislação tributária poderá incluir na modalidade descrita no mc1so I o 
lançamento de, ributos ou penalidades decorrentes de lançamentos originados de infrações, 
arbitramentos ou cujos valores do crédito tenham sido determinados por estimatívas1 bem como 
os relativos aos tributos mencionados nos incisos 11 e Ili. 

SUB..SEÇÃO 1 
DO ARBITRAMENTO 

Art. 76. O servidor fazendário lançará o ímposto, arbitrando sua base de cálculo, sempre que se 
ve~ificar, isolada ou cumulativamente, qualquer das seguintes hipóteses: 
1 - ,os registros fiscais, ou contábeis, bem como as declarações, guías ou outros documentos 
eX1bidos ou fornecidos pe,lo sujeito passivo ou pelo terceiro obrigado sejam omissos inverídicos ou 
não mereçam fé por inobservância de formalidades; 
11- existência de atos qualificados como crime contra a ordem tributária, evidenciados pelo exame 
de livros ou documentos d'o sujeito passivo ou apurados por quaisquer meios diretos ou indiretos; 
m - o sujeita passivo ou o terceiro obrigado, não possuir ou deixar de exíbir os livros, registros 
informatizados ou não, .ou documentos fiscais ou contábeís obrigatórros; 
IV - o sujeito passivo, ou o terceiro obrigado, após regularmente intimado e rerterada a intimação, 
recusar-se a exibrr os elementos requisitados pela fiscalização, ainda quando localizados em 
outro estabelecimento, matriz ou filial 1 ou prestar esclarecimentos insuficientes; 
V - exercício de qualquer atividade que constitua fato gerador do imposto, sem se encontrar o 
sujeito passivo devidamente inscrito no órgão competente; 
VI - serviços prestados sem a identificação do preço ou a título de cortesia. 
VU - quando ,o resultado obtido pelo contribuinte for economicamente ínexpressivo, quando for 
difícil a apuração do preço, ou quando a prestação do serviço tiver caráter transitório ou ins1ável; 
Vlll - quando a receita total apresentada relativa aos s,ervlços prestados não refletir o valor real 
auferido. 
§ 1º- A ocor-rência de qualquer das hipóteses tratadas nos incisos do caput deste artigo deverá ser 
demonstrada pelo autor do feito ao chefe imediato que autorizarâ o procedimento. 
§ 2°. O arbitramento referir-se-á apenas aos fatos ocorridos em relação ao período a que 
corresponder a verificação dos seus pressupostos. 
§ 3°. Aplica-se o disposto neste artigo inclusive quando se tratar de lançamento do imposto devido 
na condição de responsável. 
§ 4°. O arbitramento não obsta a aplicação das penalidades cabíveis ao caso concreto. 

Art. 77. Verificada qualquer das ocorrências descritas no artigo anterior, a autoridade fiscal 
arbitrará a base de cálculo do imposto considerando, isolada ou cumulativamente. 
1- a receita do mesmo período em exercícios anteriores; 
li --- as despesas com material necessário ao ,exercício da atividade, com pessoal permanente e 
temporário, com aluguel de bens imóveis, bem como despesas gerais de administração, 
financeiras e tributárias. 
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§ 1°. As despesas de que trata o inciso li do caput deste artigo r.eferir-se-ão, preferencialmente, 
ao período em que a base de-cálculo do ímposto esta sendo arbitrada. 
§ 2°. Na rmpossibilidade de se efetuar o arbitramento nas formas previstas nos incisos I ou I do 
caput deste artigo,, considerar-se-ão para apuração da receita, isoJada ou cumulativamente: 
1 - os recolhimentos efetuados no período, por outros contribuintes Que exerçam a mesma 
atividade em condições seme·lhantes; 
n - as condições peculiares ao contribuinte e a sua atividade econômica; 
IH - os preços correntes neste Município, na época a que se referir o arbitramento. 
§ 3°. Os. valor,es utmzados para arbitramento, quando tiverem que ser atualizados 
monetariamente, seguirão os mesmos índices utiliza.dos para a UFM. 

SUB-SEÇÃO li 
DA ESTIMATIVA 

Art. 78. O órgão 1ributário podera, por ato normaUvo próprio, fixar o valor do imposto por 
estimativa: 
1 - quando s.e tratar de atividade em caráter temporário; 
li -quando se tratar de contribuín~ de rudimentar organízaçao; 
m - quando o contribuinte não tiver condições de emitir documentos fiscais; 
IV - quando se tratar de contribuinte ou grupo de contribuintes cuja espécie. modaUdade ou 
voJume de negócios ou de atividades aconseihar, a critério, exciusivo da órgão tributário1 
tratamento tributárro específico. 
Parágrafo único. No caso do inciso I deste artigo, oonsíderam-se de caráter temporário as 
atividades cujo exercícío esteja vfnculado a fatores ou acontecimentos ocasionais ou 
excepcionaís. 

Art. 79. A autoridade tributária que estabelecer o, valor do imposto por estimativa levara em 
consideraçã.o: 
1 - o tempo de duração e a natureza específica da atividade; 
U - o preço corrente dos serviços; 
111 - o local onde se estabelece o contribuinte; 
IV - o montante das receitas e das despesas operacionais do contribuinte ,em períodos anteriores 
e sua comparação com as de outros contribuintes de idêntica atividade. 

Art. 80. O valor do imposto por estimativa, expresso em múltiplos de UFM1 será dividido 
mensalmente, e revisto e atualizado até fevereiro de cada exercíci,o, 

Art. 81 . Os contribuintes submetidos ao regime de estimativa ficarão dispensados do uso de livros 
fiscais e da emissão da nota fiscal a que se refere o art 171 desta Lei e os valores pagos serão 
considerados homologados, para os efeítos do§ 2º do art. 74 desta Lei. 

Art. 82. O órgão tributário poderá rever os valores estímados, a qualquer tempo, quando verificar 
que a estimativa inicial foi íncorreta ou que o volume ou a modalidade dos serviços se tenha 

;)J/ãlJl?#Jf~~~ 
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Art. 83. O órgão tributário podera suspender o regime de estimativa mesmo antes do final do 
exercício, seja de modo geral ou individual, seja quanto a qualquer categoria de 
estabelecimentos 1 grupos ou setores de ativtdades, quando não mais prevalecerem as condiçoes 
que originaram o enquadramento. 

Art. 14. Os contribuintes abrangidos pelo regime de estimativa poderão no prazo de 3i0 (trinta) 
dias, a contar do at'O respectivo, apresentar requerlmento contra o valor estimado. 

SUB-SEÇÃO Ili 

DA NOTIFIGAÇÃO DO LANÇAMENTO 

Art. ,85. Os contribuintes suj,eitos aos tributos de lançamento de oficio serão notificados para 
efe uar os pagamentos na forma e nos prazos estabelecidos no Calendárío Tributário do 
Município. 
Parágrafo único. Excetuam-se do disposto, neste artigo os contribuintes da contribuição de 
melhoria, cujas condições serão específicadas na notificação cfo lançamento respectivo. 

Art. 86. O ,ançamento considera-se regularmente notificado ao sujeito passivo com a entrega de 
pelo menos um dos seguíntes documentos, pessoalmente ou pelo correio, por pu!blícação no 
órgão de imprensa oficia~ do Munlcípio; no loca\ do imóvel ou no local por ele índicado: 
r - camê de pagamento; 
li - documento de arrecadação municipal; 
111 - notificação/recibo; 
IV- comunicado ou aviso 
§ 1°. A notificação pessoal ser-a provada com a assinatura do sujeito passívo, seu mandatárío ou 
preposta, ou, no caso de recusa, com deciaração escrita de quem o notificou. 
§ 2º. Constdera-se ·feita a notificação, do lançamento e constitufdo o crédito tributário 
correspondente, 15 (quinze) dias após a ciência do contribuinte e, se for esta omitida, 1S (quinze) 
dias após a entrega, por parte da adminístração pública nas agências postais, dos documentos 
citados nos lncísos de I a IV do caput deste artigo. 
§ JQ. A presunção referi,da no parágrafo anterior é relativa e pode ser ilidida pela comunicação do 
não recebimento dos documentos citados nos Incisos de Ia liV do caput deste artigo, protoco~ada 
pelo sujeito passivo junto ao Órgão Tributário do Municipio, no prazo mãximo de 15 (quinze) dias 
da data da entrega por parte da administração pública nas agências postais. 
§ 4°. Na impossíbil'dade de notificar o sujeíto passtvo na forma prevista neste artigo, ou no caso 
de recusa de seu recebimento, a notificação do lançamento far-se-á por edita! ,publícado, uma 
única vez, ,em órgão da imprensa oficial e em jomal locat de grande circulação, com prazo de 20 
{vinte) dias; ou afixado em local franqueado ao público, do órgão encarregado da notificação. 

SUB-SEÇÃO tV 

DA DECADÊNCIA 

Art. 87. O direito do Órgão Tributário constituir o crédito tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, 
contados: 
1- do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento po er1a ter srdo efetuado; 
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em que se tomar definitiva a decisão que houver anulado, por -./cio formal, o 
an enormente efe uado. 

rafo único. O direito a que se refere este artigo extmgue-se definitivamente com o decurso 
azo ele previsto, contado da data em que tenha sido íniciada a constituição do crédito 
· o pela notificação ao suJ i o passivo de qua quer medida preparatória ind,spensãvel ao 

çam no. 

A 88. Ocorrendo a decadência, aplicam-se as normas do artígo 90 no tocante a apuraçao de 
responsab1hdade e é caracterização da falta. 

SUB-SEÇÃO V 

DA PRESCRIÇÃO 

89. A ção para a cobrança do crédito tnbutáno prescreve em 5 (cinco} anos; contados, da 
de sua constituição definitiva 

re criçao se interrompe: 
1- pelo des acho do ju·z que ordenar a citação em execução fisca1, 
1- pe,o pro esto Judicial; 
1 _ qualquer ato Judicial que constituir em mora o devedor; 

- cor quaJguer ato inequ'ivoco, ainda que extrajudicial que importe em reconhecimento do 
'"'-º'"1'1'1""1 pelo devedor. 
~ - A rescrição se suspende: 
-e q anta pender causa de suspensão da exigibilidade do crédito · ributárío: 

i da inscrição ao débito em Divida Ativa do Órg,ão Tnbutário, per 180 (cento e oitenta) 
sou até a distribuição da el<.ecução fiscal se esta ocorrer antes de findo aquele µrazo, 

e"' ... anta o processo de cobrança ,executiva do credito tribu ária esteja~ 
s nso em face de o sujeito passivo ou devedor não houver srdo localizado ou não tiverem 

o ·ontrados bens sobre os quais possa r~cair a penhora: 
ado, em face do decurso do prazo de 1 (um) ano, após a determinação da suspensão 

e ,sts na alinea anterior. sem que seja localizado o devedor ou encont ados bens obre os 
· , ssa recair a penhora. 

- 90. Ocorrendo a decadenda ou prescrição abrir-se-á sind'cãnoia administrativa, para apura 
o cu pado agente administrativo responsável, e caso sendo constatado deverá ser iniciado 

oce 1mento administratiivo que poderá acarretar sanções ao seMdor 

SEÇÃO fX 

DO PAGAMENTO 

91. A imposição de penalidade não illde o pagamento integral do ,c<édito tributário 

92. O pagamento de um crédito não importa em presunção de pagamento: 
- uando parcial, das prestações em que se decomponha; 

1 - uando total, de outros créditos refere tes ao mesmo ou a outros tribu os. 
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Art. 93. O pagamento poderá ser ,efetuado por ~ualquer uma das seguintes formas: 
1 - oeda corrent,e do País; 
li - cheque; 
11 - vale postal 
§ 1°. A legislação tributária pode determinar as garantias exigidas para o pagamento por cheque 
ou vale postal, desde que não o tome impossível ou mais, oneroso que o pagamento em moeda 
corrente. 
§ 2°. O crédito paga por cheque somente se considera extinto com o resgate deste pelo sacado. 

Art. 94. O Calendário Tributário do Município poderá prever a concessão de descontos por 
antecipação da pagamento dos tributos de +ançamento direto até o limite de 10% (dez. por cento). 

Art. 95. O pagamento efetuado pelo sujeito passivo sem o prévio exame da autoridade 
administrativa ext;ngue o crédito tributário no montante correspondente ao vator pago. 

Art. 96. Nenhum pagamento de tributo ou penalídade pecuniária será efetuado sem que se 
expeça o Documento de Arrecadação Municipal - DAM, na forma estabetecida na legislação 
tributária do, Município. 
Parágrafo único. O servidor q,ue expedir com erro, voluntário ou não, o docume:nto de 
arrecadação municipal responderá civil, criminal e administratívamente., cabendo-lhe direito 
regressivo contra o sujeito passivo. 

ArL 97. O pagamento de qualquer tributo ou de penalidade pecuniária somente devera ser 
efetuado junto ao órgã,o arrecadador municipal ou qualquer estabelecimento de crédito autorizado 
pelo Poder Municipal. 
Parágrafo único. Fica o Prefeito autorizado a firmar convênios ou contratos com empresas junto 
ao, órgão financeiro ou não, visando o recebímento de tributos ou de penaHdades pecuniárias na 
sua sede ou filial. agência ou escritório. 

Art. 9B. O crédito não integratmente pago no vencimento é acrescido de juros de mora de 1% (um 
por cento) ao mês ou fração, sem prejufzo da aplicação da multa e da atualização monetária 
correspondentes. 

SUB-SEÇÃO 1 
DO PAGAMENTO INOEVtDO 

Art. 99. O sujeito passivo ·terá direito, independentemente de prévio protesto, à restituição total ou 
parcial do, tribu o, seja qual for a modalidade do seu pagamento, nos seguintes casos: 

- cobrança ou pagamento espontâneo de tributo indevido ou maior que o devido, em face da 
legislação tribuLária, ou da natureza ou das circunstâncias matetiaís do fato gerador efetivamente 
ocorrido: 
U - erro a • e fica.ção do sujeito passivo, na determínação da alíquota. aplicável, no cálculo do 
mo tan·e e dé ito ou na elaboração ou conferência de qua!quer documento relativo ao 
paga · e~· -
111 - ~ a laçao. revogação ou rescisão de decisão condenatória. 
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§ 1°. A restituição de tributos que comportem, por sua natureza, transferência do respectivo 
encargo financeiro somente será feita a quem prove haver assumido o referido, encargo ou, no 
caso de tê-lo transferido a terceiro 1 estar por este expressamente autorizado a recebê-la. 
§ 2°. A restituição total ou parcial dé lugar à restituição, na mesma proporção, dos juros de mora, 
das penandades pecuniárias e dos demais acréscimos legais reJativos ao pr1incipal, excetuando-se 
os acréscimos referentes às infrações de caráter formal não prejudicadas pélá causa da 
restituição. 
§ 3°. A restituição vence juros não capitalizávels, a partir do trânsito em julgado da decisão 
definitiva que a determinar. 

A1rt. 100. O direito de pteitear a restituição ·total ou parcial do tributo extingue-se ao final do prazo 
de 5 (cinco) anos, contados: 
i - nas hipóteses dos incisos l e li do art. 99, da data da extinção do crédito tributário; 
li - na hipótese do indso ln do a.rt. 99, da data em que se tornar definítiva a decisão administrativa 
ou transitar em julgado a decisão judicial que tenha reformado, anulado, revog1ado ou rescíndido a 
decísão condenatória. 
Paragrafo único. Para os efeitos do inciso I deste artigo, tratando~se de tributo sujeíto a 
,lançamento por homotogação1 a data da extinção do crédito tributário é aquela do pagamento 
anteclpado de que trata ,o§ 1° do art. 74. 

Art. 101. Pr,escreve em 2 {dois) anos a ação anulatória de decisão administrativa que denegar a 
restítuirção. 
Parágrafo único. O prazo de prescrição é interrompido pelo início da ação judicial, recomeçando 
o seu curso, par metade, a partir da data da intimação validamente feita ao representante judiei.ai 
do Município. 

Art. 102. O pedido de restituição será dirígido ao órgão tributário, através de requerimento da 
parte interessada que apresentará prova do pagamento e as razões da ilegalidade ou da 
írregularidade do crédito. 
Parágrafo único. O titular do órgão tributário 1 após comprovado o direito de devolução do tributo 
ou parte dele, encaminhará o processo ao titular do órgão responsável pela autorização da 
despesa, caso contrário1 determinará o seu arquivamento. 

Art. 103. As importâncias r,elaUvas ao montante do crédito tributário depositadas no Órgão 
Tributário ou consignadas judicialmente para efeito de discussão serão, após decisão irrecorrivel,1 

no total ou em parte, restituídas de ofício ao impugnante ou convertidas em renda a favor do 
Município. 

SUB-SEÇÃO li 
DA COMPENSAÇÃO 

Art. 104. Fica o Prefeito Municipal autorizado, sempre que o interesse do Município o exigir, a 
promover a extinção, paro1al ou total, de crédito tributário pela modalidade de compensação. 
§ 1°. Apenas serão objetos de compensação: 
1- crédito tributário definitivamente constituído à data em que se der a compensação; 
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li - créd' o liquido, e certo, vencido ou vincendo, do mesmo sujeito passivo contr.a o Orgão 
Trtbutário, e desde que: 
a) ra e-se de direito à restituição de pagamento indevido, reconhecido por decisão definitiva, 
admr 1s rativa ou judicial; 
b) seja objeto de prévio empenho, ainda que decorra de precatório judicial. 
§ 2°. Co sidera-se o crédito: 
1- certo, quando a existência formal e material da obrigação está demonstrada; 
li - líquido, Quando o objeto da obrigação está determinado; 
Ili - exigíve , quando o cumprimento da obrig-ação não se encontra sujeito a qualquer condição ou 
termo suspensivo. 
§ 3°. É vedada a compensação de créditos tríbutários: 
1- do sujeíto passlivo com créditos de terceiros; 
U - objeto de contestação judicial pelo sujeito passivo, antes do trânsito em julgado da respectiva 
decisao judicial. 
§ 4°. Sendo vincendo o crédito tributàrio do sujeito passivo, o montante de seu valor atual será 
reduz.ído em 1 % (um por cento) por mês ou fração que decorrer entre a data da compensação e a 
do venoimento. 

SUB-SEÇÃO Ili 
DA TRANSAÇÃO 

Art. 105. Fica o Prefeito Municipal autorizado a celebrar transação com o sujeito passivo da 
obrigação tributária que, mediante despacho iundamentado, concessões mútuas, importe em 
término do litígio e consequente extinção do crédito tríbutério, desde que ocorra ao menos uma 
das seguintes condições: 
1- a demora na solução d'o litfgio seja onerosa para o Município; 
Ili - a matéria tributável tenha sido arbitrada ou o m:ontante do tributo fixado por estimativa. 
ln-ocorrer erro ou ignorância escusáveis do sujeíto passivo quanto à matéria de fato; 
IV - for recomendada pela situação econômica do sujeito passivo,. considerando as 
características pessoais e materiais do caso, observados os princípios da equidade e do relevante 
interesse social. 

SUB-SEÇÃO IV 

DA REMISSÃO 

Art. 106. Some.nt.e lei especifica poderá: autorizar a remissão de tributos. 

SEÇÃO X 

DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA E DA UNIDADE FISCAL 

Art. 107. A Unidade de Referência Fiscal do Munícípio de Pacaraima, passará a denominar-se 
UFM (Unidade Fiscal Municipal), correspondendo o valor fixado ,em 1 UFM RS 2,22 (dois reais 
e vinte e dois centavos), terá vigêncía e eficácia para o exercício civil, a pa ír de 1º de janeiro de 
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sera atualizada pelo lndice Naclonal de Preços ao Consumidor Amplo-lPCA do 
os·1 1ro de Geografia e Estatística (IBGE), acumulado nos mese-s de dezembro do ano 

-~~=--v a embro do ano corrente, sendo utilizada pelo Município, como medlda de valor e 
e a uafização monetária das bases de cálculo dos tributos, dos créditos tributários e 

ades. 
o único. Para os fins do disposto no caput deste artigo, o valor atualizado será divulgado 

. O C efe ao Poder Executivo constituirá anualmente, comissão especial constituída d.e 
~~ 1Çe5;en·ca les do executivo, legislativo e socíedade organizada, para elaborar proposta de 

rzação do valor venal d.os imôvels para efeito de cálculo do Imposto sobre a Propriedade 
:;! e erritorial Urbana do exercício segujnte, com base nos estudos, pesquisas sistemáticas 
~reado e análises respectivas, e encaminhâ-la ao Gabinete do Prefeito, até o final de 

e rode cada exercrcio civil. 
reposta cfü,;c-rimina.rá~ 

e ação aos terre·nos: 
ai unitário, por metro quadrado ou por metro linear de testada, distribuídos aos 

d ro ou partes deles; 
a cação dos fatores corretivos de àrea, testada, forma geométrica, situação, nivelamento, 

topõgra a, pedologia e outros que venham a ser utilizados, a serem aplicados na individualizaçao 
os alo"e venais dos terrenos; 

li - em re ação às edificações: 
a) a reação dos diversos fjpos de classíficação das edificações, por uso, com indicações 
sin é ·cas das principais características físicas de cada tipo, registradas 110 Cadastro Imobiliário 

ributário~ 
b) o valor unitário, por metro quadrado de construção, atribuido a cada um dos tipos de 
classificaçao das edificações: 
e) a , dicação dos fatores corretivos de posicionamento, idade da construção e outros que 
venham a ser utilizados, a serem aplicados na individualização dos valores venais das 
edificações. 
§ 2º. O encaminhamento da proposta será acompanhado das jusbf1caUva.s que conduzirem à 
classificação das edificações, à indicação dos fatores corretivos e à fixação dos valores unitários. 
§ 3°. Na justificativa deverão ser demonstrados, entre outros: 
1-que há equivalência entre os valores fixados e os de mercado; 
li - os nive1s e as prováveis causas de variação positiva ou negativa, dos valores fixados ,em 
comparação com os do per!odo anterior; 
Ili - as fontes de pesquisas do mercado imobiliárlo e publicações técnicas consultadas e sua 
periodicidade (agentes financeiros de habitação, sindicatos de construção civil e outras 
entidades). 
§ 4°. No caso de imóveis cujas c.aracteristicas tisicas e de uso não permitam o enquadramento na 
forma determinada no inciso anterior, buscar-se-á apurar seus valores com base em declarações 
dos contríbuintes ou em arbitramentos específicos. 
§ 5°. Em casos de arbitramento serão aplicadas as disposições. no que couber, dos artigos 76 e 
77 desta Lei. 
§ 6°. A Comissão de que trata o caput deste artigo, será composta por 03 (três) representantes do, 
Executivo Municipal 02 (dois) representantes do Legislativo, 05 (clnco} representantes da 
sociedade organizada a ser presidida pelo representante do Executivo Municipal. 
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é o último dia de cada exercício, será baixado por lei, fixando a valor venal atualizado 
dos I eis, a ser ufüizado como base de cálculo do Imposto sobre a Propriedade Predial e 
Te · o ·a Urbana - IPTU, a ser lançado no exercício seguinte. 
Parágrafo único. O decreto referido neste artigo conterá a discriminação dos elementos istados 
110 § 0 do artigo anterior. 

Art. ·110. a apuração do valor venal do bem imóvel ou do direito a ele relativo, para afeíto de 
cálculo do 1mposto sobre Transmissão de Bens Imóveis - ITBI, o órgão tributário utilizará o valor 
venal focado no decreto referido no artigo anterior, atualizado monetariamente pe a variação da 
UFM, se for o caso, como base de cálculo. 
§ 1°. Caso o órgão tributár'o, em razão de suas pesquísa.s sístemáticas do mercado imobil'ário ou 
de outros estudos pertinentes, constate que os valores fixados no decreto estão defasados, 
adotará como base de cálculo o novo valor venal apurado. 
§ 2°. Somente será utilizado o valor declarado pelas partes como base de cálculo do ITBI se ele 
for superior ao fixado no decreto e se não estiver defasado, em razão das pesquisas 
mencionadas no parágrafo anteríor. 

Art. 111. Por indicação do órgão tnibutário poderá ser constituída, por decreto, comIssao 
temporária composta de servidores municipais e de pessoas externas ao quadro funcional da 
Prefeitura Munícipal, conhecedoras dos atributos valorativos dos imóve·s e do mercado imobiliário 
local, para assessorá-'lo na elaboração da proposta referida no airt.108. 
Parágrafo único. Ocorrendo a hipótese prevista no caput deste artigo, a ,proposta referida 
mencionará esta circunstância. 

SEÇÃO XI 

DOS ENCARGOS MORA TÓRtOS 

Art 112. O valor originário do tributo não pago até o venc·mento seja integral ou parcíalmente, 
além da atualização monetária, ficará sujeito, cumulativamente aos seguintes acréscimos: 
1- multa de mora; 
Ili - juros de mora; 
§ 1°. N,o lançamento via auto de infração, o valor originário atualizado monetariamente do tributo 
ficará sujeito a juros de mora e multa de infração em substituição à multa de mora, nos termos da 
legislação municipaL 
§ 2°. Caso o débito seja recolhido espontaneamente o receb'mento do tributo sera feito do valor 
original, atuaUzação monetáría, multa de mora e juros de mor.a, nos termos da legislação 
municipal. 

Art. 113. Os acréscimos previstos no artigo anterior serão ca1lculados conforme as seguintes 
condições: 
1 - multa de mora de 3 % (três por cento) ao mês sobre o valor originário do tributo atualizado 
monetariamente, até o limite de 9% (nove por cento); 
li - juros de mora de 1% (um por cento) ao mês calculado sobre o valor oríginário do tributo 
atualizado monetariamente. 
Parágrafo único. Os acréscimos refeliidos nos incisos I e li incidirão a partir do primeiro dia 
subsequente do vencimento do tributo. 

L 
/ /l 
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TÍTULO li 
DO ELENCO TRIBUTÁRIO 

CAPÍTULO 1 
DO ELENCO TRIBUTÁRIO 

Art. 114. Constituem tnbutos de competência do Mun,"cipio~ 
1- Impostos: 
a) Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU); 
b) Sobre a Transmissão de Bens Imóveis e de direitos a eles relativos (ITBI); 
e) Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN); 

Art. 115. As taxas e contribuições de melhorias de competência do Município decorrem: 
1- Pelo Exercício Regular do Poder de Polfcia {TRPP); 
li - Pefa utilização, efetiva ou potencial, de serviços específicos e divisíveis, prestados ao, 
contribuinte ou postos a sua dísposição (TPP); 
111- UtHização de Serviços Públícos (TSP); 
IV - Contribuição de Melhoria (CM); 
V- Contribuição para Custeio do Serviço de lluminaçao Púbfca {COSIPICIP). 
VI - axa de coleta de Lixo (TCL): 
VU - Taxa de Licença, Localização, Instalação e Funcionamento (TLL FfTFF); 
VII - axa ,cie licença,, Ambiental (TLA); 
IX - Taxa de Licença e Fiscalização de Obras (TLFO); 
X - Taxa de Licença e Fiscalização de Anúncios (TLFA); 
XI -Taxa de Registr-0 e Fiscalização Sanitária {TRFS); 
XIII Taxa. de Servíços Municipais Diversos (TSO); 
XII -TAXA DE REGISTRO E FISCALIZAÇÃO SANITÁRIA- {TRFS); 
P,a1rág1rafo único. A instituição de taxas satisfarão a nomenclatura expressa nesse artigo, 
obedecendo a regulamentação expressa em lei específica, no âmbito das atribuições do 
Município. 

Art. 116. Para efefto de instituição e cobrança de taxas, consideram-se compreendidas no âmbito 
das a ribuiçõas municipais aquelas que, segundo a Constituiçao Federal, a Constituição Estadual, 
a lei Orgânica do Município e a legislação com elas compatível 1 competem ao Município. 
§ 1º. As taxas cobradas pelo Município, no ãmbito de suas respectrvas atribuições: 
1-não podem: 
a) ter base de cálculo ou fato gerador idênticos aos que correspondam a imposto; 
b) ser calculadas em função do cap· ai das empresas. 

Art. 117. Considera-se pode de 
disciplinando direito, interesse o r 
razão de interesse püb 1co co ce 
disciplina da produção e 
concessão ou autórização 
e aos direito indiv·duaís o 

inistração püb ica que, limitando ou 
e ato ou a abs enção de fato, em 

e, à ordem, aos costumes, â 
s eco ô · ependentes de 

ao o à pmp · dade 
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Parágrafo único,. Considera-se regular o exerdcio do poder de polícia quando desempenhado 
pelo ór-gão competente nos limites da lei aplicável, com observência do processo legal e, tratando­
se de a ividade que a 'lei tenha como discricionária, sem abuso ou desvio de poder. 

Art 118. Os serviços públicos consideram-se: 
1 - utilizados pelo oontribuinte: 
a) efetivamente, quando por ele usufruídos a qualquer título; 
b} potencialmente, quando. sendo de 1..1tilização compulsória, sejam postos à sua disposição 
medi,ante ativtdade administrativa em efetivo funcionamento; 
li - específicos, quando possam ser destacados em unidades autônomas de intervenção, de 
utilidade ou de necessidade públicas; 
UI - drvisfveis, quando suscetiveis de utilização, separadamente, por parte de cada um dos seus 
usuários. 

CAPÍTULO li 
DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL E TERRITORIAL URBANA - IPTU 

SEÇÃO 1 
00 FATO GERADOR 

Art. 119. O Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU tem como fato 
gerador a propriedade, o domínio útil ou a posse, a qualquer título, de bem imóvel, por natureza 
ou acessão física , como definido na lei civil, situado na zona urbana e urbanizáveJ do Município. 
§ 1°. Considera-se ocorrido o fato ,gerador do imposto no primeiro dia de janeiro de cada exercício 
financeiro. 
§ 2°. Para os efeitos desta lei fica definido unidade independente toda casa ou comércío que sirva 
de residência, de forma índependente de outras construções residenciais ou comerciais d:o 
mesmo imóvel. 

Art. 120. Para os efeitos deste imposto, entende-se como zona urbana.a definida na Lei 
Municipal, na qual se observa a existência de pelo menos, 2 {dois) dos seguíntes 
melhol".amentos, construídos ou mantidos pelo Poder Público: 
1- mel.o-fio ,ou e-alçamento, com canalização de águas pluviais; 
H - abastecimento de água; 
111 - sistema d e esgotos sanitários; 
IV - rede de ílumlnação pübHca, com ou sem posteamento, para distribuição domlcíliar; 
V - -escola primária ou posto de saúde a uma distância máxima de 02 (dois) quilômetro do imóvel 
oonsiderado, 
Parágrafo único. Considera~se também zona urbana as éreas urbanizáveís ou de expansão 
urbana, constante de loteamentos aprovados pelos órgãos competentes, destinados à habitação, 
à indústria ou ao comércio, mesmo que localizados fora da zona definída no caput deste artigo. 
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SEÇÃO li 
DO SWE TO PASS,IVO 

Art. 121. Contríbuinte do IPTU é o proprietário, o titular do domínio útil ou o poss\Jidor a qua 
título do bem imóvel. 
Parágrafo único. Respondem solidarjamente pelo pagamento do 'mposto o justo poss i 

títular do direito de usufruto, uso ou habitação, os promiten es compradores imitidos na posse 
cessionários, os posseiros, os comodatários e os ocupantes a qualquer nulo do imóvel, ainda 
pertencente a qualquer pessoa física ou jurídica, de d'reito público ou privado, ·senta do i po 
ou a ele ·mune. 

Art. 122. Os imóveis utirzados para aUvidades industna·s ou comercia~s. mesmo não i11tegr, 
loteamentos, aprovados, serão considerados como pertencentes à zona urbana, para s 
incidencia do imposto. 

Art. 123. O imposto é anual e, na forma da lei civ'l 1 se transmite aos adquirentes, salvo se, co 
do título respecfvo certidão negativa de débi os relativos ao imóvel 

SEÇÃO UI 
DA BASE DE CÁLCULO E DAS ALÍQUOTAS 

Art. 124. A base de cálculo do imposto é o valor venal do ·móvel. 
Parágrafo único. Na determinação da base de cálculo: 

- não se consideram os bens móveis man idos, em caráter permanente ou temporário. 
ímóvel, para efeito de sua utilização, exploração, aformoseamen o ou comodidade; 
1 - se considera: 
a) no caso de terrenos não edi'ficados , em construção, condenadas ou interditadas, em dem 
ou em ruínas, o valor venal do solo; 
b) nos demais casos, o valor venal do solo e da edificação. 

Art. 125. O imposto será calculado mediante a aplicação, sobre o valor vena do i óvel, _ -
seguintes ar quotas: 
1 - Imóveis edificados: 
a) Exclusivamente residenc·ais: 0,5% 
b) lmóveís com edificações destina as a atividades industriais: 0,5% 
e) lmóveiis com edificações destinadas a atividades comerciais; 1% 
li - Imóveis não edificados: 2% 
§ 1º. As a fquotas para aqueles con ·ouintes que tiverem até 3 (três) imóveis não edificados, sera 
de 2% (dois por cento), a parti de 4 (qua ro) imóv,eis não edificado o contribuinte estará suje· o a 
alfquo a de 4% (quatro por cen o). 
§ 2° Considera-se imóvel não edificado a ueJe cuja área construída seja inferior a: 
1-10% (dez por cento) da área to ai do lo e, destinado a residência ou comércio; 
li - 5% (cinco por cento) da área to ai o lote, desUnado a atividade industrial. 
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Art. 126,. Constitui rnstrumento para apuração da base de cálculo do ímposto sobre a propriedade 
pr,edlal e territorial urbana, a planta genérica de valores contendo: 
1 - os crítérios para avaltação dos terrenos e edificações; 
li - os valores unitários do metro quadrado de terreno, de acordo comi a localiczação; 
1111 - os valores unitários do metro quadrado de edificação, segundo o tipo e o padrão desta: 
IV - o,s fatores de correção e respectivos crítérios de aplicação. 

Art. 127. O imposto incjdirá sobre as construções concluídas, independentemente da concessão 
do Habite-se. 

SEÇÃO IV 

DA lNSCRtÇÃO 

Art 128. A rnsclição no Cada.stro lmobiliárjo Tributário é obrigatória, devendo ser promovida, 
separadamente, para cada bem imóveI1 de que o contribuinte seja proprietário, titular do domínio 
útil ou possuidor, a qualquer título, mesmo que seja beneficiado por imuntdade ou isenção. 

Art. 129. O contribuínte é obrigado a promover a inscrição ou sua alteração, em formulári,o 
próprio, no qual, sob sua respoillsabilidade, declarará os dados e informações exigidos pelo órgão 
competente, pertinentes ao imóvel, nos seguintes prazos e situações: 
1 - tratando-se de imóvel sem edrficações: 
a) de 60 (sessenta) dias, contados da: 
1. convocação eventualmente fejta pef,a Prefeitura; 
2. demo ição ou perecimento das edificações ou construções existentes no terreno; 
b) de 20 (cento e vinte) dias, contados da: 
1. aquisição ou promessa de compra do terreno: 
2 . posse do terreno exercida a justo título. 
ti - tratando-se de imóvel com edlficações: 
a) de 60 {sessenta) dias, cantados da: 
1. convocação eventualmente feita pela Prefeitura; 
2. conciusao ou ocupação da construção; 
b) de 90 (noventa) días, contados da: 
1 aquisição ou pr,omessa de compra da edificação; 
2. posse da edificação exercida a justo título. 

Art. 130. Os responsáveis pelo parcelamento do solo ficam obrigados a fomeaer, até 31 (trínta e 
um) de outubro de cada ano, ao Cadastro lmobili:ario Tributário, relação dos totes que tenham sido 
alienados definitivamente, ou mediante compromisso de compra e venda, apresentando cópia das 
respectivas matrículas do Registro de lmóveis1 ou contrato de compra e venda dos imóveis já 
comercializados e seus respectivos endereços para correspondêncla, a fim de ser feita a devida 
anotação no Cadastro Imobiliário Tributar'o. 

SEÇÃO V 

DA ARRECADAÇÃO 
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Art 131. O IPTU será pago de uma s6 vez ou parcelado, na forma e nos prazos estabelecidos no 
Calendário Tributár10 estabelecido pelo órgão tributárío. 

Art. 132. Fies o Poder Executivo autorizada a conceder desconto no IPTU de até 20 % (vinte por 
cento) sobre o imposto lançado, para ser utilizado pelo contribuinte que optar por pagamento em 
parcela única, desde que efetuado no prazo específico, constante da notificação. 

Art. 133. O pagamento do imposto não implica no reconhecimento, para quaisquer fins, da 
legitimidade da propriedade, do domínio útil ou da posse do ímóvet. 

SEÇÃO VI 
DA ISENÇÃO 

Art. 134. Fica isento do imposto o sujeito passivo que, comprovadamente, atenda a uma das 
seguintes condíções: 
1 - seja proprietário, titular do domínio útil ou possuídor a qualquer título de imóveis tombados pelo 
Município; 
U - seja o proprietário aposentado, pensionista ou beneficiário de regime de previdência ou 
assistência social com renda familiar mensal de até 360 (trezentos e sessenta) UFM e utilize o 
imóvel exclus,ivamen e como sua residência, desde que não possua outro imóvel no Município. 
li - seja proprietário, titular de domínio útil ou possuidor a qualquer título de unico imóvel. 
ufüizado exclusivamente como sua residência, com área construída até 30 m2, cujo terrreno nao 
ultrapasse a área de 300 m2 e que não possua mais de uma unidade nesse mesmo lfote. 
IV- seja entidade declarada de utiHdade púbJica por lei municipal. 

SEÇÃO VU 
DAS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 

A.rt. 135. Todos os ·móveis, inclusive os que gozarem de imunidade ou isenção, situados na zona 
urbana, de expansão e dos distritos do Município, como definidas nesta Lei, deverão ser jnscritos 
pelo contribuinte ou responsável no Cadastro Imobiliário Tributário. 

Art. 136. A fim de efetivar a inscrição no Cadastro lmobiliárío Tributário, o responsável é obrigado 
a comparecer ao órgão · ributãno, munído do título de propriedade ou do compromisso de compra 
e venda, para a necessária anotação. 
§ 1°. A inscrição deverá ser efe uada no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data da 
escritura definitiva ou da promessa de compra e venda do imóvel. 
§ 2°. As obrigações a que se refere este artigo, serão extensivas aos casos de aquisição, de 
imóveis pertencentes a loteamentos, após a outorga da escritura definitiva ou promessa de 
compra e venda. 

Art. 137. O cadastro do imóvel em nome do possuidorr não exonera o proprietário das obrigações 
lributárlas que por eJas fesponderá em caráter soJidário, podendo a ser cadastrado como 
coproprietário. 

Ria.~~. :.'d' • NIUá -C.EP: 8; .:,.e(IO!I 
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caso de litígio sobre o domínio do imóvel, a ,inscrição cadastral mencíonará tal 

.,ao, em como a qualificação dos litigantes e dos detentores do imóvel, a natureza do 
• izo e cartório por onde correr a ação. 

Pará rafo único. Incluem-sei também 1 na situação prevista neste artigo, o espólio, a massa 
falida e as sociedades em liquidação. 

rt. 139. Em se tratando de área loteada ou remaneja.da, cujo loteamento tenha sido licenciado 
pelo Município, fica o responsável obrigado, além da apresentação do título de propriedade, a 
entrega ao ór1gao próprio do Órgao Tributário 1 uma planta completa em escala que permita a 
anotação da área total , dos desdobramentos 1 logradouros, quadras, lotes e áreas institucionais. 

Art. 140. Deverão ser obrigatoriamente comunicadas ao órgão tributário, no prazo de SO 
(sessenta) dias, todas as ocorrências verificadas com relação ao imóve'I que possam afetar a 
base imponível e a identificação do contribuinte da obrigação tributãria. 

CAPÍTULO IH 

DO IMPOSTO SOBRE A TRANSMISSÃO DE BENS IMÓVEIS - ITBI 

SEÇÃO 1 
DO FATO GERADOR 

Art. 141. O Imposto sobre a Transmissão ulnter Vivos, a Qualquer Título, por Ato Oneroso1 de 
Bens móveis, por natureza ou acessão física, e de Direitos Reais sobre tmóveis, exceto os de 
Garantia, bem como Cessão de Direitos a sua Aquisição- lTBI, tem como fato gerador: 
1 - a transmissão -inter Vivos~, a qualquer titulo, por Ato Oneroso: 
a) da propriedade ou do domínio útil de bens imóveis, por natureza ou por acessão fisíca. 
conforme definido no Código Cilvíl; 
b) de direitos reais sobre imóveis, ,exceto o,s direitos reais de garantia~ 
li - a cessão de direitos rEriativos às transmissões referidas nas alíneas do, inciso I deste artigo. 
Parágrafo Único. O imposto refere-se a atos e contratos relativos a imóveis situados no território 
do Município. 

Art. 142. O Imposto incidira especificamente sobre: 
1- a compra e a venda; 
u - a dação em pagamento; 
U 1 - a permuta; 
IV- a arriematação, a adjudicação e a remição; 
V- o excesso em bens imóveis partilhados ou adjudicados, na dissolução da sociedade conjugal, 
a um dos cõnjuges; 
VI - o excesso de bens imóveis sobre o va'lor do quinhão her,edítárío ou de meação, partilhado ou 
adjudicado a herdeiro ou meeiro; 
VII - a diferença entre o va(or da quota-parte material, r.ecebida por um ou mais condóminos na 
div~são para extinção de condomínio de imóvel, e o de sua quota-parte ideal; 
VIII - o mandato em causa própria ou com poderes equivalentes e seus substabeleoimentos, 
quando o instrumento contiver os requisitos essenciais à transmissão e à cessão da propriedade 
e de direitos reais sobre imóveis; 
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use e a subenfiteuse; 

- a e as expressamente consUtu idas sobre bem imóvel; 
a cessao de dir,eitos: 

matante ou ad'udicante, depois de assinado o au o de arrematação cu adjudicação; 
o, ,ao usucapião, a concessão rea, de uso e à sucessão; 

n es de compromisso de compra e venda e de promessa real de uso; 
·ssão 1s·ca quando houver pagamento de tndenização; 
os os demais a os onerosos translativos de bens imóveís, por natureza ou acessão 

1 ca e co · · os de díreitos reaís sobre imóveis, exceto os de garanba, e de cessão de 
dire o a les rela 1 o . 
Parág:ra o 1írf co. E wparam-se à compra e à venda, para efeitos tributários: 
m - a perm a e bens imóveis por bens ,e direitos de outra natureza; 
U - a perm a de bens tmô eis situados no territó ·o do Município por outros quaisquer bens 
si uados fora do erri ório do unic "pio. 
Ili - a transação em que seja reconhecido dtreito que impllque transmissão de imóvel ou de 
díreitos a ele relativos. 

SEÇÃO H 
DA NÃO INCIDÊNCIA 

Art. 143. O imposto não incide sobre a transmissão ou a cessão de bens imóveis ou de d·reitos 
reais a eles relativos quando: 
1 - o adquirente for a União, os Estados, o Distrito, Federal, os Municípios e as respectivas 
autarquias e fundações; 
U - o, adquirente for partido político, inclusive suas fundações, entidades sindicais dos 
trabalhadores, instituição de educação e assistência social sem fins lucrativos, para a endimento 
de suas finalidades essencia's, atendidos os requisitos da lei. 
Ili - efetuada para a incorporação ao pat(mõnio de pessoa jurídica em realização de cap·tal ; 
IV decorrente de fusão, incorporação, cisao ou extinção de pessoa jurídíca; 
V - o bem imóvel que vo1tar ao domínio do an igo proprietário por força de retrnvenda, 
retrooessão, pacto de methor comprador ou de condição resolutiva, mas não será restituído o 
imposto pago em razão da transmissão originária; 
VI - templos de qua1lquer culto. 
§ 1°. O imposto não incide sobre a transmissão aos mesmos alienantes dos bens e dirett:os 
adquirídos na forma do inciso I deste artigo, em decorrênc·a de sua desincorporação do 
patrimônio da pessoa jurídica a que foram tran,sferidos. 
§ 2°. O disposto nos Incisos Ili e IV deste artigo não se aplica quando a pessoa juriaica adquirente 
tenha como ativ"dades preponderantes a compra e a venda desses bens ou direitos, locação de 
bens imóveis ou arrendamento mercantil+ 
§ 3°. Considera-se caracterJ,zada a atividade preponderante quando mais de 50% (cinquenta por 
cento) da receita operacional da pessoa jurídica adqurrente, nos 2 (dois) anos antenores e nos 2 
(dois) anos seguintes à aquisição, decorrerem de transações referidas no paragrafo anterior. 
§ 4°. Se a pessoa juríd1ica adquirente inlcrar sua atívídades após a aquisição ou menos de 2 (dois) 
ano,s antes, apurar-se-á a preponderância a que se referem os parágrafos anter"ores. nos 3 (três) 
anos seguintes à aquisição. 
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rãncia a ou se referem os parágrafos anteriores, lomar-se-â devido o 

e e à data da aquisição e sobre o valor a ualizado do imóvel ou dos 

§ 6°. As ms, uu;ões de educação e assistência social referidas no inciso U deste artigo somente 
se . ne:ficiarao com a não-incidêncía do imposto se provarem atender aos requisitos descr"tos no 
§ 3° do art 204 desta Lei. 

SEÇÃO UI 
DA BASE DE GÃLCULO E DAS ALiQUOTAS 

Art. 144. A base de cá,culo do imposto é o valor venal do imóvel ou do direito transm1 ido, na 
forma defü,-da no art 108, quando superior ao valor da ransação, qualquer que seja ela. 
§ 1°. N s transações descritas a seguir, considerar-se ão como base e cálculo do imposto os 
percentuais do valor vema 1nd1cados1 quando supenor ao valor de transação. 
1- na insUt:uição de fideicomisso e na cessão de direito de usufruto, 70% {setenta por cento); 
lt - nas rendas expi,essamente constituídas sobre imóvers. 30% (trinta por cento) 
111 - na concessão de direito real do uso, 40% (quarenta por cento). 
§ 2°. Nas ·transmissões por acessão ffsica, a base de cálculo será o valor da indenização ou o 
valor venal da fração ou acrésc1mo transm1t1do1 se maior. 

Art. 145. O imposto serái caJculado aplicando .. se sobre o valor estabelecido como base de cá culo, 
a a íquota de 2 % (dois por cento) nas transmissões de seus imóveis ou direitos a eles relativos. 

SEÇÃO IV 
DO S,UJEtTO PASSIVO E DO RESPONSÂVEL 

Arl 146. Contribuinte do imposto é o adqu,ren e ou cessionãrio do bem imóvel ou do direito a ele 
rela ivo. 

Art. 147, Respondem pelo pagamento do impos o: 
1 - o transmitente e o cedente nas transmissões que se efetuarem sem o pagamento do imposto: 
H - os tabeliães, escfivães e demais serventuãríos de oficto. desde que o ato de transmissão 
tenha sido praticado por eles ou perante eles, sem o paramento do imposto. 

SEÇÃO V 

DO PAGA ENTO 

Art. 148. O mposto erâ pago antes da rea ização do ato ou lavratura do instrumento, publico ou 
partjcul'at que configure a obrigação de pagá-lo. exce o nos segu111tes ca os, 
1 - nas tomas ou reposrçao em que seJam mteresssdos incapazes, dentro de 20 (cento e vinte) 
dias. contados da da em que se der a concoltlãnc1a do Mmisténo Púbhco; 
U - na arrematação ou adjudrcação, dentro de 120 (cento vinte) dias contados da data em que 
tiver sido assinado o ato ou deferida a adjudicação, após transito em Julgado, 
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UI - na transmissão objeto de instrumento lavrado em outro Municlpio, dentro de 60 (sessenta) 
dtas contadas da data da sua lavratura. 
Parágrafo único. Considerar-se-á ocorrido o fato gerador na lavratura de contrato ou promessa 
de compra e venda , exceto se, deles constar expressamente que a emissão na posse do imóvel 
somente ocorrerá após a qui,tação final. 

SEÇÃO VI 
DAS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 

Art. 149. O contribuinte é obrigado a apresentar à reparti,ção competente da Prefeitura, quando 
solicitado, as documentos e 1nfmmações necessár1a.s à verificação do imposto. 

Art. 150. Os TabeJiães e Escrivães não poderão lavrar instrumentos, escrituras ou termos judiciais 
sem que o Imposto devido tenha sido pago. 

Art. 151. Os Tabeliães e Escrivães transcreverão a guia de recolhimento do imposto nos 
instrumentos, escrituras ou termos judiciais que avrarem, obedecida a legislação ,estadual 
pertinente. 

SEÇÃOVH 
D1AS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 152. A fiscaljzação de regularidade do recolhimento do imposto compete aos servidores do 
Órgão Tributário, aos serventuáríos da justiça1 membros do Ministério Público, na forma da 
legislação vigente. 

A1rt. 153. Nas transmissões sobre qualquer título, lavradas por instrumento público. serão 
consíderadas todas as informações constantes da documento de arrecadação municipal 
comprobatório do recolhimento do imposto devido. 
Parágrafo único. Uma vía da Documento de Arrecadação Municipal ~ DAM, devidamente 
autenticada pe!o agente arrecadador, devera ser arquivada pelo tabelião, oficial de registro de 
imóveis, ou escrivão, de forma que possa ser apresentada à fiscal1zação municipal. quando 
solicitada. 

SEÇÃO vm 
DAS ISENÇÕES 

Art. 154. São isentas do imposto: 
1 - a transmissão decorrente da execução de lanos de habitação para população de baixa renda, 
patrooínados ou executados por órgãos públlcos ou seus agentes; 
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n - a indenização de benfeitorias pelo proprietário ao locatário, consideradas aquelas de acordo 
com a lei civil ; 
Ili - a extinção do usufruto, quando o seu instituidor tenha continuado, dono da nua propriedade. 

CAPÍTULO IV 

00 IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA - ISSQN 

SEÇÃO 1 
DO FATO GERADOR, DO CONTRIBUlNTE E DO RESPONSÁVEL 

Art. 155. O Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, tem como fato gerador a 
prestação de serviços definidos pela Lei Complementar nº 116, âe 31de julho de 2003 e 
expressas na lista constante na Tabela 1, parte integrante e inseparáve~ desta Lei Comp ementar, 
ainda que esses serviços não se constituam como a ividade preponderante do prestador. 
§ 1°. Ressalvadas as exceções dispostas na Tabela I de que trata o caput de-ste artigo, os 
serviços nela mencionados ficam sujeitos apenas ao imposto prevtsto nesta Lei Complementar. 
ainda que sua prestação envolva fornecimento de mercadorias, sujeitas ao ICMS de competência 
dos Estados. 
§ 2°. O imposto de que trata este artigo incide, também: 
1 - sobre os serviços prnvenientes do exterior do País ou cuja prestação se tenha inicíado no 
exterior do País; 
U - O imposto de que trata este artigo incide ainda sabre os serviços prestados mediante a 
utilização de bens e servfços públicos explorados economicamente mediante autorização~ 
permissão ou concessão, com o pagamento de tarifa, pr-eço ou pedágio pelo usuário final do 
serviço; 
Ili - O imposto também incíde sobre os serviços públícos delegados, exercidos em caráter privado 
e remunerados por pr-eços, tarifas ou emolumentos; 
IV - a omissão de receita tributável, apurada no exame da escrita ,contábil. 
§ 3°. Para os efeitos do inciso IV do caput, considera-se omissão de receita tributável: 
1- a fal\a de escrituração de pagamentos efetuados pel,a pessoa juridi,c:a; 
li - a manutenção, no passivo, de obrigações já pagas ou cuja exigibilidade não seja comprovada: 
11 - a existência de valores e<editados em conta de depósito ou de investimento mantíoa junto a 
instituição financeira , em relação aos quais o titular, regularmente intimado, não comprove, 
mediante documentação hábjí e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações; 
IV- a insufíciêncla de caixa e os suprimentos a caixa quando não oomprovados. 

Art. 156. A incidência ao imposto encontra-se suje·ta ã ocorrência da situação fátíca que 
configure, substancial ou economicamente, prestação de serviços. 
Parãgrafo único. A incidência independe: 
1- da denominação dada à atividade desempenhada; 
11- da existência de estabelecimento fixo; 
IH - do cumprimento de quaisquer ex'gências legajs, regu lamentares ou admínístrativas relafvas 
à atividade, sem prejuízo das cominações cabíveis; 
IV- do resu~tado financeiro da ativldade ou do pagamento do serviço prestado; 
V - da existência de pacto expresso entre as partes: 

L /2 
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0atooino1erancia u a atividade de prestaçào de serviços represen a frente ao c.on uno e 
CIC!ll~.::õt:~ ·ca.das pelo pres ador. 

os fe o de 1nc1dêneta e cobrança do imposto, considera-se local da prestação do 

oereame ·o o presador; 
• J o do p es ador, na alta do esta lecimen o exceto nas segui es ipóteses, 

mcos1to sera oev,do com base na Tabela 1, no local: 
o o tomador ou intermediáno do serviço ou na fal a e ta leci e to, 

es:tii\te-rco:m:c:.thaLCJo, a hipótese do§ 1° do art 155 desta Lei Complementar; 
a dai e , palcos, ooberturas e outras estruturas no caso dos ,se ·ços 

'"' .05; 
ra o caso dos serviços descritos nos b em 7.02 e 7.19· 

os se ·ços descri os no subitem 7.04; 
,~ .. ~-_,._...-s em geral, es radas, pontes, portos e congê eres no caso dos serv ços 

~=-_,,.,,.,•'1'M:_ s e . 5; 
:A.~..u1w.a· o aa arr"ção, coleta, remoção, incineração tra ameno. reciclagem s paração e 

,.....,.. •• __ , e I o, reje1 os outros resíduos ua,squerT no caso dos serviços descntos no 
.09. 

,._1.n~u;:,,,.a-0 da i peza man ençâo e conservação de vias e logradouros públicos, imõ eis, 
ai I és, piscinas, parques, Jardins e congêneres, no caso dos serviços descritos no sub1tem 

1 

) da e ecução da decoração a 1ardinagem, do corte e poda de érvores, na caso dos serviços 
rlDC:.-rr.05 s e 1 

i) dO controle e tratamento de efluentes de qualquer natureza e de agentes físicos químicos e 
~:te,i::::~, :·:[ ~s no caso dos serviços descritos no sub1tem 7 .12; 

do crestamento, reflorestamento, se eadura. adubação, e congêneres no caso dos serviços 
,n~~,.m· os 110 s b. em 7, 16 
k) de execução dos serviços de escoramento contenção de encostas e cong.êneres. no caso dos 
serviçOs descntos o sub tem 7. 17: 
1) da limpeza e dragagem, no caso dos serviços descritos no subitem 7.18; 
m onde o bem estiver guardado ou estacionado, no ca o dos serviços descri os no subitem 
11.01 ; 
n) dos bens ou do domicílio das pessoas vigiados, segurados ou momo os, no caso dos 
serviços descritos no subttem 11 .02. 
o o armazenamen o. de ó ito, carga descarga 1 arrumação e guarda do bem. no caso dos 
serviços descritos no subitem 1 . 
p da execução dos serviços de diversão lazer, entretenimento e co ge eres, no caso dos 
erviços descri os nos subi eos do item 12, exceto o 12. 13; 

q) do unicí ·o onde está sendo e eootado o transporte, no caso dos serviços descritos pe o 
subrtem 16 01. 
r) do estabeleci ento do tomador da mão-d 
es ·ver omíet rado no caso dos s,......,,......,,c ~es 
s da feira, exposição, eo gres o 0t1 co e 
a 1n straçao, no ca do se 
) do porto, aeroporto o e · ' "",...,,--,·.-.u, 

ou, na alta de estabeleci en o ond e e 
· subitem 17 .05; 

se o planei ento, organização e 
m O; 

o item 20: 
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§ 1°. No caso das serviços a que se refere o subitem 3.04 da Tabela 1, consi,dera-se ocorrido o 
fato gerador e devido o imposto a este Munidpio sempre que em seu território houver extensão 
de rodovia, postes. cabos, dutos e condutos de qualquer natureza, objetos de locação, 
sublocação, arrendamento, direito de passagem ou permissão de uso, compartilhado ou não1 com 
outros municípios. 
§ 2°. No caso dos serviços a que se refere o subitem 22.01 da Tabela 1, considera-se ocorrído o 
fato gerador e devido o imposto a este Município quando em seu território houver extensão de 
rodovía explorada. 
§ 39 • Cons,idera-se ocorrido o fato gerador do imposto no local do estabelecimento prestador nos 
serviços executados ern águas fluviais. 
§ 4°, Considera-se estabelec,mento prestador o local onde o contribuinte desenvolva a atividade· 
de prestar serviços, de modo permanente ou temporário. onde estes sejam planejados, 
organizados contratados administrados ou fiscalizados e que configure unidade econômica ou 
profissional, sendo irrelevantes para caracterizá-lo as denominações d!e sede, filia!, agência. posto 
de atendimento1 sucursal, escritório de representação ou contato ou quaisquer outras que venham 
a ser utilizadas, 
§ 5° , Indica a existência de estabelecimento, a conjugação, parcial ou total, dos seguintes 
elementos: 
1 - manutenção de pessoaf, material, maquinas, instrumentos e equipamentos necessários à 
execução dos serviços; 
1 - estrutura organizacional ou adminlslrativa; 
UI - inscrição nos órgãos previdenciários; 
IV - indicação como domtcmo fiscal para efeito de outros tributos; 
V- permanência ou ânimo de permanecer no local, para a exploração econômica de atividade de 
prestação de serviços, exteriorizada através da indicação do endereço em impressos, formulários 
ou co.rrespondência, contrato de locação da imóvel, propaganda ou publicidade, ou em contas de 
telefone, de fornecimento de energia elétrica, água ou gás. em nome do prestador, seu 
representante ou preposto. 

Art. 158. Cada estabelecimento do mesmo contribuínte é considerado autônomo para efeito 
exclusivo de escrituração fiscal e pagamento do imposto relativo aos serviços prestados1 

respondendo a empresa pel'O imposto, multas e pelos acréscimos legais correspondentes a 
qualquer um deles. 

Arl 159. O contribuinte que exercer mais de uma das atividades relacionadas na Tabela I fícarâ 
suje,to à incidência do imposto sobre todas elas, inclusive quando se tratar de profissional 
autônomo. 

SEÇÃO li 
DA NÃO INCIDaNCIA 

An. 160. O imposto não Jncide sobre: 
1 -as exportações de serviços para o exterior do País; 
li - a prestação de seiviço em relação de emprego, dos trabalhadores avulsos, dos diretores e 
membros de conselho consultivo ou de conselho fiscal de sociedades e fundações, bem como 
dos sócios-gerentes e dos gerentes-delegados~ 

Fj 
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~ft"l'"ortiado no mercado de Utu!os e valores mobifiânos, o valo dos depósitos 

pa . juros e acréscimos moratónos relativos a operações de crédito realizadas 
ceiras. 

e uadram no disposto no inciso r os serv·ços desenvolvídos no Brasil, cujo 
qu· se venfique. ainda e1ue o pagamento seJa feito por residente no exterior. 

• cidênC4a do ISSQN abrange os atos não cooperafü,os praticados pela sociedade 
ooc,oecrafva, e os que tenham por objeto a prestação, a pessoas ou entes não associados, de 

n !acionados na Tabela I desta Lei 

SEÇÃO 111 
DA ISENÇÃO 

Art. 161. Ficam isentos do pagamento do imposto os seguintes prestadores de serviços· 
1 - Associações culturais e comunitárias, grêmios estudantis, diretório central de estudante e 
centros acadêmicos, em relação aos atos praticados para o desenvolvimento da comun'dad ; 
li - Todos que promoverem eventos de d'versões publicas ou competiçoes desportivas com ms 
b neficentes, terão que destinar no mínimo de 60% (sessenta por cento) da receita das vendas 
de ingressos e seme hantes à entidade beneficiada defimda em lei, devendo no prazo de 5 (cinco) 
dias üte1s apresentar o comprovante de transferência ao Órgão Tributário. 
IV- Engraxa es ambulantes 
§ ª. Para ms da isenção de que tra am os inC1s0s I e lf deste artigo, o interessado deverá 
a resenta reQue imento que 1ndiQue o local e a da a do evento, o valor do ingresso e a 
d s inação da renda, sem prejuizo da rn peção in oco do ó gão tributário 
§ 2° Sera tributada normalmente a porcentagem res ante do ISSCN a que se refere o inciso U, 
des e artigo. 

SEÇÃO IV 
DO SUJEITO PASSIVO 

Art. 162. Contribuinte do impos o é o prestador do servíço. 
§ 1° O contribuinte pode ser pessoa natural ou pessoa luridica, ambas obngatonamente inscritas 
no Cadastro Mobihano. 
§ '/!. Para ,efeitos de inc·dência do imposto equipara-se a pessoa jurídica, ncluslve para 
cumprimento das obrigações aoes 6r1as que lhes correspondam: 
a) a pessoa fí 1ca q1Je admiUr. para o exercício da ua atividade pro 1s ional, mai do que dois 
empregados ou contratados com a mesma habilitação pro sional do empregador ou contratem e: 
b) o empreendimento instituído para pra tar servrços com interesse econômico; 
e) o condominío que prestar serviços a. terceiros, não condôminos: 
d) o delegatário do Estado para a reat1zação dos serviços reg'strários cartorários, notariais e 
similares. 

Art. 163. Incluem-se entr,e os contribuintes do ISSQN o pr-estador dos servlços: 
1- as entidades ou ms11tuiçóes classr 1cadas como servíços sociais autónomos; 
U - a sociedade em comum; 
Ili - a pessoa jurid1ca de d1retto privado, qualquer que seja a sua estrutura organizac·onal; 
- -
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, domínio, a massa falida ou o espóilo; 

1 - o e presârio~ 
V1 - a pessoa física; 

Pàg. 311da !12. 

V1 - a unidade econômica ou profissional, onde sejam, total ou parcialmente, executados, 
inis rados, fiscalizados, planejados, contratados ou organizados os serviços, de modo 
anente ou temporário. 

rt. 164. O tomador do servíço ou qualquer outra pessoa vinculada ao fato gerador da respectiva 
obrigação fica responsável pelo pagamento do crédito tributário, atribuindo-se ao contribuinte em 
caráter supfetivo o cumprimento total ou parcial da respectiva obrtgação, rnclusive no que se 
refere às penalidades e aos acrésdmos legais. 
§ 1°. Os responsáveis a que se refere este artigo estão obrigados ao recolhimento integral do 
imposto devido, multa e acréscimos legais, independentemente de- ter stdo efetuada sua retenção 
a onte. 

§, 2°. Sem prejuízo do disposto no caput e no§ 1° deste artigo, são responsáveis: 
1 - o tomador ou intermediário de serviço proven'ente do exterior do País ou cuja prestação se 
en a iniciado no exterior do Pais; 
li - a pessoa jurídica, ainda que ímune ou isenta, tomadora ou ,ntermediária dos serviços 

escritos nos subitens 3.05, 7.02, 7.04, 7.05, 7.09, 7.1 O, 7.12r 7.16,7.17, 7.19, 11 .02, 17.05 ,e 
1 .1 O da Tabela 1. 
1 - o construtores, empreiteiros principais e admínístradores de obras hidráulicas, de construçao 
· ou de reparação de edifícios, estradas, logradouros, pontes e congêneres, pelo imposto 

re a · o aos serviços prestados por subempreiteiros, exclusivamente de mão-de-obra: 
lo imposto devido em todos os serviços que lhe for-em prestados: as sociedades de 

omia mista, as entidades de classe, as entidades ou instituições c:lassificadas como serviços 
· 1s autônomos, associações, sindicatos, fundações, cooperativas, organizações não 

g e amenta·s e sfmilares. 
- 0$ administradores de obras pelo imposto relativo a mão de obra, inclusive subcontratados, 

ai a que o pagamento dos serviços sej,a feito diretamente pelo dono da obra contatada; 
- os construtores e os empreiteiros principais, pelo imposto devido por empreiteiros ou 

sube preiteims não estabelecidos no Município; 
1 - os titulares de direito sobre prédios ou os contratantes de obra e serviços,. se nao 

· carem os construtores ou os empreit-eíros de construção, reconstrução, reformas, 
eparação ou acréscimos desses bens, pelo imposto devido pelos construtores, ou empreiteiros: 
Vlll - os locadores de máquinas, aparelhos e equipamen os, pe"lo imposto dev do pelos locatários 
estabelecidos no Município, e relativos a exploração desses bens; 
IX - os ti ulares dos estabelecimentos onde se instalarem máquinas, aparelhos e equipamentos, 
pelo imposto devido pelos respectivos proprietários não estabeJecidos no Munrcíp10, e reiativos a 
exploraçao desses bens; 
X - as instituições financeiras, pelo, imposto incidente nos serviços que conta ar d guarda, 
ig1lância, conservação e limpeza, transporte de valores e fornecimento de mão-de-o '"ª 

XI as empresas seguradoras, pelo imposto incidente sobre as comissões pagas elas 
corretagens de seguro e sobre os pagamentos de serviços de conserto de be rados, 
sempre que realizados no Município, independentemente do estabe ecimen o -·---· o 
prestador: 
XII - as empresas. inclusív,e cooperativas, que explorarem serviços de plano-s de sa · i:c 

assistência médica, hospitalar e congêneres, ou de seguros, a~ravés de planos de 
~ 
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1os, pelo imposto incide te sobre os serv ços de agência de corretagem dos 

anos de seguro, remoção de doentes, serviços hosprtafares, clínicas, sanator,os, 
m a · as, prontos-socorros manicõm os, casas de saúde, de repouso e da recuperação. 

d 'n·cas e fisioterapia, eletrícídade médica, ultra~sonografia, rad1olcg1a, tomografia e congeneres; 
li - os que perm[tirem em seus estabe ecimentos ou domic'lios exploração de atividade 

n tá el sem estar o prestador do serviço ínscrito no orgão fiscal competente, pelo imposto 
de o pores a atw1dade, 

IV - as ue ornarem serviços de qua1 que prestadores Quando não exigirem documento fiscal 
idon ou prova de ua dispensa. pe o imposto inc1dente; 
X - os que utilizarem serviços de profissiona·s autónomos, pelo imposto incidente sobra as 
oper ç.õe , se não exigirem dos prestadores prova de suar ulandad fi cal; 

1 - a mpresas de aviação, paio imposto incidente sobre as comi sões pagas às ag ncias de 
viagens e operador s turísticas, relativas à venda de passagens aéreas; 
XV1 - os : lares e di etto sobre imóveis, pelo imposto, incidente relativo as comissões devidas 
sobre a venda dos seus 1móve1s; 

VIII - s emp esas e entidades que explorem loterl,as e outros jogos ínc\usive apostas, pelo 
imposto devido sobre com1ssoes pagas aos seus agentes, revendedores ou concess1onános; 
XIX as operadoras tunslicas, pelo imposto devido sobre as comissões pagas a seus agentes e 
interrnedíános: 
XX - as a .ênoas d propaganda, pelo imposto devido peJos prestadores de serviço classificados 
como produção externa; 
XXI - as empresas propri tãries d apa alhos, áquinas e equipamentos instalados em 
estabelecimentos de terceiros sob controle de co-exploração, pelo imposto devido sobre a parcela 
da receita bru a aufi rida pelo co-e plorador: 
XXII - os hospitais, casas de saude, maternidade, prontos-socorros, casas de repouso, casas de 
recuperação e clinicas médicas, pelo imposto incidente sobre os serv·ços a eles prestados no 
terri órro do Município de Pacaraima, 
a) por prestadores de serviços de guarda e v;tflãncia, e de conse ação e lim za~ 
b) por l1aborat6rios de anàlises, de patologia e de eletricidade mêdica e assemelhados, quando a 
assístênc1a a seus pacíentes se fizerem sem íntervençllo das atividades referidas no inciso XII , 
e) por banco de sangue, de pelo, de olhos, de sêmen e congêneres, bem como por prestadores 
que executem r,emoção de pacientes quando seu atendimen o e fizer na forma refenda na alínea 
anterior; 
d) tinturaria e lavanderia; 
e) omecimento de mão-de-obra, mesmo em caráter emporáno1 inclusive por empregados do 
prestador do serviço ou por trabalhador s avulsos por e e contra ados: 
XXIU os estabeJecimenlos de ensino, pelo Imposto devido sobre os serviços a eles prestados 
relabvos a guarda e vigílanc1a, Jardinagem, co servação e limpeza; 
XXIV - as empresa _ de comunicação e difusao. pelo • po o devido relativo aos serviços a elas 
prestados relat lvos a· 
a) guarda v·gaânc,a; 
b) conservação e limpeza; 
e) locação e ~,e sing~ de equ1pame 
d) serv1ços de locaçlo de tran po e 
XXV - o ornado o o 
a) for empresa e 
cada i q 00~ ... .r-,,0 
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b o p o ss·o ai autónomo e não comprovar sue inscnçao e regularização junto ao cadastro 
deste u icipto. 
§ 3°. l ependentemente das hipó eses previstas nas alíneas Ma~ e 0b• do inciso XXV do § 2° 
desta artigo o tomador do serv1ço fica responsável, ainda, pe a retenção e recolhimento do 
imposto sempre que o serviço for prestado a qualquer ent dade pública direta, indireta ou 
fun acio a1 indusive suas empresas publícas a sociedades de economía mista, de qualquer dos 
Poderes da un·ão. dos Estados e do Município de PACARAIMA , as empresas concessionárias 
de serv ços publ'cos e a.s autonzadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. 
§ 4ª Para efeito de retenção, calcular-se-á o imposto aplicando- a alíquota correspondente 
sobre o preço do seMço constante da Tabe a I disposta no art 151 desta Lei Complementar, 
mesmo que o prestador se}a profissional autonomo. 

SEÇÃO V 
DA BASE DE CÁLCU O E DA ALiQUOTA 

Arl 165. A base de cálculo do imposto é o preço do seN1ço 
§ 1° Quando os serviços descritos pelo sub'tem 3.04 da Tabelai forem prestados no território de 
mais de um Mun1clpío, limítrofe de PACARAIMA • a base de cálculo serã proporcional, oonforme o 
caso, à extensão da rodovia, duto e condutos de qua quer natureza cabos de qualquer natureza. 
O'U ao numero da postes. existentes em cada Municipio 
§ ~ Não se incluem na base de cálculo do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza. ova or 
os . a riais fornecidos pelo prestador dos serviço prevjstos nos itens 7 02 e 7 05 da abela 1. 

§ 3ª Considera-se preço do serviço, a receita bruta del:e correspondente, cobrada em dinheiro. 
bens servtÇOs ou direitos, ,nclusiv a t tulo der embolso, reajustamento ou dispêndio de qualquer 
a , z.a e cetuadas as deduções perm,tidas em lei. 

a a ta deste preço, adotar-se-á o preço que o serv·ço corre ponden e alcançaria no 
o a época da ocorrencia do fato gerador 
de determinados serviços poderá ser 1xado pela autoridade competente, caso .a 

i:efletm1do o preço de mercado, na forma disposta no art 76 desta Lei Complementar 
espendidos direta ou indiretamente, em favor de autiros prestadores de serviços, 

ici ação, co-part1c1paçao ou demars formas ela espécie, consbtuem parte integrante 

também na base de cálculo do imposto, as vantagens financeiras decorrentes de 
c.~,"\nr~, clusive as relacmnadas com re enção penód·ca de valores recebidos. 

co atados em moeda estrangeira, o preço será o valor resultante de ua 
mr,u:::>r'la na onal ao càmb,o do dia da ocorrência do ato gerador 

1orE~u::a·o d serviços de diversão pública, na modalidade de jogos em 
mantos, mediante a \tenda de fichas, o ·mpos1o poderá ser pago, a 

através de valor fixo, em razão do número de aparelhos 

na au ônomos regularmente inscritos, conforme definidas na 
quan iaades de UFM dispostas na Tabela 1, conforme a 

considera- e profissional autónomo, a pessoa fis ca 
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1 - fo ecer o próprio rabalho: 
li - prestar servtÇOs sem vinculo empregatício; 
111- :Xecutar pessoalmente todos os serv·ços; 
IV - ser auxiliado por até 2 (dois) empregados. que desempenhem, exclus1 amente, serviços 
compreendidos na at• dade-me10 do profiss1onaJ autônomo, e que não posst1am o mesmo m e 
de formação deste 

Art. 167. As saciedades de profissionais, institu·das para a prestação dos serviços cons an es. s 
itens 4.01 , 4.02; 4.06 4 oa· 4.11: 412 4 3: 4 4 , 4 16, s .01, 7.01 ; 10.03; 17 14· 17.16; 17. 9 ,e 
17.20 da Tabela I desta Lei poderão op ar por recolher o imposto mensalmente calculado com 
base em ai quotas fixas incidentes sobre os serviços prestados pela sociedade ou anua men ·e por 
p ofissional habIJitado conforme as quantidades de UFM constantes da Tabela L 
§1º O disposto no caput deste artrgo somente poderá ser feita e relação â sociedade Qu 
preencher os seguir, es requisllos 
t - todos os profiss anais, amda que sócios, devem possuir a mesma habilitação pmfissronal. com 
registro no órgão de classe 
fl - não pode haver sócio pessoa jur;dica, 
m - a sociedade deve explorar apenas a atividade relacionada à habilitação profissional do 
sócios, e constante de seus atos constitutivos, 
IV - a prestação deve ser realizada pessoalmente pelo profissional hablitado, assumindo 
responsabilidade direta pelo serviço: 
V - a sociedade deve ser nao empresária, constituída na forma de sociedade· simples, não 
podendo o estatuto prever sócio eminentemene capitalista ou cláusula ,Que limite a 
responsabilidade do profissional, seja sóc,o ou não, 
VI - a sociedade deve cumpm regularmente suas obrigações tributárias 
§2º_ É admissfveJ Que a sociedade p~sua empregados nao habilitados desde que: 
r - possuam nível de escolaridade infenor à dos demais profissionais: 
n -sejam contratados para afrldades auxiliares de atendimento, secratar,a, limpeza vigi ânC1a ou 
congêneres: 
UI - não exercítem a atrvidade~fim para a qual a sociedade for oonsutuida. 

Art. 168. As aliquotas do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza são as fixadas na Tabela 
1 desta lei Complementar. 
§ 1° Na hipótese dos serviços prestados pelo mesmo contribuinte, seja empresa ou firma 
individual, enquadráveis em mais de um dos itens da lista de serviços disposta na Tabela 1, o 
imposto será ,calculado aprcando-se a aUquota especifica sobre o preço do serv ço de cada 
atividade. 
§ 2° Na hipótese de seNiços prestados sob forma de rabalho pessoal do prôprio ,contribuinte 
enquadrávejs em mais de um do_ itens da lista de serviços de que trata a Tabela I o 1mpo to e á 
calculado em relação a cada uma das atividades exercidas. 

Art. 169. Os contribuintes do imposto sujeitam-se às seguintes modalídades de la.nçamentos: 
1- por homologação: aquele cujo imposto tenha por base de cálculo o preço do serviço, 
U -de oficio: os que prestarem serviços sob a forma de trabalho pe soai. 
Parágrafo único. A legislaçao tríbutána estabelecerá as condições opera ·onais ralat as ao 
lançamento do imposto, mclusive as hipóteses de substituu;:ào ou ajteração das moda i a es e 
lançamento estabelecidas nos incisos i e li deste artigo. 

~ 
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. O contribuinte deverá apresentar escrituração que permita diferenciar as receitas 

da várias atividades, sob pena de ser aprcada a al'quota mais elevada sobre o preço 
iço prestado. 

.:. 

SEÇÃO VI 

DA iNSCRIÇÃO E DOCUMENTÁRIO FISCAL 

Art 171. O con ribuinte sujeito, ao lançamento por homologação fica obrigado a: 
1 - man rescrita fiscal ou escrituração eletrónica, destinada ao registro dos serviços prestados, 
ainda que jsen os ou não tributáveis; 
li - emitir, o momento da prestação de serviço, nota fiscal ou outro documento, ainda que 
eletrônico, de servi90s ou outros documentos admitidos pelo órgão tributáno, em ordem 
cronot6g,ica, oom rndícações precisas da mesmo, sem emendas ou rasuras que hes possam 
prejudicar a clareza; 
UI - manter registro dos profissionajs, no caso da sociedade a que se r,efere o art. 167. 
IV - OO' untcar, ao Órgão Tributãrio, o ex1ravio, a perda ou a inutitização de livros, documentos 
fiscais. ou arquivos eletrànfOOS, no prazo de 30 (trinta) dias, da ocorrência do fato. 

Art. 172. Cada estabelecimento terá escrituração tributária própria, vedada sua centrarzação na 
ma riz ou estabelecimento princlpal. 
Parágrafo único. Constituem instrumentos auxiliares d:a escrita tributárfa os livros de contabilidade 
geral cio contribuinte, tanto os de uso obrigatório quanto os auxiliares, os documentos fisca·s, as 
gufas de pagamento do imposto e demais documentos ainda que pertencentes ao arquivo de 
terceiros, que se rel,acionem direta ou indiretamente com os lançamentos efetuados na escrita 
fisca I ou comercial do contribuinte ou responsável. 

Art. 173. A legislação tributâria municipal definirá os procedimentos. de escrituração e os a.tributos 
e modelos de Uvros 1 notas fiscais e demais documentos a serem obriga.tor,iamente util'zados pelo 
contribuinte, inclusive as hipóteses de utilização de sistemas eletrõnicos de proc-essamento de 
dados. 
§ 1°. As notas fiscais somente serão confeccionadas mediante prévia autorização do órgão 
tríbutárío, podendo ser impressas em formulârios contínuos e emitidas através de sis~ema de 
processamento de dados. 
§~. A legislaçã.o tributária poderá estabelecer as hipóteses e as condições em que a nota fiscal 
poderá ser substituída. 
§ 3°. As empresas tipográficas e cong.êneres que realizem os trabalhos de ímpressão de notas 
fiscais serão obrigadas a manter Uvro para registro das que lnouverem emitído, na forma da 
tegislação tributária. 
§ 4°. Os livros, as notas fiscais e os documentos · ,scais somen e poderão ser utilizados depois de 
autenticados pelo órgão fazendário . 
§ 5°. O contribuinte fica obrigado a manter, no seu estabelecimento ou no seu domicílio, na falta 
daquele, os livros e o,s documentos fiscais pe o prazo de 5 (cínco) anos, contados, 
respectivamente, do encerramento e da emissão bem como a exibi-los aos agentes tributários, 
sempre que requisitados. 
§ 6°. Nas operaçoes e volv do e presa r adora de serviço desobrigada de cadastramento 
no município, assi ao · o p ssiona a ono - em abitual'dade na pres ação de serviço, 
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disposto em Instrução Normativa. será emitida Nota Fiscal Avulsa, acompanhada de 

• poso ou axa considerado o tratamento drferenciado previsto em lei. 
§ :' . Compe e ao Superintendente da Receita da Secretaria de Finanças do Município, expedír 
ato e credenciamento, suspensão ou cassação do estabeiecimento girá.fico para confecção de 
ocumento scal. formulário contínuo e selo fisca1 1 assim como uso, intervenção, .s_uspensão e 

cassaçaa de equipamento de cupom fiscal, obedecidos os critérios estabelecidos em instrução 
ormativa. 

Art 174. A legislação tributáría poderá estabelecer sistema simplificado de escrituração, inc1usive 
sua dispensa, extensiva à nota fiscal e aos demais documentos, a ser adotado pelas pequenas 
empresas, microempresas e contribuintes de rudimentar organização. 

SEÇÃO VII 
DA DECLARAÇÃO MENSAL DE SERVIÇOS - DMS 

Art. 175. A Deciaração Mensal de Serviços, denominada ~oMS\ deverá ser apresentada 
mensalmente ao Órgão Tributário, na forma estabelecida em Regulamento. 
Parágrafo único. O Regulamento de que trata este artigo estabelecerá normas relativas a 
Deciaração Mensal de Serviços - DMS, podendo,, ainda1 dispor sobre a dispensa ou faculdade do 
uso dos mesmos em determinados casos, tendo em vísta a natureza dos serviços ou o ramo de 
atividades dos estabelecimentos. 

SEÇÃO vm 
DAS ADMINISTRADORAS DE CARTÃO DE CRÉDITO E CONGÊNERES 

Art. 176. Fícam obrigadas as Adminlstradoras de Cartão de Crédito1 a fornecer informações sobre 
a utilização de cartões de créd1ito ou débito e congimeres em estabelecimentos localizados no 
Município de Pacaraima ao Órgão Tributaria, ,conforme disposto em regulamento. 

SEÇÃO IX 
DO SISTEMA DE PROCESSAMENTO ELETRÔNICO DE DADOS .... SPED 

Art. 177. Fica obrigado o contribuinte que uUlize sistema de processamento eletrônioo de dados -
SPE□, que: 
1 - emitir documento fiscal e/ou escríturar livro fiscal em equipamento que utilize ou tenha 
condições de utilizar arquivo magnético ou equivalente; 
li - não possuindo sistema eletrônico de processamento de dados próprío, utilize serviços de 
terceiros com e.ssa fmalidade. 
Parágrafo único. O Regulamento de que trata este artigo -estabelecerá normas relativas ao 
sistema de processamento eletrônico de dados - SPED, podendo, ainda, dispor sobre a dispensa 
ou faculdade do uso do mesmo em determinados casos, tendo em vista a natureza dos serviços 
ou o ramo de atividades dos estabelecimentos. 

Rua: ~R~. $ln' , WI Ni;,,;a-eEJ'> ~ 
FQNE. t'96) 35921268 - FU. i'i\!51 => ~ -~ -
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§ 2° O fmposto Sobre Serviços de Qualquer Naturezai referente ao item 12 da Tabela I desta Leí, 
quando realizado por pessoa física ou jurídica não possuidora de Inscrição Municipal, será 
recolhido antecipadamente até o último dia úUI antes do evento. 

Art. 180-A. Havenda sobra de ingressos de espetáculos periódicos ou extraordinários, 
devidamente chanoelados1 poderá o interessado requerer a restituição do imposto correspondente 
aos bifhetes não vendidos, que acompanharão o requerimento. 
Parágrafo únioo. O disposto neste artigo r:tão se aplica ao caso de pagamento antecipado do 
imposto por estimativa na forma que a iei estabeleça. 

CAPÍTULO V 

DAS TAXAS PELA UTILIZAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS E DA CONTRIBUIÇÃO PARA 
CUSTEIO DO SERVIÇO DE ILU JNAÇÃ01 PÚBLICA 

SEÇÃO 1 

DO FATO GERADOR E DOS CONTRIBUINTES 

Art. 181. É Instituída a Taxa de Coleta de lixo - TCL, pela utilização dos serviços, no imóvel 
urbano ou em zona de expansão urbana, que tem como fato gerador a utHização efetiva ou 
potencial, do serviço público municipal de coleta de lixo relativo ao imóvel, prestado ao 
contribuinte ou posto a sua djsposição, oonforme expressa na l'sta constante na tabe a li. 
Paragrafo, único. O contribuinte da Taxa de Coleta de Lixo é o proprietário. o titu ar do domínio 
útil, ou o possuidor, a qualquer título, de imóvel edificado que se utirize, efetiva ou potencialmente1 

do serviço público municipal de coleta de liixo. 

Art. 182. A Contribuição para Custeio do Serviço de luminação Pública tem como 'fato gerador a 
prestação do seiviç-0 de iluminação pública dentro dos limites territoriais do Mun·cípio e serã 
devida pelo proprietário, titular do domínio útil, possuidor a qualquer título de imóvel, edificado ou 
não, localizado no Município Pacaraima. 
§ 1. O serviço pravisto no caput deste artigo compreende a iluminação de vias, logradouros e 
demais bens públicos, e a instalação, manutenção,. melhoramento e expansão ,da rede de 
iluminação pública, além de outras atividades correlatas. 
§ 2°. Aplica-se ás taxas, e a contribuição peta utHização dos serviços de Buminação pública, a 
regra de solídariedade prevista nos .a.rtigos 25 e 2·6 e seus incisos. 

SEÇÃO li 
DO CÁLCULO E DO LANÇAMENTO 

Art. 183. A Contlibulção para Custeio de Serviço de iluminação Públ1ca corirespondente a cada 
contribuinte será o produto dos componentes abaixo: 
1 - valor do metro quadrado (vm2) para efeito de base de cálculo do Custeio de SeNiços de 
Huminação Pública (CIP anual). 
U - Valor da tarifa de energia de Iluminação Pública adotada pela Concessionaria de Energia no 
Município (R$lkWhip); 
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IU - a or d custo de serviço do local onde se situam os terren0-s (k = 8); 
IV- Fator de custo de serviço do local onde se situam imóveis resídenciais (k = 8); 
V - F a or de custo de serviço do local onde se situam 1imóveis comerciais (k = 1 O); 
VI- Fator de custo de serviço do local onde se situam rmóveis índustriais (k =- 12): 
VII - Fator de custo de· serviço do local onde se situam imóveis ne zona de expansão urbana ou 
rural (k = 6); 
VI li - Contribuição para Custeio de Serviços de Iluminação Pública (CIP anua!). 
CIP (anuaij = vm2 • R$fkWh • k. 
§ 1°. Nos imóveis urbanos não edificados, a Contríbuição para Custeie de Serviço de Iluminação 
Públfca sera lançada individualmente, em conjunto com outra taxa municfpal ou com o Imposto 
sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU), ou ainda através de outros mecanismos 
em convênios firmados com outras 11stituições; 
§ 2°'. Fica desde já autor;izado o Munlcipio firmar convênío com a Concessionária de Energia 
Elétrica no Município para fazer a cobrança da contribuição dos serviços de iluminação pública 
nas faturas ou nas contas de energia que serão ,cobradas dos ,consumidores de energia elétrica. 
§ 3°. Quando a Contribuição para custeio ao seNiço de Iluminação PúbUca for feita mensalmente 
a.través das faturas de energ1i a e iétrica conforme prescrito na § 2º deste artigo I esta será a 
duodécima parte da contribuiçao anual. 
CIP (mensal) = vm2 • R$/1k.Whio • k 

12 
§ 4°. Ao Contribuinte que se enquadra nas disposições pr,evistas no arUgo 1° § 1° incisos 1, U, UI 
da R,esolução nº ,246 de 30 de abril de 2002 da ANELL e atenda a pelo menos um dos requisitos 
abaixo enunctados com base no Decreto nº 4.102 de 24 de janeiro de 2002, fará jus ao 
pagamento de tarifa diferenciada, nas seguintes hipóteses: 
1 - Seja inscrito do Cadastro único para Programas Social do Governo Federal criado pelo 
Decreto nº 3.877 de 24 de julho de 2001 ; ou; 
'I - Seja beneficiário dos programas ~Bolsa Escola~ ou ~Bolsa Alimentação~; ou seja, cadastrado 
como potencial beneficiãrio destes programas; 
UI - Desde que comprove junto ao Município e enquanto perdurar esta Sltuação, a contríbuição 
índividual pela utilização aos serviços de Iluminação Públíca será calculada mensalmente pelo 
produto dos componentes abaixo: 
a) Valor da tarifa da energia de Uuminação Pública adotada pela Concessionária de Energia do 
Município (R$/kWhip); 
b) Fator social para custeio do serviço= 3,0841 
e) Contribuição mensal para custeio de serviços de Iluminação Pública com valoração sociai CIP 
(social). 
CIP (social) = R$/kWhip • 3, 0841 . 

Art. 184. A Taxa de Coleta de Lixa corresponde ao valor estipulado em UFM, adotada pelo 
Município, conforme Tabela li desta Le11, e serâ lançada a critério da administração municipal, com 
base nos dados contidos no cadastro imobUiário ou nas informações oriundas de banco de dados 
de l1nstituições Públicas, bem como suas Fundações e Autarquias, Sociedades de Economia 
Mista ou Concessionárias de Serviços Públicos, em nome de pessoa física ou juridica, conforme 
Convênio firmado. 
§ 1°. Fica desde já autorizado o município firmar Convênio com Instituições Públicas, bem oomo 
suas Fundações e Autarquias, Sociedades de Economia Mtsta, Concessionárias de Serviços 
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Púbicos, detentoras de monopólio, para fazer a cobrança de Taxa de Coleta de ixo - TCL e 
Contr"buição para Custeio de Serviço de Iluminação Pública CIP. 
§ 2°. Imóveis verticaliizado ou horizo11talizado que tiverem a partir de 4 (quatro) unidades 
edificadas! considerar-se-á condomínios ou galerias comerciais e será cobrada a Taxa de Coleta 
de Uxo sobr,a as unidades, com redutor de 50% (cinquenta por cento). 

CAPÍTULO VI 

DAS TAXAS DECORRENTES DO EFETIVO PODER DE POLÍCIA 

SEÇÃO 1 

DO FATO GERADOR E DOS CONTRIBUINTES 

Art. 185. A taxa de licença tem como fato gerador o exerctcio regular do pode de polícia do 
Município, mediante atividade que, limitando ou disciplinando dir,eito, interesse ou rberdade, 
r-egule e fiscalize a prática de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse de Poder púbHco 
concernente~ 
1 à segurança, a higiene, à ordem, à tranquilidade e aos costumes; 
li - à disciplina da produção e do mercado; 
1 - ao exercício de atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização do Poder 

municipal; 
IV- ao respeito à propriedade e aos direítos indivlduais e coletivos. 
§ 1°. Qualquer pessoa física ou jurídica de direito público ou privado1 depende de licença prévia da 
Administração Muniicipal para, no território do Município, de forme permanente1 intermitente ou 
temporária, em estabelecimentos ftxos ou não: 
1 -exercer quaisquer atividades comerciais, industriais, produtoras ou de prestaçao de serviços; 
1- executar obras de construção civil; 
li - promover loteamentos, desmembramentos ou remembra.mentos; 
IV- ocupar áreas em vias e logradouros púbfcos; 
V - promover publicidade mediante: 
a) painéis, cartazes ou anúncios nas vias e logradouros públ1icos, inclusive letreiros e 
semelhantes, nas partes externas dos edífícios particulares; 
b) pessoas veículos, animais. alto-ralantes ou qualquer outro aparelho sonoro ou de projeção de 
imagens, símbolos, mensagens nas vias e ogradouros públicos. 
§ 2°. No exercício da atividade re9uladora a que se refere este artigo, as autoridades municipais, 
visando conciliar a concessão da licença pretendida com o planejamento fístco e o 
desenvolvimento socíoeconômico do Mun1cipio 1 levarão em oonta 1 entre outros fatores: 
1- o ramo de atividade a ser licenciada; 
U - a localização do estabelecimento se for o caso; 
Ili - as repercussões da prática do ato ou da abstenção, do, fato para a comunidade e o meio 
ambiente. 

Art. 186. A prova de quitação do ISSQN é indispensável para: 
r - a expedição de Habite-se de obras de cons rução civi ; e 

11 - o ecebirnento de obras e/ou serviços contratados com o município. 
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Art. 187. o processo de expedição do Habite-se, consta ando-se a falta de recolhimento do 
ISSO relativo a execução das atividades prestacionais dispostas no item 7. 02 da tabela desta 
Lei, o proprietário da obra será responsável pelo pagameno do referido ·mposto_ 
Parágrafo único. Para os efeitos deste artigo, a base de cátoulo do imposto será o valor 

e erm1nado em tabela de Preço de Construção baixada pelo Sindícato das Indústrias da 
Construção c ·vi l - S NDUSCON, sem qualquer dedução. 

Art. 188. O contribuinte da Taxa é a pessoa natura ou juríd-ca beneficiada com a licença. 
Parágrafo único. Aplica-se à taxa de licença a regra de solidariedade prevista no art. 25 desta 
Lei Complementar. 

Art. 188. As licenças para localização e funcionamento de estabelecimentos comerdais, 
industriais e prestadores de serv·ços serão concedidas em obediência à legislação específica, sob 
a orma de a vará nos termos expressos na lista cons,tante na Tabela 1 1. 
§ 0 O alvará para localização e funcionamento de estabelecimentos será expedido com prazo de 
valida.de indeterminado, exceto se o contribuinte possuir pendências admlnistrativas ou tributárias 
com o Município, caso em que será emitfdo alvará pro,visório com prazo de 90 {noventa) dias_ 
§ 2°. O Município irá emitir o alvará conforme o parágrafo anterior no prazo de 20 (vinte) dias, a 
contar da data de entrada do requerimento no Órgão Tributário. 
§ 3°. O alvará de licença para exploração de atividades econômicas em vias e logradouros 
públicos será concedido a título precário e vigorará apenas para o exercício para o qual fo' 
expedido. 
§ 4°. Os contribuintes prestadores de servrços quando ínscritos no Cadastro Único do Mun-cípío 
cam obrigados a solicitar autorização de impressão de documentos fiscais no praz.o de 30 (trinta) 

dias. 
§ 5ª. O alvará deverá ser exposto em local visível e será apresentado sempre que solicitado pela 
fiscalizaçã.o mun1cipal. 
§ 6°. O ambulante deve á portar seu alvará de licença para exploração de atividades econômícas 
em vias e logradouros públicos, apresentando-o sempre que requisitado pela fisca ização. 
§ 7°. As pessoas físicas e jurídicas ficam obrigadas a atualizar anualmente suas informações 
cadastrais, junto ao Órgão Tributário. 
§ 8°. O alvará de funcionamen o de estabelecímentos, excepcionalmente, poderá ser expedido 
com prazo de validade de 180 (cento e oitenta) dias, podendo ser prorrogado por igual período, 
nos casos em que haja causas impeditivas que ,independam de açoes da sujeito passivo. 

SEÇÃO li 

DO CÁLCULO E DO LANÇA ENTO 

Art. 190. A taxa de icença era lançada somente no primeiro exercício de concessão, s.egundo as 
hipóteses relaciona a a Tabela UI in egran e d.es a ei. 
Parágrafo único. O la çamen o da taxa de q e trata ste a ·go serâ efetivado de ofício ou oom 
base em de a aça os r ce -Cfados dev rã · e pr pc;>rc" -a ao núme o de meses res antes do 
a o aco ce -

a autoridades 
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§ 1°. A fiscalizaçao referida neste artigo objetivará verificar se a licencrado está cumprindo as 
normas legais e regulamentares a que está sujeito, indispensáveis à continuídade do 
funcionamento ou exerdcio da atividade. 
§ 2°. O licenciado é obriga.do a atualizar suas informações cadastrajs junto ao órgão tríbutário, 
dentro de 45 (quarenta e cinco) dias, quando, houver uma das seguintes ocorrêneía:.s reJativas ao 
seu estabelecimento: 
1 - alterações da razão social! endereço ou do ramo de atividade; 
li - alterações físicas do estabelecimento; 
UI -alterações de publicidade nos termos do item 2 (dois) da tabela IU. 

SEÇAO 1111 

DA NÃO-INCIO~NCl1A E DA ISENÇÃO 

Art. 192. Ficam ,excluídos da incidência da taxa de licença: 
1- os anúncios destinados a fins filantrópicos 1 patríóUcos. religiosos, eoológicos ou eleitorais; 
U - as expressões meramente indr.cativas, tais como do nome ou da marca comercial , quando 
afixadas nas paredes externas do prédio onde são exploradas as ativrdades respectivas, e de 
direção, sítios, fazendas e granjas; 
11 - o functonamento de quaisquer das reparfções dos órgãos da administraçã.o direta e das 
autarquias federais, estaduais e municipaís e do Distrito Federal; 
IV - as placas indicativas, nos locais de construção, dos nomes de firmas, engenheiros e 
arquitetos responsáveis pelos projetos ou pela execução de abras particulares ou públicas; 
V- as obras de revestimentos de muro, gradi! ou de construção de calçadas e, quando no Quintal 
das residências 1 de viveiro, tefheíro, galinheiro, caramanchão; 
VI - a ocupação de áreas em vias e logradouros pubi·cas por: 
a} 'feira de livims, exposições, ,concertos, retratas, palestras, confer.ências e demais atividades de 
caráter notoriamente cu ltu r-al ou cíenti fico; 
b) exposições, palestras 1 conferências 1 pregações e demais atividades de cunho notoriamente 
religioso ou realizadas por ,candidatos e representante.s de partidos politicos, durante a fase de 
campanha1 observada a legislação eleitoral em vigor; 
VU - a licença para construir e habitar prédio de até 30m2 destinado à residência do requerente, 
desde que não seja proprletãrio, titular do domínio útil ou possuidor de outro imóvel. 

Art. 193. São isentos do pagamento de taxa: 
1 - os cegos, e os portadores de necessidades especiais desde que sej.am civilmente capazes e 
exerçam individua,mente o pequeno comérc1o: 
li - os engraxates e os vendedores ambulantes de jornais e revístas; 
Ili os artesãos, em relação ao seu trabalho sem auxílio de empregados. 
IV - As instituições de assistência social sem fins lucrativos, devldamente cadastradas junto ao 
ô rgão Tributário. 

CAPiTULO VII 
DA TAXA DE LICENÇA, LOCAUZAÇÃO, INSTALAÇÃO E .FUNCIONAMENTO (TLLIF/TFF) 

Art. 194. Fica insti1uída a Taxa de Licença, Localização; Instalação e Funcionamento 
(TLLIFITFF)1 que tem como fato gerador a inspeção em decorrência da atuahzação das 
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informações de localização, func~onamento e publicidade e em razão de alteração dos dados 
cadastrais das pessoas físicas e jurídicas. 
§ 1°. A taxa disposta no caput deste artigo sera lançada de conformidade com os itens 1, 2 e 4 da 
Tabela Ili desta Lei, da seguinte forma: 
1 - Integralmente: 
a) Por ocasião da atualização anual das informações de localização e funcionamento das pessoas 
físicas e jurídicas de que trata o §7° do art. 189, ·ndependen e da ocorrência de quaisquer 
alterações. 
b) Nas alterações de publicidade nos termos do item 2 da Tabela UI desta Lei; 
li - Proporcionalmente ao número de meses restantes do ano, observando-se o valor mínimo de 
1 O (dez) UFM, no caso de: 
a) Alteração do nome, d,enominaçãa ou razão social; 
b) Alteração da a1ívidade econômíca; 
e) Mudança de endereço. 
§ 2°. Para efeito de cobrança da taxa disposta na alínea e, do inciso li, do § 1° deste artigo, 
deverá ser observada a nova área de tacalização do estabelecimento, lançando-se a diferença a 
maior, quando houver, cumulativamente oom a taxa de mudança de endereço. 
§ 3°. Quando a alteração decorrer de ato de iniciativa do Poder público, a atuatização deverá ser 
promovida de ofício pelo Órgão Tributário, sem qualquer ônus para o contribuínte. 
§ 4ci. A pessoa física ou jurídica que não atualizar suas informações cadastrais na forma disposta 
neste artigo e no § 7ª do art 189 fica obrigada ao pagamento de multa equivalente a 100% {cem 
por cento) do valor da taxa aplicável ao seu caso, conforme expressa na lista constante na Tabela 
m. 
§ 5° A pessoa física ou jurídica que não atualizar suas informações cadastrais por dois a.nos 
consecutivos poderá ter sua licença cancelada de ofício. 
§ 6°. Os estabelecimentos que não sofreram alterações cadastrais ficam obrigados, anualmente. 
a manifestar esta condição ao Órgão Tributário, através da Declaração Nega.tiva de Alteração 
Cadastral - DNAC, dísporiibilizada pelo referido órgão Tributárío Municipal. 

Art. 195. Ficam isentos da Taxa de Licença, Localização, Instalação e Fundonamento os casos 
relaciona dos nos artigos i 92 e 19 3 desta lei. 

CAPÍTULO VIII 

DA TAXA DE REGISTRO E FISCAUZAÇÃO SANITÀRIA-TRFS 

Art. 196. Fica instituída a Taxa de Registro e Fiscai,ização Sanrtária - TRFS, fundada no poder 
de policia da Município, concernente ao controle da saúde pública e bem-estar da população, tem 
como fato gerador a fiscalização para fins de registro e renovação por ele exercida sobre 
estabelecimentos, produto, embalagem, utensílio1 equipamento, serviço, atividade, unidade, em 
observância às normas sanitárias vigente-s. 
§ 1°. Para fins do disposto no caput, deste artigo, serão fiscalizados, para fins de expedição do 
registro sanitário e por ocasião da sua renovação anual, os estabelecimentos industriais, 
co erciais e de prestação de serviços, relacionados com o consumo humano e com o interesse 
para a saúde pública, bem como sujeitos às ações de vigilância da saüde dos trabalhadores pelos 
nscos de acidentes de trabalho e doenças profissionais, 

flllil : MofnRgmim ~- T~'kNcMI-CEP «JJ-15,0]0 
l'ONE., (95) JWi a-MX t95}15a21r,m ~-r- -Rfnlma- BrnlJ 



p 

G 
TRFS será estabe ~ 

a e deste Código. 
-s ~ rà dev·da quando da s licita • o Regi tro Sanitãno ou de sua renovação 

e valfdade será de 12 {doze), meses. contados da data da sua BxPedição. 
ga! e to da TRFS será efetuado em cota única, através de Documento de Arrecadaçao 
- DA , antes da concessão da licença requerida ou de sua renovação anual. 

CAPÍTULO IX 

DA CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA 

SEÇÃO ÚNICA 
00 FAT,Q GERADOR E DO CONTRIBUINTE 

Art. 197. A contribuição de melhoria cobrada pelo Município, no âmbito de suas respectivas 
atribuições, é instituída para fazer face ao custo de obras públicas de que decorra valorização 
ímobiliâriaj tendo como limíte total a despesa realizada e como limite indivídual o acréscimo de 
valor que ,da obra resultar para cada imóvel beneficiado. 

Art. 198. A l,ei relatwa à contribuição de melhoria observará os seguintes requisitos mínimos: 
1 - publicação prévia dos seguintes elementos: 
a) mem or,a I descritivo do projeto; 
b) orçamento do custo da obra; 
e} determínação da parcela do custo da obra a ser financíada pela contribuição; 
d) delimitação da zona beneficiada; 
e) dete1min.ação do fator de absorção do benefício da valorização para toda a zona ou para cada 
uma das áreas diferenciadas, nela contidas; 
f) manifesto dos i nte ressad os. 
li - fixação d:e prazo não inferior a 30 (trinta) dias, para impugnação pelos interessados, de 
qualquer dos elementos referidos no inciso anterior; 
m - regulamentação do processo administrativo de instrução e julgamento da ímpug.nação a que 
se refere o inciso anterior, sem preju í.zo de sua apreciação judicial. 
§ 1°. A contribuição relativa a ,cada imóvel será determinada pelo rateio da parcela do custo da 
obra a que se refere a alínea e, do inciso 1, pelos imóveis situados na zona beneficiada em função 
dos respectivos fatores individuais de vaforização. 
§ 2º. Por ocasião do respecttvo lançamento, cada contribuinte deverá ser nottficado do montante 
da contribuição, da forma e dos prazos de seu pagamento e dos elementos que integram o 
respectrvo cálculo. 

TÍTULO Ili 
A□MINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 
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CA'PITULO 1 

00 Ó,RGÃO llRIBUTÁRIO 

Art. 199. Lei ,específica estabelecerá a denominação, a estrutura e as atribuições do órgão 
integrante da adminístração direta municipal! encarregado da gestão tríbutárfa, o qual obedecerá 
aos pnncipios de legaUdade, impessoalidade_ moraHdadeT publicidade e eficiência. 
Parágrafo único. Para efeitos desta Lei, o órgão referido neste artig,o receberá a denominação de 
"órgão tributãr,io" . 

Art. 200. Os titulares dos cargos em comissão e das funções de confiança previstos na lei referida 
no caput do artigo anterior serão selecionados, preferencia'tmente, por servidores, ocupantes de 
cargo de carreira técnica ou profissional. 

Art 201. Os titulares do órgão tributário e· os servidores, sem prejuízo do rigor e da vigilância 
indispenséveis ao bom desempenho de suas 'funções, imprimirão caráter profissional às suas 
ações e atividades, centrado no planejamento tático e estratêg,ico e nos mecanismos de 
acompanhamento, controle e avaliação. 
Parágrafo único. A Instrução Normativa - IN, expedida pelo U1ular do órgão tributário ou seNtdor 
por ele designado, poderá estabelecer procedimentos para disciplinar a aplicação de leis, 
decretos, regulamentos, convênio e demais atos ou para dispor sobre matéria de competência 
municipal. 

Art. 202. Os titulares do órgão tributário encaminharão, até o final de novembro de cada ano, ao 
titular do órgão ao qual estejam subordinados hierarquicamente, Plano de Trabalho, no qual 
estejam detalhados os objetivos e metas e os respectivos cronogramas de execução, prevístos 
para o exen:::ícfo seguinte. 
P'arágrafo único. Até o final de fevereiro do ano subsequente ao do Plano de Trabalho referído 
no caput deste artigo, as titulares do órgão tributário encaminharão, ao mesmo titular, Relatórío de 
Gestão, detalhando os resultados obtidos. em confronto oom ,os programados. 

Art. 203. Serão exercidas pelo órgão tributário todas as funções referentes a evento cadastral, 
constituição, lançamento, arrecadação, tributação, fiscalização e restituição de tributos mun·cipais, 
aplicação de sanções por infração às disposições desta Lei, bem como as med(das de prevenção 
e repressão de sonegação, fraude e conluio. 
Parágrafo único. Evento cadastral é o ato ou fato que enseja o registro, a atualização ou o 
cancelamento das informações relaUvas ao contribuinte inscrito no cadastro municipa, assim 
descritos: cadastramento, alteração cadastral, suspensão temporária, suspensão ex-ofício, baixa 
espontânea, baixa ex-ofício, reativação, recadastramento. 

Art. 204. No exercício de suas funções, o órgão tributário dará preferência operacional a métodos 
de trabalhos através dos quais os procedimentos e rotinas do gerenciamento dos ,eventos 
cadastrais estejam sincronizados, a partir de cooperação celebrada entre as esferas tributárias, 
desde que atenda aos interesses das respectivas administrações tributárias. 
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SEÇÃO 1 
DO RECONHECIMENTO DA IMUNíDADE E ISENÇÃO 

Art. 205. É vedado o lançamento dos impostos institu(dos nesta Lei sobre: 
1- patrimonlo, renda ou serviços: 
a) da Uni,ao, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e das respectivas autarquias e 
fundações~ 
b} dos partidos políticos, inclusive sua fundações; 
e) das entidades sJndicais dos trabalhadores e patronals: 
d) das instituições de educação e cte assistência social , sem fins lucrativos; 
1 - tempJos de qualquer oulto_ 
§ 1º. A vedação do inciso 1, alínea a, é extensiva às autarquias instituídas e mantidas pelo Poder 
Público, no que se refere ao patrimônio, à renda e aos serviços vincülados a suas finalidades 
essenciais ou de!as decorrentes, mas não exonera o promitente comprador da obrigação de 
pagar imposto relaUvamente ao bem imóvel. 
§ 2°. A vedação do inciso t alíneas b, e e d, compreende somente o patrimônio, a renda e os 
servtços reJacíonados oom as finalidades essenciais das entidades nelas mencionadas. 
§ 3°. A vedação do inciso 1, alínea d, é subordinada à observância, pelas i,nstltui9ões de educação 
e de assísfênc:ia social, dos seguíntes requísitos~ 
t - não distribuírem qua\quer parcela de seu patrimôni10 ou de suas rendas a títuJo de lucro ou 
participação no seu resultado: 
1 - aplicar integralmente no País os seus recursos na manutenção e no desenvolvimento dos 
seus objetivos sociais; 
m - manter escrituração de suas receitas e despesas ,em livros revestidos de formalidades 
capazes de assegurar perfeita exatidão. 

Art. 206. A isenção é a dispensa de pagamento de tríbuto1 em virtude de disposição expressa 
nesta Lei ou em lei específica. 

Art. 207. A isenção serâ efetivada~ 
1- em caráter geral, quando a lei que a instituir não impuser oondl.ção aos beneficíâ.rios; 
li - em caráter individual, por despacho do Titular do Órgão Tributário ou por outro servidor por 
ele designado, em requerimento no qual o interessado faça prova do preench'mento das 
condições e do cumprimento dos r,equísitos previstos em lei para a sua concessão. 
§ 1°. O decreto que fixar o Calendário Tributário do Munícipío indicará os prazos e as condições 
p~ra apresentação dlo requerimento contendo os documentos comprobatór10s dos requisitos a 
que se referem o§ 3° do art. 204 e o inciso U deste artigo. 
§ 2°. A falta do requerimento fará cessar os efeitos da !munídade ou da isenção, conforme o caso, 
e sujei,tará o crédito tributário respectivo às formas de extinção previstas nesta Lei. 
§ 3°. No despacho que reconhecer o díreito a imunidade ou à isenção poderá ser determinada a 
suspensão do requerimento para períodos subseqüentes, enquanto forem satisfeitas as 
condições exigidas para sua concessão. 
§ 4°. O despacho a que se refere este artigo não gera direítos adquíridos, sendo a imunidade ou a 
isenção revogada de ofício, sempre que se, apure que o beneficiário não satlsfazia ou de·xou de 
cumprir ,os requisitos para a concessão do favor, oobrando~se o crédíto corrigiic:io monetar'amente, 
acrescido de juros de mora: 
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1 - com imposição da penalidade cabível , nos casos de dolo ou simulação do beneficiário ou de 
terceiro em beneficio daquele; 
U - sem impos,ição de penalidade, nos demais casos. 
§ 5°. O lapso de tempo entre a efetivação e a revogação da jmunidade ou da ísenção não é 
computado para e·feito de prescrição do direito de cobrança do crédito. 

SEÇÃO li 
DA CONSULTA 

Art. 208. Ao sujeito passjvo ou entidade representativa de classe ou profissional e assegurado o 
direito de efetuar consulta sobre interpretação e aplicação da legislação tributária, na forma aqui 
estabelecida. 

Art. 209·. A consulta será formulada através de petição e dirigida ao füular do órgão tributário com 
apresentação clara e precisa do caso concreto e de- todos os elementos indispensáveis ao 
entendimento da situação de fato, indicados os dispositivos legais, e instruída, se necessário, oom 
documento. 

Art. 210. Nenhum procedimento tributário será promovido contra o sujeito passivo, em relaçã.o à 
espécie oonsultada, durante a tramitação da consulta. 
Parágrafo único. Os efeitos previstos neste artigo não se produzirão em relação ês consultas 
meramente protelatórias, assim entendidas as que versem sobre dispositivos claros da legislação 
ributãria ou sobre tese de direRo já resolvida por decisão administrativa de 11nitiva ou judicial 

passada em julgado. 

Art. 211. A resposta à consulta constitui orientação a ser seguida por todos os servidores do 
órgão tributário, salvo se baseada em elementos inexatos fornecidos pelo contribuinte. 

Art. 212. Na hipótese de mudança de orientação tributária, fica ressalvado o direito daqueles que 
anteriormente procederem de acordo com a orientação vigente, até a data em que for-em 
notificados da modificação. 

Art. 213. A consulta, quando fonnulada pelo contribuinte ou responsável tem efejto suspensivo 
sobre a cobrança de tributos. exceto quando foITnulada após o inícfo de qualquer procedimento 
administrativo ou medida de fiscaHzação relacionada com o fato de seu objeto, ou após vencido o 
prazo legal para cumprimento da obrigação a que se referir, observado o di,sposto no parágrafo 
úntoo do artigo 209. 

Art, 214. O titular do órgão tributário dará resposta à consulta no prazo de 30 (trinta) dias. 

SEÇÃO Ili 

DAS CERTIDÕES NEGATIVAS 

Art. 215. A prova de quitação de diívidas mun·cipais tributárias, inscritas ou não na Dívida At+va do 
Órgão Tributário, será feíto por certidão negativa, expedida após requerimento do ínteressado. 
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Art. 216. A certidão nega1iva será sempre ,expedida nos termos em que tenha sido requerida e 
será fornecida dentro de até 03 (trés) dias da data da entrada do requerjmento na repartição. 
Pa áglí fo único. O prazo de valtdade da certidao negativa é de até 180 (cento e oitenta) dias, 
contados da data de sua emissão peJa autoridade competente. 

Art. 217. Tem os mesmos efeitos previstos no art:. 214, a certidão posítíva com efeito de negativa 
oom prazo de validade de até 30 (trinta) dias, que conste a ex.istência de créditos tributários 
parcelados não vencidos, em recurso ou contestados, em curso de cobrança ,executiva em que 
tenha sido efetivada a penhora ou cuja exigribilrdade esteja suspensa. 

Art. 218. As certidões fornecidas não excluem o direito do Órgão Tributârfo cobrar, nos prazos 
leg.ais, as dívidas tributárias que venham a ser apuradas, nem aproveita aos casos em que 
constatado erro, dolo ou outra irregularidade. 

Art. 219. Será dispensada a prova de quitação de tributos ou o seu suprimento, quando se tratar 
de prática de ato ind;spensável para evitar a caducidade de d1relto, respondendo, porém, todos os 
part1clpantes no ato pelo tributo porven1ura devido, atualização monetária, Juros de mora e 
penalidades cabíveis, exceto as relativas às infrações cuja responsabilidade seja pessoal ao 
infrator. 

Art. 220. A certidão negativa expedida com dolo ou fraude1 que contenha erro contra o Órgão 
Tributário, responsabiliza o servidor que a expedir, pelo crédito tributário, atuaUzação monetária e 
juros de mora acrescidos. 
Parágrafo único. O disposto neste artigo não exciu1 a responsabmdade criminal e funciona que 
no caso couber. 

Art. 221. A prova de quitação de dívidas municipais tributárias, inscritas ou não na Divida Ativa do 
Órgão Tributário 1 será obrígatoriamente exigída: 
1- para a participação em qualquer modalidade de Ucitação ou coleta de preço; 
li - para a celebração de contratos ou termos de qualquer natureza, inclusive para a renovação 
destes, quando forem parte os órgãos1 entes e entidades da Administração Direta ou Indireta do 
Município; 
U - para pleitear quaisquer isenções, incentivos ou benefícios fiscais; 
IV- para pleitear qualquer espécie de autorização ou alvará de competência municipat; 
V - para pleitear a concessão de Habite-se; 
Vl1 

- para receber quantias ou créditos de qualquer natureza. 

CAPÍTULO li 
DA FISCALIZAÇÃO, 

SEÇÃO 1 

DA COMPETÊNCIA D.AS AUTORIDADES 

Art. 222. As autoridades tributárias poderão, com a, finalidade de obter elementos que lhes 
permitam, com precisão, determinar a natureza e o montante dos créditos tributários, efetuar a 
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homologação dos lançamentos e verificar a exatidão das declarações e dos requerímentos 
apresen ados, em relação aos sujeitos passivos: 
1- exigir, median e íntimaçao escrita, a qualquer tempo, no prazo mínimo de 03 (três) dias úteis a 
exibição dos livras de escrituração tríbutária e contábíl e dos documentos que embasaram os 
lançamen os con ãbeis respectivos; 
li - notificar, por escrito, o contribuinte ou responsável para, no prazo previsto no lnciso anteriof: 
prestar informeções escritas ou verbais, sobre atos ou fatos que caracterizem ou possam 
caracierfaar ahrigação tributária; comparecer à sede do órgão tributário e prestar informações ou 
esdarecjmentas envolvendo aspectos re~acíonado,s com obrigação tributáría de sua 
responsabihdade~ 
Ili - fazer inspeções, vistorias, levantamentos e avaliações: nos locais e estabelecimentos onde 
se exerçam atividades passfvejs de tributação; nos bens imôveis que constituam matéria 
tributavel; 
IV- apreender coisas, inclusive mercad1orias 1 Hvras e documentos fiscais, nas condições e formas 
definidas na legislação tributáría; 
V - requísitar o auxilio da força pública ou requerer ordem judicial, quando índispensável à 
reaJizaçâo de diligências, inclusive inspeções necessárias ao registro dos locais e 
eSit:abetecimentos1 assim como dos bens e da documentação dos contribuintes e responsáveis. 
Parágrafo único. As autoridades tributárias apresentarão identificação funcíonal quando no 
exercício da função procederem dUigências junto a estabelecimentos de contribuintes. 

Art. 223. Os contribuintes ou quaisquer responsáveis por tributos facilitarão, por todos os meros 
ao seu atcance, o lançamento, a fiscalização e a cobrança dos tributos devidos ao Órgão 
Tributário1 ficando especialmente obrigado a: 
1- apresentar declarações, documentos e gutas, bem como escriturar. em livros própliíos, os fatos 
g,eradores da obrigação tributárfa, segundo as normas estabe,ecidas na legislação tributáría; 
11-comunicarj ao órgão tríbutário 1 no prazo legal 1 qualquer alteração capaz de gerar, modificar ou 
extinguir: 
a) obrigação tributária: 
b) res pon sabi li dad e trí butária; 
e) domicílio tributaria: 
li. - conservar e apresentar ao órgão tributário, quando solicitado, qualquer documento que, de 
algum modo, se refira a operações ou situações que constituam fato gerador de obrigação 
tributária ou que sirva como comprovante da veracidade dos dados consignados em guias e 
documentes fiscais~ 
IV - prestar, sempre que solicitado pelas autoridades competentes, 'nformações e 
esclarecimentos que, a juízo do órgão tributário, se refiram a fato gerador de obrtgação tributária. 
Parágrafo único. Mesmo no caso de imunidade e isenção ficam os beneficiários sujeitos a,o 
cumprimento do disposto neste artigo. 

Art. 224. A autoridade tributária. poderá requisitar a terceiros, a estes ficam obrigados a fomeoe­
lhe, todas as informações e dados referentes a fatos geradores de obrigação tributária para os 
quais tenha contribuído ou que deva conhece , salvo quando, por força de lei, estejam obrigados 
a guardar slg,llo em relação a esses fatos. 
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Art. 225. Medlante intimação escrita, são obrigados a prestar à autoridade tributária todas as 
Informações de que disponham, com relação aos bens, negócios ou atividades de terceiros, 
sujeito aos tributos municipais: 
1 - os tabeliães, os escrivães e os demais serventuários de ofício: 
li-os bancos, as caixas econômicas e as demais institutções financeiras; 
m- as empresas de administração de bens; 
IV - os corretores, os leiloeiros e os despachantes oficiais; 
V - os illventariantes; 
VI - os síndicos, os comissários e os liquidatáríos; 
VI - os inquifincs e os titulares do direito de usufruto, uso ou habitação; 
VIII- os síndicos ou qualquer dos condôminos, nos casos de propriedade em condomínio; 
IX - os responsáveis por oooperativas, associações desportivas e entidades de classe; 
X - quaisquer outras entidades ou pessoas que, em razão de seu cargo, ofício, função, ministério, 
atividade ou profissão, detenham em seu poder, a qualquer título e de qualquer forma, 
informações caracterizadoras de obrigações tributárias municipais. 
Parágrafo único. A obrigação prevista neste artígo não abrange a prestação de informações 
quanto a fatos sobre os quais o informante esteja legalmente obrigado a guardar segredo. 

Art. 226. Para os efeitos da legislação tributária, não têm aplicação quaisquer disposições fegais 
excludentes ou limitativas do direito de examinar mercadorias, rvros, arquivos, documentos, 
papéis e efeitos comerciais ou fiscais dos comerciantes, indústrias ou produtores, ou da obrigação 
destes de exlbJ-los. 

Art. 227. Sem prejuízo do disposto na legislação criminal, é vedada a divulgação, por parte do 
Órgão Tributário ou de seus servidores, de informação obtida em razão do ofício sobre a situação 
econômica ou financeira cio sujeito passivo ou de teroeírns e sobre a natureza e o estado de seus 
negócios ou atividades. 
§ 1º. Excetuam-se do disposto neste artigo, além dos casos previstos no art. 224, os seguintes: 
1 - requisição de autoridade judiciãria no interesse da justiça~ 
li - solicitações de autoridade administrativa no interesse da Administração Pública, desde que 
seja comprovada a instauração regular de processo administrativo 1 no órgão ou na entidade 
respectíva, c-om o objetivo de investigar o sujeito passivo a que se refere a informação, por prática 
de infração administraUva. 
§ 2°. O intercâmbio de informação sigítosa1 no âmbito da Administração Pública, será real,izado 
mediante processo regularmente instaurado1 e a entrega será feita pessoalmente à autoridade 
solicitante, mediiante recibo, que formalize a transferência e assegure a preservação do sígi o. 
§ 3°. Não é vedada a divulgação de informações, no órgão oficial do Município; relativas a: 
1 - representações fiscais para fins penais; 
U - rnscrições na Divida Ativa do Órgão Tributárto: 
m - parcelamento ou moratória. 

Art. 228. O Órgão Tributário prestará assistência aos demais entes da federaçã,o para a 
fiscalização dos tributos respect1vos e permutará informações, na forma estabelecida, em caráter 
geral ou especifico1 por lei ou convênio. 
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SEÇÃO li 
DAS MEDIDAS PRELI INARES DA FJSCALIZAÇÃO 

SUB-SEÇÃO ÚNICA 
DA NOTIFICAÇÃO PREUMINAR 

Art. 229. Verificando-se omis.sao não dolosa de pagamento de tributo ou qualquer infraçao de lei 
ou regulamen o de que possa resultar evasã,o de eceita, será expedida, contra o sujeito pass·vo, 
notificaçao preliminar para que, no prazo de 1 O (dez) dias; regularize a situação. 
Parágrafo único. Esgotado o pra~o de que trata este artigo, sem que o rnfrator tenha 
regulanzado a situação o órgão tributário, lavrar se-á o auto de infração. 

Art. 230. A notificação preliminar será feita em formurár"o desta.cado de talonário próprio, no qual 
ficará cópia com o "ciente~ do notificado, e conterá os elementos seguintes: 
1 - nome do notifi"cado; 
1 - local, dia e hora da lavratura; 
m - descriçao sumária do fato que a motivou e indicação do disposítiva legal violado; 
IV -valor do tributo e da multa devidos: 
V- assinatura do notificado. 
§ 1º. A notificação prelimínar será lavrada no estabel,ecimento ou local onde se verificar a 
constatação da infração e poderá ser datilografada ou impressa com relação as palavras rituais, 
devendo os claros ser preenchidos e inutilizados os campos e linhas em branco. 
§ 2°. Ao fiscarzado ou infrator dar-se-á cópia da notificação, autenticada pelo notificante, contra 
recibo no original. 
§ 3°. A recusa do recibo, que será declarada pelo noUficante, não aproveita ao fiscalizado ou 
infrator, nem o prejudica. e é extensiva às pessoas referidas no§ 3º do art. 230. 
§ 4. Na hipótese do parágrafo anterior, o notificante declarará essa circunstância na notificação. 
§ 5°. As intimações e notificações serão válidas quando realizadas em horário de expediente da 
Administração1 ou em qualquer dia ou horário que o estabelecimento se encontre em 
funcionamento ou franqueado ao público. 
§ 6°. São válidas as intimações e notificações real'z.adas perante pessoa que se identifica como 
d"rigente da empresa, ou preposto expressamente designado para acompanhar a fiscalização, 
não sendo necessário, que a receba seu representante legal. 
§ 7°. A notificação preliminar não comporta rectamação 1 defesa ou recurso. 

SEÇÃO m 
DOS TERMOS DE FISCALJZAÇÃO 

Art. 231. A autoridade tributária que presídir ou proceder a quaisquer diligências de fiscalização 
lavrará os termos necessârios para que se d'ocumente o inícf o do procedimento e se estipule o 
prazo máximo para conclusão daquelas. 
§ 1°. Os termos a que se refere es: e artigo serão lavrados, sempre que possível, em um dos iivros 
rscais exibidos; quando lavrados em separado, de es se dará ao fiscalizado cópia autenticada 

pela autoridade, contra recibo no origtnal. 
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§ 2°. A recusa do recibo, que será declarada pela autoridade, não trará proveito ao fiscalizado ou 
·nfra or, nem o prejudica. 
§ 3°. Os dispositivos do parágrafo, anterior são aplicáveis, extensivamente, aos fiscalizados e 
mfratores analfabetos. ou impossibilttados de assinar o documento de fiscalização ou infração, 
mediante declaração ,da autoridade tributárie1 ressalvadas as hipóteses dos incapazes, como 
definidos pera lei civil. 

SEÇÃO IV 
DA APREENSÃO DE BENS E DOCUMENTOS 

Art. 232. Poderão ser apreendidas as coisas móve1s1 inclusive mercadorias e documentos 
existentes em estabelecimentos comercial, índustríal 1 agrícola ou prestador de serviço do 
contribuinte. responsável ou de terceiros, em outros fugares ou em trânsito, que constituam prova 
material de infração à tegis!ação tributaria do Municípto. 
Parágrafo único. Havendo prova ou fundada suspeita de que as coisas se encontram em 
residência particular ou !ugar uti1izado1 como moradia, serão promovidas busca e apreensão 
judicial, sem prejuízo das medidas necessárias para evírtar a remoção clandestina por parte do 
infrator. 

Art. 233. Da aprieensão lavrar-se-á auto, com os elementos do auto de infração, observando-se, 
no que couber, os procedimentos a ele relativos. 
Parágrafo único. O auto de apreensão conterá a descrição das coisas ou dos documentos 
apreendido,s, m índicação do lugar onde ficaram depositados e a assjnatura do depositário, o qual 
será desjgnado pelo autuante, podendo a designação recair na própr10 detentor, se for idóneo, a 
juízo do autuante, 

Art. 234. Os documentos apreendldos poderão, a requerimento do autuadot ser lhe devolv1idos, 
ficando no processo cópia do inteiro teor ou da parte que deva fazer prova, caso o original não 
seja indispensável a esse fim. 

Art. 235. As coisas apreendidas serão restituídas, a requerimento, mediante depósito das 
quantias exigíveis, cuja importância sera arbitrada pela autoridade tributària, ficando retídos, até 
decisão final, os espécimes necessários à prova. 
Parágrafo único. Em relação à matéria deste arti:go, aplica-se, no que couber, o disposto nos 
arts. 76 e 77 desta Lei. 

Art. 236. Se o autuado não provar o preenchimento de todas as exigências legais para liberação 
dos bens apreendidos no prazo de 60 {sessenta) dias. a contar da data da apreensão, serão os 
bens levados a hasta pública ou leilão. 
§ 1°. Quando a apreensão recair em bens de fácil deterioração, estes poder.ão ser doados, a 
critério da Administração, a associações de carídade ou de assistência social. 
§ 2°. Apurando-se na venda rmportãncia superior aos tributos, aos acrescimos legais e demais 
custos resultantes da modalidade de venda, será o autuado notificado para, no prazo de 1 O (dez) 
dias, receber o excedente ou o valor total da venda. caso nada seja devido1 se em ambas as 
situações já não houver comparecido para faz.e-lo 
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SEÇÃO V 
00 AUTO DE INFRAÇÃO 

Art 237, O contríbuinte deverá ser imedíatamente autuado: 
1 - quando for encontrado, no exercício de atividade tributável sem prévla inscrição; 
li - quando houver provas de tentativa para eximir-se ou furtar-se ao pagamento do tributo; 
Ili - quando for manifesto o ânimo de sonegar, 
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IV - quando incidir em nova falta da qual poderia resultar evasão de receita antes de decorrido 1 
(um) ano, contado da última notificação preliminar. 

Art. 238. O auto de ínfração, lavrado com precisão e clareza, sem ,entrelinhas, emendas ou 
rasuras, deverá: 
1- mencionar o local, o dia e a hora da lavratura; 
n- conter o nome do autuado, o domlcflio e a natureza da atividade; 
m - referir-se ao nome e ao endereço das testemunhas, se houver; 
IV - descrever sumariamente o fato que constitui a infração e as circunstândas pertinentes, 
indicar os d'spositívos da legislação tributária violados e das penalidades aplicadas, e fazer 
referência ao termo de fiscalização em que se consignou a infração, quando for o caso; 
V- conter intimação ao autuado para pagar os tributos e as multas devidos ou apresentar defesa 
e provas nos prazos previstos; 
VI - identificar funcionalmente o autuante e conter sua assinatura. 
§ 1°. As omissões ou incorreções do auto não acarretarão nulidade, quando do processo 
constarem elementos suficientes para a determinação da infração e do infrator. 
§ 2°. A assinatura do autuado não, constitui formalidade essencial à validade do auto, não implica 
confissão, nem a recusa agravará sua pena. 
§ 3°. Se o autuado, ou quem o represente, não puder ou nã,o quiser assinar o auto, far-se,-á 
menção dessa c1rcunstâncía. 

Art 239. O auto de infração poderá ser lavrado cumulativamente com o de apr,eensão e então 
conterá também os elementos deste. 

Art. 240. Da lavratura do auto será íntimado o autuado: 
1 - pessoalmente. sempre que, possível 1 med'iante entrega de cópia do auto ao próprio, seu 
representante ou preposto, contra recibo datado no ori,gínal; 
li - por carta, acompanhada de- cópia do auto, com aviso de recebimento (AR) datado e firmado 
peio destinatárlo ou alguém de seu domicílio; 
U 1 - por edital, publicado na imprensa oficial ou em órg.ão de imprensa local, com prazo de 30 
(trinta) dias, se este não puder ser encontrado pessoalmente ou por via postal. 

Art. 241. A intimação presume-se feita: 
1 - quando pessoal, na clata do recibo; 
U - quando por carta, na data do recibo de volta e, se for esta omitiaa, 15 (quinze} dias após a 
entrada da carta no correio; 
m - quando por edital, no término do prazo, contado este da data da publicação. 
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---------------A rt. 242. As intimações subsequentes à 1n·cia! far-se-ão pessoalmente, caso em que serão 

certificados no processo, e por carta ou edital, conforme as circunstâncias, observado o disposto 
nos arts. 239 e 240 desta Lei. 

Art. 243. Cada auto de infração registrado, em ordem cronológrca, no livro de Regístro de Autos 
de lnfração1 existente no setor do órgão tributário responsável pela fiscalização tributária. 

Arl 244. Esgotado o prazo para cumprimento da obrigação ou impugnação do auto de rnfração, o 
chefe do setor do órgão tributário responsável pela fiscalização tributária determinara a 
protocolização do auto de infração! o qual será aberto com a cópia que contenha a assinatura do 
autuado ou de .seu protesto ou, na sua ausência, a declaração do autuante quanto a essa 
hipótese. 

Art. 245. Após recebido o processo, o titular do setor referido no art. 243 dec arará a revelia e o 
encaminhará para inscrição em Divida Ativa. 

CAPÍTULO Ili 
DO CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO DO MUNICÍPl10 

Art. 246. Fica assegurada, ao contribuinte, responsável, autuado ou interessado, a plena garantia 
ampla de defesa e prova oontra o lançamento direto ou por declaração, no prazo de 20 (vinte) 
dias, contatos da notificação ou do aviso efetuado por qualquer das formas estabelecidas na 
legislação tributária. 

Art. 247. A redamação contra o lançamento tar-se•á por petição dírigída ao ófgão tributârio, 
·nstruída com os documentos comprobatórios necessários. 
Parágrafo único, A reclamação suspende a extgibilidade do crédíto tributário. 

SEÇÃO 1 

DAS ATRIBUIÇÕES, ESTRUTURA E COMPOSIÇÃO DO CONTENCIOSO 

Art. 248. Ap,resentada a reclamação, o processo será encamlnhado ao setor responsável pelo 
lançamento para instruí-lo com base nos elementos constitutivos do lançamento. 

Art. 249. O Contencioso Administrativo Tributário do Município - CAT, órgão integrante do Órgão 
Trjb:utãrio, diretamente vincula.do ao titular da Pasta, é competente para processar e juI1gar em 
·nstâncias adm,nistratívas, na forma contradltória, os litígios decorrentes de lançamentos de 
tributos e aplicação de seus acessórios sendo suas decisões definitivas, írreformáveis 
administrativamente. 
§ 1°. Os julgamentos observarão os princípios da Ampla Defesa, do Contraditório, do Livre 
Convenc1mento d'o Julgador, da lnstrumentatidade das Formas, da Lealdade Processual, da 
Economia Processual e da Publicidade dos Atos Processuais. 
1 - O Princípio da Publicídade dos Atos Processuats será ap1icado em consonância com as 
limi,tações impostas pelo dever de guardar sigilo por parte do Órgão Tributário, de seus agentes, 
conforme definido em lei. 
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ão violarão direito adquirido, ato jurídico perfeito ou coisa julgada; 
§ 2.°. Serao irrecorríveis as decisões de indeferimento1 sarvo quando o requerimento verse sobre 
imposição de penalidades ou lançamento de ofício. 
§ 3ª. O disposto no §2º não obsta ao interessado promover no,va pedido com base em outros 
funda mentas. 
§ 4°. A competência para o juJgamento administrativo termina: com a inscrição do débito em d'vida 
ativa. 

Arrt :250. O Contencioso Administrativo Tl'ibutarío - CAT oompõe-,se de duas instâncias e tem a 
seguinte estrutura: 
1 - Presidência; 
U - Primeira lnstâncía; 
m - Conseltm Municipal de Contribuintes - CMC, e 
IV - Um Procurador, designado pelo Procurador Gerai do Municipio e aprovado pelo Titufar do 
Órgão Tributârio. 
§ 1-0 • O Presidente do Cantenc,oso Adminístrativo Tributârio1 indicado pelo Titular do órgão 
Tributário e nomeado pelo Chefe do Poder Executivo, dentre os servidores do Órgão Tributário, 
de nível superior, repu ação ilibada e notórto conhecimento em matéria tributária, será também o 
Presidente do Conselho Municipal de Contribuintes - CMC. 
§ 2º. Os órgãos a que se referem os incisos I e Ili do, § 1° deste artigo possuem as seguintes 
estruturas orgânicas~ 
1-A Primeira lnstâncra é um órgão singular, composto de julgadores independentes e autônomos 
no, exercício de suas funções, oom competências fixadas na forma disposta em regulamento: 
li - O Conselho Municipal de Contribuintes - CMC, órgão colegiado de instância superior. 
composto por 03 (três) membros titulares e igual número de suplentes, com a denominação de 
Conselhe~ros, nomeados pelo Chefe do Poder Execufvo, têm a incumbência de processar e 
julgar, em Segunda Instância Administrativa, de forma paritária, os recursos interpostos em face 
das decisões proferidas em Primeira Instância Administratíva. 
§ 3°. Na constituição do Conselho Municipal de Con ribuintes, o Órgão Tributário e os 
contribuintes terão, respectivamente, 01 (um) representan es, escolhidos da seguinte forma: 
1 - Os representantes do Órgão Tributário serão indicados pelo Titular da Pasta, dentre os 
servidores ocupantes dos cargos de Auditor Fiscal e Fiscal Municlpal, observadas as 
qualificações dispostas no§ 1º deste artigo; 
li - Os representantes dos contribuintes serão escolhidos pelo Chefe do Poder Executivo 1 entre 
os nomes constantes de listas tríplices1 apresen adas por entidades representativas dos setores 
de serviço, comércio e indústria com mais de 5 (cinco) anos de existência. 
111-0s órgãos a que se referem os Incisos U e U deste artigo, além das competências originárias, 
competirá e de forma suplet,íva e exclusivamente aos representantes do órgão Tributário: 
a) realizar estudos e análises com o objetivo de aperfejçoar o sistema tr1butário do Município e 
propor medidas de política fiscal ; 
b) manter atualizada a coletânea da legislação fiscal i tríbutária e demais normas relacionadas à 
matéria; 
e) realizar periodicamente, reuniões com os servidores envolvidos no sistema, visando o 
aperfeíç-oamento e a padronização da aplicação em nstrução Normativa; 
§ 4°. O mandato do Presidente e dos Conselheiros será de 02 (dois) anos, podendo ser 
reconduzidos por ma,s um período, bem como destituídos dos cargos, nos casos e forma 
previstos em regulamento. 
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§ 5°. O Procurador que atuará junto ao Conselho Municipal de Contribuintes - CMC defen ra, 
interesses do Órgão Tributáno, emitindo par,ecer prévio nos processos que tramitem em gra 
recurso, no prazo de 1 o (dez) dias. 

Art. 251 . O Contencioso Administratwo Tributário - CAT terá sua organização e funcionamen o 
definidos em ato do Chefe do Poder Executivo. 

SEÇÃO li 
DA DEFESA 0OS AUTUADOS 

Art. 252. É assegurado ao autuado o direito de apresentar defesa no prazo de 20 (vin e) dias, 
contados a partir da data da intimação, 

Art. 252 A. Ê vedado, reunir em uma só petlção, impugnações referentes a mais de uma decisão, 
ainda que versem sobre os mesmos assuntos e alcancem o mesmo contribuinte, salvo quando 
proferidas no mesmo processo tributário, observando~se ainda, os mesmos critérios dispostos no 
art. 255. 

Art. 253. A defesa do autuado tem efeito suspensívo e será apresentada por petição ao setor por 
onde c-orrer o processo1 contra recibo. 

Art. ,254. Na defesa, o autuado alegará a matéria que entender útil , índicará e requererá as provas 
que pretenda produzir, juntará logo as ,que possuir e, s,endo o caso, arrolará as testemunhas, até 
o máx mo de 3 (três). 

Art. 255. Apresentada defesa terão autuante o prazo de 10 (dez} dias para instruir o processo a 
pa ·r da d ta de seu recebimento, o que fará no que for aplicável, na forma do artigo anterior. 

Art. 256. A impugnaçao da exigência instaura a fase Utigiosa do procedimento e mencíonará: 
1 -a a ridade julgadora a quem é dírígida; 
lJ - a alificação do impugnante e o número de inscrição no cadastro geral de Mun'cíplo, se 

Ili - a , en · cação da(s) notificação(ões) de lançamento1 do(s) auto(s) de infração ou do(s) 
s d a ree -são; 

· .. ar en rficação do imóvel a que se refere o lançamento impugnado, se for o caso; 
· os d fa o e de direito em que se fundamentam os pontos de discordância e as 

ue possuir; 
·as q e o impugnante pretenda que sejam efetuadas, desde que justfficada a sua 

· · do, formulado de modo ciaro e preciso. 
o 1m ugnação por fax, fotocópia, e-mai ou sem a assinatura do impugnante 

e poderá fazer-se repr,esentar por procurador legalmente constituído. 
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§ 3°. Na falta da apresentação de defesa ou impugnação proceder-se-á de acordo com o dispos1o 
no art. 244. 

Art. 257. Em não havendo litigio, de acordo com o art. 255, §3°, o processo não será submetido a 
julgamento pelo Contencíoso Administrativo Tributário - CAT, devendo o seu montante ser 
'inscri,to na Dívida Ativa do Município apenas com os documentos que originaram seu lançamento. 

\ 

Art. 258. A impugnação ou defesa será apresentada ao Órgão Tributante, a qua! será 
encaminhada a autoridade preparadora responsável pela lavratura do Auto de lnfração para 
instrução do Processo Administrativo Tributário, fazendo juntada, aos autos. de provas 
incontestáveís exístentes, e pústerior remessa do processo ao órgão de jutgamento da. Primeira 
Instância Administrativa Tributária. 
Parágrafo único. A autoridade preparadora, e os julgadores de ,qualquer instância admtnistrativa 
poderão proceder o saneamento dos autos, assim como determínar a realização de diligências ou 
perícias que entenderem necessárias, fixando prazo de 15 (quinze) dias para sua conclu.são, 
podendo ser prorrogado por igual periodo. 

SUB-SEÇÃO ÚNICA 
DAS PR~OVAS 

Art. 259. Findos os prazos a que se referem os arts. 251 e 252 desta lei, o titular do órgão 
tributária responsável pe!o lançamento ou no qual esteja lotado o autuante deferirá, no prazo de 
10 (dez) dias, a produção de provas que nao sejam manifestamente inúteis ou protelatórias, 
ordenará a produção de outras que entender necessárias e fixará o prazo, não superior a 30 
{trinta) dias, em que umas e outras devam ser produzidas. 

Art. 260. As perícias defendas compe rão ao perito designado pelo titul.ar do órgão tributário, na 
forma do artigo anterior, quando reQuendas pelo autuante ou, nas reclamações contra o 
lançamento, pelo setor encarregado de realizá-lo. poderão ser atribuídas ao servídor da órgão 
tri butárto. 

Art. .261 . Na apreciação da pro a a a o 'dade Julgadora formará livre convencímento, corrigindo, 
quando for o caso, as falhas forrriais que não caracterizem nulidade dos atos ou cerceamento do 
direito de defesa. 

Art. 262. O autuado e o reclama ooderão partíoipar das diligências e as alegações que tiverem 
serão juntadas ao processo o cons a.rãa do termo de diligéncia para serem apreciadas no 
julgamento. 

Art. 263. Não se admitirá pro a ndada em exame de livros ou arquivos das repartições do 
Município ou em depoimento pessoal de seus representantes ou funcionários. 

~ 
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SEÇÃO rn 
DA 10EiCISÃO E PRI EIRA I STÃNCIA 

Art. 264. Fíndo o prazo para produção de provas ou perempto o direito de apresentar defesa, o 
processo será apresentado à autoridade juJgadora que proferirá a decisão. 
Parágrafo único. A decisão, redigida com simplicidade, clareza e fundamentada1 conc1luirá pe a 
pmoedência ou improcedencra do auto ou da reclamação contr-a o lançamento, definindo 
expressamente os seus efeitos, num e noutro caso. 

SEÇÃO IV 

DO-S RECURSOS 

SU'B..SEÇÃO 1 
DO RECURSO VOLUNTÁRIO 

Art. 265. Da decisão de prímeira instância contrária, no todo m.1 em parte, ao sujeito p.assJVo, 
caberã recurso voluntário ao Conselho Municipal de Contribuintes - CMC, no prazo de 1 o ( dez) 
díasí contados da ciência da decisão, pelo interessado. 

Art. 266. É vedado reunlr em uma só petição recuses referentes a mais de uma decisão! ainda 
que versem sobre o mesmo assunto e alcancem o mesmo contribuinte, salvo quando proferidas 
no mesmo processo tributário, observando-se ainda, os mesmos critérios dispostos no art. 255 
desta Lei. 
Parágrafo único. Não será admitido pedido de reconsideração de qualquer decisão irrecorrível. 

SUB-SEÇÃO li 
DO RECURSO DE OFÍCIO 

ArL 267. A autoridade julgadora de prímefra instância remeterá os autos de ofício, para decisão 
do Conselho Municípal de Contribuintes - CMC, sempre que o resurtado do julgamento for 
contrário, no todo ou ,em parte, ao Órgão Tributário, inclusive nos casos de nulidade dos atos, 
quando a impo:rtâncra em litigio for superior ao valor equivalente a 100 (mil} UFM, sendo conferido 
,efeito suspensiva ao, ato. 

Art. 268. Submetendo-se os autos de processo ao duplo grau administraUvo tributário, em face de 
interposição, de recurso voluntárlo e sendo também caso de recurso de ofício não interposto, o 
Conselho Municipal de Contribuintes tomará conhecimento pleno dos autos, como se tivesse 
havido o reourso. 

Art. 269. Os processos somente poderao ser arquivados com o respectivo despacho da 
autoridade competente. 
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SEÇÃO V 

DA EXECUÇÃO DAS DECISÕES 

Art 270. São definitivas: _ 
1- as decisões finais de primeira instância não sujeitas ao recurso de ofício, e quando ,esgotado o 
prazo para recurso voluntário, sem que esse tenha sido interposto; 
U -as decisões finaís de segunda instância. 
Parágrafo único. Tornar~se-á definitíva, desde logo, a parte da decisão que não tenha sido objeto 
de, irecurso, nos casos de recurso v,oluntário parcial. 

Art. 271. Transitada em julgado administrativamente a decisão desfavorável ao contribuinte, 
responsável, ou autuado, o processo será remetido ao setor competente, para a adoção das 
seguintes providências, quando cabíveis: 
1 - intímação do contribuinte, do responsável, do autuado, para que recolha os tributos e multas 
devidas, com seus acréscimos, no prazo de 10 (dez) dias; 
n- conversão em renda das importâncias depositadas em dinheiro: 
m - remessa para a inscrição e cobrança da dívida; 
IV- Uberação dos bens, mercadorías, livros ou documentos apreendidos ou depositadosT 

Art. 272. Transitada em ju'lgado administrativamente, a decisão favorãvet ao contribuinte, 
responsável, ou autuado, a processo será remetido ao setor competente para restituição dos 
tributos e penalidades porventura pagos. 

SEÇÃO VI 

DA DIVIDA A TIVA 

Art. 273. Constitui dívida ativa tributária a proveniente de crédito da Fazenda Pública Municipal, 
de natureza tributária regularmente inscrita na repart:ição administrativa competente, depois de 
esgotado o prazo para fixado, para pagamento, pela lei ou por decisão final proferida em processo 
regular. 
Parágr-afo único. A fluência de juros de mora não exclui, para os efeitos deste artigo, a fiquidez 
do crédito. 

Arl 274. O termo de inscrição da dívida ativa, autentí.cado pela autoridade competente,. indicará 
obrigatoriamente: 
1- o nome d'o devedor e, sendo caso, o dos co-responsáveis, bem como, sempre que possível, o 
domicílio ou a r.esidência de um e de outros; 
n - a quantia devida e a maneira de calcular os juros de mora acrescidos; 
Ili - a origem e a natureza do crédito, mencionada especificamente a disposição da lei em que 
seja fundado; 
IV - a data em foi inscríta; 
V- sendo caso, o número do processo administrativo de que se originar o crédito. 
Parágrafo único. A certidão conterá. além dos, requisitos deste artigo, a indicação do livro e da 
foi ~. da inscrição. 
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Art. 275. A omissão de quaisquer dos requisitos previstos no artigo antar'[or, ou o erro a eles 
relativo, são causas de nulidade da insc:irfção e do processo de cobrança dela decorrenle1 mas a 
nulidade poderá ser sanada até a decisão de primeira instância, mediante substituição da certidão 
nula, devolvido a,o sujeíto passivo, acusado ou interessado o prazo para defesa, que somente 
poderá versar sobre a parte modificada. ~ 

Art. 276. A dívida regularmente inscrita goza da presunção de certeza e liquidez e tem o efeito de 
prova pré-constituída. 
Parágrafo único. A presunção a que se refere este artigo é relabva e pode ser ilidida por prova 
inequívoca, a cargo do sujeito passivo ou do terceiro a que aproveite. 

Art. 277. Constitui dívida ativa não trfbutáría a proveniente de créditos da Fazenda Pública 
Municipal, de natureza não tributári;a: 
1 -de obrigação legal nã0i relatíva a tributos; 
li - dos respectivos adicionais sobre obrigação legal não relatfva. a tributos. 
§ 1.0 A obrigação legal não, relativa a tributos é a obrigação de pagar: 
1 - contribuições estabelecfdas em !ei; 
U - multas de qualquer origem ou natureza, exceto as tributárias; 
1111- foros, laudêmlos, alugueis ou preços de ocupação; 
'IV - custas processuais; 
V- preços de serviços prestados por estabelecimentos públicos; 
VI- indenizações, reposiQÕes, restituições, alcances dos r,esponsé.veis definitivamente julgados; 
VII - créditos, não tributários, decorr,entes de obrigações em moeda estrangeira; 
VIII - sub-rogação ele hipoteca, de fiança, de aval ou de outra garantia; 
IX - contratos em geral; 
X -outras obrigações legais. que não são tributárias: 

Art. 278. O Executivo Municipal poderá contratar os serviços de Instituições Financeiras ou de 
outro estabeledmento oficial , para a realização da cobrança bancária de crédito tr1ibutário em fase 
administrativa ou extrajudiclal e de seu encaminhamento para protesto. 

TÍTULO IV 

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES 

CAPiTULO 1 
DAS DISPOSIÇÕES GERA!S 

Art . . 2.79. Constitui ínfração a ação ou omissão, voluntária ou não, que importe na inobservância 
por parte do suj,efto pass,ivo ou de terceiros, de normas estabelecidas na legislação tributária do 
Município. 

Art. 280. Os infratores sujeitam-se às seguintes penalidades: 
i- multa; 
1- proibição de transacionar com as repartições munjoipai1s; 
li - sujeição a regtme especlal de fiscalização. 
IV- ao recolhimento do alvará definitivo, substituindo-o por alvará provisório. . . 

.,. 
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---------§ 1º. A imposição de penalidades não exclui: 

1 - o pagamento do tr1buto; 
li - a fluência de juros de mora; 
Ili - a correção monetária do débito. 
§ 2°. A imposição de penalidades não exime ,o infrator: 
1- do cumprimento de obrigação tributária acessória; 
n - de outras sanções cíveis, adminjstrativas ou criminars. 

ArL 281. Não se procederá contra servidor ou contribuinte que tenha agído ou pago tributo de 
acordo com interpretação tributária constante de decisão de qualquer instância administra.Uva, 
mesmo que, posteriormente, venha a ser modificada essa interpretação_ 

Art. 282. A aplicação da penalidade de natureza civil, criminal ou administrativa e o seu 
cumprimento não dispensam 1 em caso algum, o pag:amento do tributo dev,ido· e de seus 
acréscímos legais. 

CAPÍTULO li 
DAS MULTAS 

Art. 283. As multas são as expressamente fixadas nesta lei, observadas as disposições ne'le 
fixadas. 
Pa,rágrafo único. Na imposição e na graduação da multa, levar-se--á em conta: 
1 - a menor ou maior gravidade da infração; 
li - as circunstâncias atenuantes ou agravantes; 
Ili - os antecedentes da infrator oom relação às disposições eia legislação tributária. 

Art. 284. Na avaliação, das círcunstâricias para imposição das m1.1ltas, considerar-se-á como: 
1 - atenuante, o fato de o sujeito passtvo ter comunicado ao ór-gão tributário a ocorrência da 
ínfração, antes do início de qualquer procedimento fiscal; 
U - agravante, as ações ou omissões eívadas de: 
a.) fraude: comprovada pela ausência de elementos convincentes em razão dos quais se possa 
admitir involuntáría a ação ou a omissão do sujeito passivo ou de terceiro; 
b) dolo, presumido como: 
1. contradição evidente entre os livros e documentos da escrita tributária e os elementos das 
declarações e guias apresentados ao órgão tributário; 
2. manifesto desacordo entre os preceitos 11egais e regulamentares no tocante às obrigações 
tríbutárias e a sua aplicação por pa,rte do contribuinte ou responsável; 
3. remessa de informes e comunicações falsos ao órgão tributário com respeito a fatos geradores 
e a bases de cálculo de obrigações tributárias; 
4. omissão de lançamentos nos livros, fichas, deciarações ou guias, de bens e ativídades que 
constituam fatos geradores de obrrgações tributárias; 

CAPÍTULO Ili 
DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL E TERRITORIAL URBANA- IPTU 

RI .. · Mi;qe ~am• -Vlll --CEP· !J19 34$--000 
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Art. 285. Sem prejuízo dos demajs acréscimos leg,ais, aplicam-se ao IPTU as seguintes multas: 
1 - de 10 (dez) UFM, por imóvel, aos que deixarem de proceder ao cadastramento previsto no art. 
136, § 1ª., 
IJ - de 1 O (dez) UFM, por imóvel, aos que não efetuarem a comunicação exigida no a,rtigo 136. 
Parágrafo único. As multas referidas neste artigo poderão ser cobradas no ato ou juntamente 
com o IPTU do exercício seguinte ao que ocorreu a infração, quando a correção for efetuada por 
iníciativa da repartiçao competente. 

CAPÍTULO IV 
IMPOSTO SOBRE A TRANSMISSÃO DE BENS IMÓVEIS - ITBI 

Art. 286. O descumprimento das obrlgações previstas nesta lei, quanto ao ITBI, sujeita o infrator 
à penalidade de: 
1 - 100% (cem por cento) do valor do imposto devido, na prática de qualquer ato de transmissão 
de bens e/ou direitos sem o pagamento do imposto nos prazos legais. 
H - 200% (duzentos por cento) do valor do imposto, caso ocorra omissão ou inexatídã.o 
fraudulenta de declaração relativ.a a elementos que possam influir no cálculo do imposto ou que 
resultem na não incidência, isenção ou suspensão de pagamento; 
IU - 10% (dez por cento) do imposto devido no easo do inciso anterior, quando não tique 
caracterizada a intenção fraudulenta. 

CAPiTULO V 

DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA -1.SSQN 

Art. 287. Serão punidos com multa equivalente a: 
1 - 25 (vinte cinco) UFMj aplicada em dobro a cada reincidência, quando se tratar do não 
cumprimento de obrigação tributária acessória, da qual não resulte a falta de pagamento de 
tributo; 
li - quando ocorrer falta de pagamento do total ou de parte do Imposto devido, lançado por 
homologação: 
a} tratando-se de atraso no pagamento, total ou parcial_ estando devidamente declarada e 
escriturada a operação e calculado a montante do imposto, apurada a infração mediante ação 
tributária: multa de 50% do valor do crédito tributário; 
b) 100% (cem por cento) do valor do imposto devido e não recolhido, ou recolhido a menor, pelo 
prestador de serviços, inclusive no caso de msponsabflidade tributária, decorrente de omissão de 
r:egistro, ou registro a menor de receitas; 
e) em casos de fraude. doJo ou sonegação tributária e independentemente da ação criminal que 
houver: multa de 4 (quatro) vezes o valor do crédito que for apurado na ação fiscal. 
d} nas hipóteses de retenção de imposto, pela condição de, contribuinte substituto ou 
assemelhado: mu,ta de 3 (três) vezes o valor do imposto reUdo. 
e) deixar de reter, no todo ou em parte, tributo decorrente de responsabilidade atribuída por Lei: 
multa de 50°/c do valor nao retido. 
IV - 700 (setecen1os) UFM, aplicada em dobr-o a cada reincldência; 
ae o sindico, leiloeiro, corretor, despachante ou quem quer que facilite proporcione ou auxilie, por 
. alquer forma, a evasão ou sonegação de tributo. no todo ou em parte; / L 
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b) o árbitro que prejudicar o rgão Tributário, por negligência ou má-fé nas avaliações; 
V - 700 (setecentos) UFM, aplicada am dobro a cada reincidência: as empresas gráficas, 
tipografias e estabelecimentos congêneres; 
a) aceitarem encomendas para confecção de livros e documentos tributárias estabelecidos pelo 
Munícíp·o, sem a competente autorização do Órgão Tributário; 
b) não mantiverem registros atualizados d'e encomenda, execução e entrega de tivros e 
documentos tributários, na forma da legrs~ação ríbutária; 
VI - 1.000 (mil) UFM: as autoridades, os servidores administrativos e tributários e quaisquer 
oUitras pessoas, independentemente de cargo, ofícjo, função, ministério, atividade ou profissão, 
que embaraçarem ilídirem ou díficuitarem a ação do órgão tributário, sem prejuízo do 
ressarcimento do crédito tributário, se for o caso. 
VU - 1.000 (mil) UFM: quaisq_uer outras pessoas físicas ou jurídicas que infringirem díspositivos 
da legislação tributária para os quaís não tenham sido especificadas penalidades próprías; 
VIII - 100 % da taxa de licença devida nos casos de obras não licenciadas. 
~X - 60% sobre o valor do crédito tnbutãrio apurado, quando houver: 
a) operações tributáveis escrituradas como isentas ou como não tributáveis; 
b) deduções não compmvadas por documentos fiscais hábels: 
e) erm na jdentificação da alíquota ou na determinação da base de cálculo; 
d) ,erros de cálcul.o na apuração do imposto a ser pago; 
e) faJta de retenção, se obri-gatória, nos pagamentos dos serviços de terceiros. 
X- 50% sobre o crédito tnbutário apurado na falta de pagamento, quando os documentos fiscais 
que consignaram a obrigação foram r,egularmente emitldos, mas não escriturados em livros 
próprios; 
Xi - 100% na ·falta de pagamentos nos casos. de atividades tributáveis por rmportâncias fixas, 
quando omissos ou inexatos os elementos ínformativos necessários ao lançamento ou à 
conferêncía; 
XII - 20% na fal:ta de pagamento quando a imposto tenha sido, lançado: 
a) ,a partir, exclusivamente, de base de cálculo apurada através de documentos contábeis e 
fiscais, desde que diretamente apresentados a fiscalização pelo sujeito passívo inscritos no órgão 
co.m,petente; 
b) sobre o imposto arbitrado do valor do ,crédito tributário apurado, 
XIII - 400% sobre o crédito tributário apurado, nos casos de: 
a) omissão de receitas ou de deduções irregulares; 
b) início da a fvidade antes da ,inscrição ou reativação junto ao órgão competente; 
e) deduções irregulares nos casos de utilização de documentos vjciados ou falsos; 
d} cobrança do imposto ao usuário, no documento fiscal, por fora do preço dos serviços; 
XlV • 30 (trinta) UFM para a inexistência de inscrição, alteração e encerramento de atividades; 
a) A penaHdade rmposta deste inciso só ocorrerá após prévia notificação do proprietário do 
estabeJeamentoT que terá após esta, o prazo de trinta dias para regularização. 
XV - 20 (vin e) UFM para a inexistência, escrituração em desacordo, em atraso ou não 
au en ·cação de Hvros fiscais, por ljvm; 
XVI - 65 (se senta e cinco) UFM para inutilização, extravi10, perda ou nãoªconservação, por lívro 
fiscal nota fiscaJ ou cupom fiscat 
XVI - 300 (trezentos) UFM para cada reglstro em duplicidade de documentos que gerem 
deduções no pagamento do imposto, ou adulteração e outros vícios que influenciem a a,puração 
do crêcf o tributário: 
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XVIII - 200 (duzentos) UFM para a 'nexistênci,a ou emissão, em desacordo com a legislação, de 
documento fiscal , por modelo exigível e por mês ou fração, a partir da obrigatoriedade; 
XIX - 10 (dez) UFM quanto à apresentação de informações econômico-fiscais de interesse da 
administração tributária, declaração, guias e outros documentos informativos1 exceto DMS, por 
cada: 
a) omíssão ou indrcação inoorreta de informações ou dados necessários aos controles do crédito 
tributá.rio devido, seja em formulários próprios, guias, declarações, respostas às notificações ou 
intimações, impr,essos ou eletrônicos; 
b) fana de entrega de Informações exigidas pela leg,islação na forma e nos prazos legais ou 
regulamentares; 
e) emissão de documentos em desacordo com requísitos regulamentares; 
XX - 50% sobre o valor atua1izado da operação, na falta de emissão de documentos fiscais 
exigidos, sem prejuízos nas penalidades previstas nesta Lei pelo descumprimento das obrigações 
acessórias; 
XX1 - 350 (trezentos e cinquenta} UFM, por cada, para: 
a) emissão que consigne declaração fatsa ou outras irregularidades; 
b) inufüização, ,extravio, posse1 permanência, não conservação ou guarda em local fora do 
autolizado pelo Órgão Tributário,, considerando os últimos 05 (dnco) anos. 
XXH - 150 (cento e cinquenta) UFM, por cadat impressão de documentos sem autorização prévia: 
X.XIII - 100 (cem) UFM, por deixar de soiicitar Autorização de Impressão de Documentos Fiscais -
AIDF, no prazo estabelecido, por cada espécie de documento fiscal. 
§ 1º. As penalidades previstas nos incisos i, Ili, 1~. VI, VII, VIII, IX, X, Xi , XII, XIII , XIV, XV, XVI, 
XVII, xvm e XlX deste artígo, quando aplicadas nas instituições financeiras, bancárias, de crédito 
e/ou equiparadas, serão aplicadas em dobro, conforme unidades, valores e percentuais 
estipulados nos incisos dtados, inclusive para os casos de eincídênda. 
§ 2°. A co--autaria e a cumplicidade nas infrações ou tentativas de ínfração aos disposittvos desta 
Lei sujeitam os que as praticarem a responderem solidariamente com os autores peio pagamento 
dos tributos e seus acréscimos, se for o caso_ 
§ 3°. A co-autoria e a cumplicidade nas infrações ou tentatlvas de infração aos dispositivos desta 
Lei sujeitam os que as praticarem a responderem solidariamente com os autores pelo pagamento 
dos tributos, oump.rimento das obrigações acessórias, multas, acréscimos lega·s e demais 
penalidades nos âmbitos admínistrativo. cíve.1 e penal. 

Art. 288. As instituições financeiras, bancárias, de crédito e/ou equiparadas, quando da não 
apresentação dos documentos solícitados no Termo de lníc.10 de Ação Fiscal, ficarão sujeitas as 
seguintes penalidades: 
I-de 50.000 (cinquenta mil) UFM, após termo de ínrcio não ínfenior a 15 (quinze) dias; 
li - de 100. 000 ( cem mil) UFM, após 30 (trinta) dias contados da data do termo de inicio; 
Ili - de 350.000 (trezentos e cinquenta mil) UFM, após 45 (quarenta e cinco) dias contados da 
data do termo de [nicto. 

Art. 289. O sujeito passivo obrigado cu que tiver relação com a Declaração Mensal de Serviços -
DMS ficará sujeito às seguintes penalidades; 
1 - da não apresentação da DMS, por mês, multa de 1 O (dez) U FM; 
U - da retmcação fora do prazo estabelecido pelo regulamento, 20 (vinte) UFM: 
§ 1°. As penalidades, quando aplicadas as instituições financeiras obrigadas a apresentação da 
Declaração Mensal de Serviços - OMS: 
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1- da nao apresentação da OMS, por mês, multa de 500 (quinhentos) UFM; 
§ '2!1. A aplicação das multas previstas neste artigo é ferta sem prejuiz,o da exigência do imposto 
porventura devido ou de outras penalidades de caráter geral fixadas em lei. 
§ 3°. O pagamento de muita não exime o infrator do cumprimento das exigências legais ou 
regulamentares a que estiver sujeita. 

Art. 290. a,tas relativas ao uso irregular de sistema de processamento eletrônico de dados: 
l - utmzar sistema de processamento eletrónico de dados para emissão e impressão de 
documentos fiscais e esorituração de livros fiscais, sem prévia autorização do Órgão Tributário: 
multa equivalente a 10% (dez por cento) do, valor das operações e prestações do período em que 
a utilizayão foi indevida; 
li - deixar de emitir documento fiscal por meio de sistema de processamento ,eletrônico de dados, 
quando estiver obrfgado ao seu uso: multa equ~valente a 1 O% (dez por cento) do valor da 
operação ou da prestação; 
m - deirxar de comunicar à Secretaria de Finanças alteração ou cessação de uso de sistema de 
processamento e!.etrônico de dados nos prazos previstos em legislação: multa equivalente a 100 
(cem} UFM~ 
IV - deixar de encadernar as vtas de formulários contínuos ou de segurança, quando inutilizados, 
bem como dos documentos fiscais emitidos ou dos livros fiscais escriturados, nos prazos e nas 
oondiçoes prevístas na legislação: multa equivalente a 20 (vinte) UFM, por espécie de documento 
ou de livro e por exercício de apuração; 
V - deixar de manter, pelo prazo decadencíal, o arquívo magnético com registro fiscal dos 
documentos emitidos por qualquer meio, referente à totalidade das operações de prestação de 
serviço realizadas no exercício de apuração, nos prazos, condições e padrão previstos na 
legislação: multa equivalente a 200 (duzentos) UFM~ 
VI - emítir documentos fiscais em formulário contínuo ou de segurança, Que não contenham 
numeração tipográfica: multa equivalente a 20 (vinte) UFM por documento. 

Art. 291. O sujeito passivo obrigado ou que tiver relação com o uso de equipament,o Emissor de 
Cupom Fiscal (ECF), ficará sujeito às seguintes penalídades: 
1 - faltas relativas ao uso irregular de equipamento de uso fiscal, de responsabilidade do 
contribuinte: 
a) deixar de entregar ao Órgão Tributário ou de emitir, nas h1p6teses previstas na legislação, ou 
ainda, extraviar, omitir, bem como emitir de forma ilegível, documento fiscai de controle, 
dificultando a identíficação de seus registros, na forma e prazos regulamentares: multa 
equivalente a 20 (vinte) UFM por documento; 
b) utmzar ou manter no estabelecimento equipamento de uso fiscal, sem a devida autorização da. 
repartição fiscal competente: multa equivalente a 200 (duzent.os) UFM; 
e) utHizar ou manter no estabelecimento equjpamento de uso fiscal declarado, com lacre violado, 
danificado ou aposto de forma a possi'bilítar o acesso aos dispositivos por ele assegurados: multa 
equivalente a 500 (cento e cinquenta) UFM; 
d} utilizar ou manter no estabelec1mento equipamento de uso fisca\, sem afixação da etiqueta de 
identificação relativa à autorização ae uso do equipamento, ou estando ela danificada ou 
rasurada: multa equiva:lente a 200 (duzentos} UFM; 
e) utilizar ou manter no recinto de atendimento ao público, sem a devi.da autorização da repartição 
fiscal competente, equipamento diverso de uso ·fiscal, que processe ou registre dados referentes 
a operações com mercadorias ou prestações de serviços, ou ainda, que possibilite emitir cupom 
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ou documento que possa ser confundido com cupom fiscal: multa equivalente a 2.500 (dois míf 
quinhentos ) UFM; 
f) extraviar ou inutilizar ,equipamento de uso fiscal autorizado pel'a repartição fiscal competente: 
mui a equivalente a .SOO (quinhentos) UFM; 
g) utilizar programas aplicativos, teclas ou funções que permitam o registro de vendas sem a 
impressão concomitante da cupom fiscal : multa equivalente a 1.000 (mil} UFM; 
h) deixar de escriturar o Mapa Resumo ECF, quando o contribuinte estiver obrigado a escriturá-lo: 
multa equivatente a 15 (Quinze) UFM por documenta não escriturado; 
i) utilizar dispositivo ou programa apUcativo que permita fraudar os valores regístrados ou 
acumulados em equipamento de uso fiscal: multa equival'ente a 3 (três) vezes o valor do ímposto 
calculado com base na médía aritmética das vendas brutas registradas nos demais equipamentos 
da uso fiscal autorizados para o estabelecimento ou, na impossfbilidade desse cálculo, multa 
equivalente a 45% (,quarenta e cinco por cento) do faturamento bruto auferido pelo 
estabelecimento, sem prej.uízo do pagamento do imposto; 
j) retirar do estabelecimento equipamento de uso fiscal, sem prévia autorização do Órgão 
Tributário, exceto no caso de remessa, a estabelecimento autorizado a íntervlr no equipamento: 
multa equivalente a 500 (quinhentos) UFM; 
1) remover EPROM ou outro dispositivo equivalente, que contém o software básioo ou a memória 
fiscal de equipamento de uso fiscal, em desacordo com o previsto na regis:l'açã,o; multa 
equivaie,nte a 2.500 (dois mil e quinhentos.) UFM por equipamento; 
m) deixar de proceder à atualização da versão de software básico homologada ou registrada por 
meio de parecer ou ato COTEPE/ICMS, nas hipóteses previstas na legislação: multa equivalente 
a 100 (cem) UFM por equipamento; 
n) deixar de proceder à emissão de documento fiscal por meio do equípamento Emissor de 
Cupom Fiscal (ECF), quando ,estiver obrigado ao seu uso, ou aínda, sendo usuário do ECF, deixar 
de emitir peJo referido equ,ipamento o, comprovante relativo à operação ,ou prestaçã,o cujo 
pagamento tenha sido efetuado por meio da Transferência Eletróní•ca de Fundos (TEF}: multa 
equivalente a 15% {quinze) do valor da operação ou da prestação; 
U -faltas relativas ao uso irregular de equipamento de uso fiscal , de responsabilídade da empresa 
credenciada a intervir em equipamento: 
a) remover EPROM ou outro dispositivo equivalente1 que contém o software básico ou a memória 
fiscal de equipamento de uso fiscal , em desacordo com o previsto na legislação: multa 
equivalente a 1.000 (mil) UFM por equíparnento, sem prejuízo da instauração de prooesso 
administrativo, com vista à suspensão ou cassação do credenciamento; 
b) habilitar tecla ou função vedadas ou não autorizadas ou alterar hardware ou softwaire de 
equipamento de uso fiscal, em desacordo com a. leg,isração, parecer ou ato COTEPE/ICMS: multa 
equivalente a 2.500 (dois míl e quinhentos) UFM, sem prejuízo da instauraçào de processo 
adminis rativo, com vista à suspensão -ou cassaçã.o do credenciamento; 
e) manter adulterados os dados acumulados no Totalizador Geral (TG) ou na memória fiscal do 
equipamento ou contribuir para adulteração destes: multa equivalente a 2.500 (dois mil e 

i he os) UFM, sem preju1zo da instauração de processo administrativo, com vista à suspensã.o 
o cassação do credenciamento; 

deixar de lacrar, lacrar de forma irregular ou retirar o lacre de equipamento de uso fiscal nas 
eses não previstas na legislação, ou liberá-lo para uso, sem observância dos requisitos 

eg~s: ulta equivalente a 300 (trezentos) UFM por equipamento; 
e ar de devolver ao Órgão Tributário o estoque de )acres não utilizados, ou de entregar os 

estados de ln ,ervenção não utilizados, nas hipóteses de baixa no Cadastro do Órgão Tributário, 

PACÁRALMA --~ 
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cessação de atividade ou descredenciamento: multa equivalente a 5 (cinco) UFM por lacre não 
devolvido ou documento não en regue; 
f) deixar de comunicar ao Órgão Tributário qualquer mudança nos dados relativos ao corpo 
técnico e aos equipamentos autorizados: multa equivalente a 50 (cinquenta) UFM por cada 
a I eraçao não comunicada; 
g) deixar de comunicar previamente à repartição fiscal competente a remessa de equipamento de 
uso fiscal autorizado pelo órgão Tributário, para o estabelecimento fabrícante ou importador: 
multa equivalente a 200 (duzentos) UFM; 
h) deixar de comunicar à r,epartição fiscal competente a saída de equipamento de uso fisca para 
outro estabelecimento, e,xceto no caso de remessa para conserto ao estabelecimento fabricante 
ou importador, bem como ao correspondente retorno ao estabelecimento de origem: multa 
equivalente a 150 (oento e cinquenta) UFM prn' equipamento; 
IH - multa de 150 (cento e cinquenta) UFM, por mês, quando o prestador de serviços, obrigado a 
emitir o cupom fiscal , deixar de usar, no prazo regulamentar, o equipamento Emissor de Cupom 
Fiscal (ECf). 
§ 1°. Para fins do disposto na alínea ~a~ do ínciso 1, deste artigo, considera~se documento fiscal de 
controle os seguintes documentos: 
1 - Redução Z; 
U - Leitura X; 
UI - Leitura da Memória Fiscal; 
IV - Atestado de lntervençao Técnica em ECF. 
§ 2°. Poderá o Titular do órgão Tributárjo, quando comprovada, mediante processo admínistrativo 
ou judicial, a ocorrência de roubo, furto, ou casos fortuftos, ponderadas as circunstãncias do fato, 
em cada caso, reduzir a penalidade ou relevar a infraçao. 
§ 3°. A aplícação das multas previstas neste artigo é feita sem prejuízo da exigência do imposto 
porventura devido ou de outras penalidades de caráter geral fixadas em lei. 
§ 4°. D pagamento de multa não exime o infrator do cumprimento das exigências legais ou 
regulamentares. a que estiver sujeito. 
§ 5°. No caso de reincidência, será aplicado, na primeíra repetição da infração, o dobro da multa, 
e nas repetições subsequentes, o vator assfm obtído acrescido de 20% (vinte por cento). 

Art. 292. As infrações r,elativas ao fornecimento de informações sobre a utmzação de cartões de 
crédito ou debito e congêneres em estabelecimentos localizados no município de Pacaraima~ 
1- de 3.000 {três mil) UFM, por mês, às pessoas jurídicas administradoras de cartão de crédito ou 
débito ,e congêneres que deixarem de apresentar as informações relativas à utilização de cartões 
de crédito ou débíto e congêneres em estabefecimantos localizados neste Município; 
li - d1e 1.000,00 (um mil) UFM, por mês, às pessoas. jurídicas administradoras de cartão de crédito 
ou débito e congêneres que apresentarem fora do prazo, ou o fizerem com dados inexatos ou 
íncomp!etos, as informações relativas à utilização de cartões de crédito ou débito e congêneres 
em estabelecimentos prestadores de serviços localizad1os neste Município. 

Art. 293. O contribuinte que não atender à obrigação de emissão de NFS"'e, fica sujeito a multa de 
até 300 (trezentas) Unidades Fiscais do Munícíp.io - UFM, aplicada à cada operação sem o 
referido documenta fiscal, observadas as seguíntes faixas de valores de serviços: 
1 - até R$ 500,00 - mu!ta de 20 (vinte) UFM; 
li - de R$ 500,01 a R$ 1000,00 - multa de 40 (quarenta) UFM; 
Ili- de R$ 1.000,01 a R$ 5.000,00 - multa de B0(oitenta) UFM; 
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IV- de R . 000, 01 a RS 10.000,00 - multa de 100 (cem) U FM; 
V- e R$ 10.000,01 a R$ 20.000,00 - multa de 120 (oento e vinte) UFM; 
VI - ac·ma de RS 20.000,00 - multa de 300 (trezentos) UFM. 

Art. 294. As multas serão cumulativas, quando resultarem, concomitantemente, da não 
cumprimen o de obrigação tributária acessória e principal. \ 

Art. 295. O valor da multa sera redu21do dos percentuais abaixo e o respectivo processo 
arquivado. se o infrator no prazo previsto para: 
a) apresentaçao de defesa, efetuar o pagamento do débito exigido no auto de infração: 50% 
(cinquenta por cento), 
b) interposição de recurso voluntário, efetuar o pagamento do débito exigido na decisão de 
primeka instância: 30% (trinta por cento). 
e) liquidação, fixado na intimação, efetuar o pagamento do débito exigido na decisão de Segunda 
instância: 20% (vinte por cento). 

Art. 296. As multas não pagas no prazo assínalado serão inscritas como dívida atiiva, sem 
prejuízo da fluência dos, juros de mora d1e 1 % (um por cento) ao mês ou fração. 

Art. 297. Caracteriza-se a reincidência pela violação da mesma norma tributária, pelo mesmo 
infrator, dentro do prazo de 5 (cinco) anos, contado da data da notlficação da inrração antenor. 

CAPÍTULO VI 

DA SUJEIÇÃO A REGIME ESPECIAL DE FISCALIZAÇÃO 

Art. 298. A Adminrstração Fazendária poderá conceder regíme especial quando necessário, de 
ofício, ou a requerimento do ·nteressado, a deter-minadas categorias, grupos ou setores de 
atividades nas seguintes situações: 
1-emlssão de documentos fiscais; 
11- escrituração de livros contábejs fiscais; 
UI-entrega de declarações: 
IV - em casos de prática reiterada de desrespeito a legislação tributáriar ou quando configurada a 
pratica de embaraço à ação fiscalizadora. 
Parágra o único. O regime especral de fiscaljzação de que trata este artigo será definido na 
leg i lação tríb utárla. 

CAPÍTULO VII 

DA PROf BJÇÃO DE SE RELACIONAR COM O MUNICÍPtO 

rL 299. Os con ribu1 tes que· se encontrarem com pendências das obrjgações tributárias, 
pai ou acessória, junto ao ,órgão Tributário, não poderão: 

- artícipa de l'citação. ua quer que se·a sua modalidade, promovida por órgão da 
a · is açao d1re a o indire a do Munícípta; 

- ele ra co :ra os ou ermos de q alquer na ureza, ou transacionar a qualquer título com os 
ó gâos a .dmi istraç.ao direta e indire a do Munidp10, com exceção: 
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a} da formalização dos termos e garantias necessários à consecução da moratória; 
b) da compensação e da transação; 
Ili - usufruir de quaisquer benefícios fiscais. 

F'i'ij. 77 dlli 92 

Parágrafo único. A proibição a que se refere este artigo não se. aplicará quando, sobre o débito 
ou a muita, houver recurso administrativo ainda não decidido definitivamente. 

CAPÍTULO vm 
DA RESPONSABILIDADE POR INFRAÇÕES 

ArL 300. Salvo disposição de lei em contrario, a responsabílidade por Infrações da legislação 
tributária lndepende da intenção do .agente ou do responsável e da efetividade, natur,eza ,e 
extensão dos efettos do ato. 

Art. 301. A responsabilidade é pessoal ao agente; 
1 - quanto às infrações canceti:uadas por lei como crimes ou contravenções, salvo quando 
praticadas no exercício regular de administração, mandato, função, cargo ou emprego, ou no 
cumprimento de ordem expressa por quem emitida de direJto; 
li - quanto às infrações em cuja definição o dolo específico do agente seja elementar; 
m - quanto às infrações que decorram direta e exclusivamente de dolo específico; 
a) das pessoas referidas no art 33, contra aquelas por quem respondem; 
b) dos mandatários, prepostos ou empregados, contra seus mandantes, preponentes ou 
empregadores; 
e) dos diretores. agentes ou repr,esentantes de pessoas jurídfcas de direito privado, contra estas. 

Art. 302. A responsabilidade é excluída pela denúncia espontânea da infração, acompanhada, se 
for o caso, do pagamento do tributo devido e dos juros de mora, ou do depósito da importância 
arbitrada pela autoridade administrativa, quando o montante do tributo dependa de apuração. 
Parágrafo único. Não se considera espontânea a denúncia apresentada após o início de qualquer 
proood1imento administrativo ou medida de fiscalizaçã.o, mladonados com a infração. 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 303. Ftca o Prefeito Municipa, autorízado a instituir preços públicos, através de decreto, para 
obter o ressarcimento da prestação de serviços, do fornecimento de bens ou mercadorias de 
natureza comercial ou industrial, da ocupação de espaços em prédios, praças, vtas ou 
logradouros públicos, ou de sua atuação na organização e na explaraçao de atividades 
econômicas. 
§ 1°. A fixação dos preços terá por base o custo unitário da prestação do serviço ou do 
fornecimento dos bens ou mercadorias, ou o valor estimado da área ocupada. 
§ 2. Quando não for possível a obtenção do custo unitário, para fixação do preço serão 
considerados o custe total da atividade; verificado no último exercício, e a flutuação nos preços de 
aquisição dos insumos. 
§ 3°. O custo total compreenderá o custo de produção, manutenção e administração, quando for o 
caso, e de igual modo as reseivas para recuperação do equipamento e expansão da atividade. 
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Art. 304. Consideram-s,e integradas as Tabelas I a V que fazem partes inseparáveis desta Lei 
Complementar. 

Art. 305. Esta leí entrará em vigor na da data de sua publicação e observará o que preceitua o 
artigo 150, Ili_ "e~, e§ 1° segunda parte ambos da Constituição Federal, revogadas as disposições 
em ccmtrárío, especialmente a Lei Complementar nº 001 de 26 de dezembro de 2002, lei 121 de 
11 de outubro de 2007 e Lei nº 167 de 05 de abr'I de 2010. 

Gabinete do, Prefeito de Pacaraima, aos 30 dias do mês de Dezembro do ano de 2014. 
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TABELAI 
ALIQUOTAS DO IMPOSTO SOBRE .SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA (ISSQN) 

Alíquota Qtde. 
(%) sobre de 

SERVIÇOS o preço UFM 
do por 

serviço ano 
1- Serviços de informática e congêneres: 
1.01 Análise e desenvolvimento de sistemas: 5 260 
1 .02- Programação 5 260 
1 .03 - Processamentos de dados e congêneres 5 -
1.04- Elaboração de programas de computadores, inclusive de jogos 5 260 
eletrônlcos; 
1.05 - Licenciamento ou cessão de dir,eito de uso de programas de 

5 
Computacão; -
1.06 -Assesson·a e consultoria em informática; 5 260 
1.07 - Suporte técnico em informática, inclusive instalação, configuração e 
manutenção de programas de oomputacão ,e bancos de dados; 5 260 
1.08 - Planejamento, confecção, manutenção e atualização de página,s 

5 260 
eletrónicas; 
2 - Serviços de pesquisas e desenvolvimento de Quaiquer natureza: 
2.01 - Serviços de pesquisas e desenvolvímento de qualquer natureza; 

3 260 -
3 - Serviços prestados mediante locação, cessão de direito de uso e congêneres: 
3.01 - (Vetado} - -
3.02 - Cessão de direito de uso de marcas e de sinais de propaganda; 5 -
3.03- Explorações de safões de festas, centm de convenções, escritórios 
vírtuais stands, quadras esportivas, estádios, ginásios, auditórios. casas de 2 -
espe1áculos, parques de diversões, canchas e congêneres, para 
realizacão de eventos ou negócios de qualquer natureza: 
3.04 - Locação, sublocação, arrendamento, díreito de passagem ou 
permissão de uso, compartilhado ou não, de ferrovla, rodovia, postes, 5 -
cabos, dutos, e condutos de qualquer natureza; 
3.05 - Cessão de andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas de uso 4 -temporário; 
4 - Serviços de saúde, assistência médica e congêneres: 

4]'1 - Medicina ,e biomedicina; 5 5000 - -- -
4.02 - Análises cHnicas, patologia, eletrícid ade médica, radioterapia; 
quimioterapia, ultra-sonografia, ressonância magnética, radiologia, 5 5000 
tomografia e congêneres; 
4.03 - Hospitais, cHnicas, laboratórios1 sanatórios, manicômios. casas de 

5 5000 
saúde, prontos-socorros, ambulatórios e congêneres; 
4.04 - Instrumentação drúrgica; 5 ·-

4.05-Aoupuntura; 5 5000 
4.06 - Enfermagens inclusive serviços auxiliares 5 5000 
4. 07 - Serviços farmacêuticos 

~ ··• 5 5000 

RUP. Mante F!111alm11,am"-V~ N-.-CEP. 69,345-000 .,;(~ 
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4.08- Terapia ocupacional. fisioterapía e fonoaudiologia : 5 5000 
4JJ9 - Terapia de qualquer espécie destinada ao tratamento físico, 

5 5000 orcãníco e mental: 
4. 1 O - Nutricão; . 4 5000 
4.11 - Obstetrícía; 5 5000 
4. 12 - Odontologia; 5 5000 
4.13- Ortóptica; 5 5000 
4. 14 - Próteses sob encomenda; 5 260 
4.15 - Psicanátise; 5 1000 
4 .. 16 - Psicologia: 5 1000, 
4.17 - Casas de repouso e de recuperacão, ,creches, asilos e congêneres; 2 260 
4.18 - lnsemínacão artificial, fertilização in vítro e congêneres: 5 -
4.19-Bancos de sangue, leite, pele, olhos, óvulos, sêmen e congêneres: 4 -
4.20 - Coleta de sangue, leite, tec1dos1 sêmen, órgãos e materiais 4 biológicos, de quaiauer natureza. -
4.21 - Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e 5 -oongêneres; 
4.22 - Planos de medicina de grupo ou individual e convênios para 
prestação de assistênda médica, hospitalar, odontológica e congêneres; 5 -
4. 23 - Outros planos de saúde que se cumpram através de serviços de 
terceiros contratados, credenciados, cooperados ou .apenas pagos pelo 5 -
operador do piano mediante indicação do beneficiário; 
5 - Servi<;os de medicina e assistência veterinária e congéneres: 
5.01 - Medici1na vet·erinária e zootecnia; 4 1000 -5.02 - Hospitaís, clínicas, ambulatórios, prontos-socorros e congêneres, na 
área veteririáría; 4 -
5.03 - Laboratórios de análise na área veterinárja; 4 -
5.04 - Inseminação artificial, fertílizacão in vitro e congêneres; 4 -

Tos .. Bancos de sangue e de órgãos e congêneres; 4 -
5.06 - Coleta de sangue, lei~ej tecidost sêmen, órgãos e materiais 

4 biológicos de quaiQuer espécie; 
-

5.07 - Unrdade de atendimento, assistência ou tfatamento móvel e 
4 conoênere; -

5.08 - Guarda, tratamento, amestramento, embelezamento, alojamento e 4 1000 congêneres; 
5.09 - Planos, de atendimento e assistência médico-veterinária; 4 -
6 - Services de cuidados pessoais 1 estética. atividades físicas e congêneres: 
6.01 - Barbearia, cabeleireiros, manicuras~ pedicuros e congêner,es. 3 500 
6.02 - Esteticistas, tratamento de pele, depilação e congêneres; 3 500 
6.03 - Banhos, duchas, sauna, massagens ,e congêneres; 5 -,____ 
6.04 - Ginástica, dança, esportes, natação, artes marciais e demais 

3 1000 atividades físicas: 
6.05 - Centros de emagrecimento, spae congêneres; 5 -
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7 - Serviços relativos a engenharia,, arquitetura geologia, urbanismo, construçao civil, 
manuten ão lim eza meio ambiente, saneamento e con - êneres: 
7 01 - Engenharia, agronomiaj agrimensura, arquitetura, geologia, 
urbanismo, aísa ismo e co11 ,êneres; --~--~------

.02 - Execução, por administração, empreitada ou subempreirtada de 
construção c ivil, hidráulica ou elétnca e de out as obras semelhantes; 
inc usive sondagem, perfuração de poços, escavação, drenagem e 
irrigação, terraplanagem, pavimentação, concretagem e a instalação e 
montagem de produtos, peças e equipamentos (exceto o, fornecimento de 

ercadorias produzidas pelo prestador de serviços fora do local da 
resta o dos seNi s ue fica su ·eito ao ICMS ; 

7.03 - Elaboração de planos diretores, estudos de viabilidade, estudos 
organizacionais e outros, relacionados com obras e serviços de 
engenharia; ela oração de anteprojetos, projetos básicos e projetos 
executivos ra trabalhos de en enharia; 
7.04 - DemoU ~o· _,__ _________ _ 

5 5000 

5 

5 10.000 

5 

5 

7.05 Reparação, conservação e reforma de ed'ficios, estradas, pon es, 
portos e congêneres (exceto o fornecimento de mercadorias produzidas 
pelo pres1ador dos serviços, fora do local da prestação dos serviços, que 
fica su·eito ao ICMS ; ~------~--------------------7.06 - Co\ocação e insta ação de tapetes, carpetes, assoalhos 1 corUnas, 
revestimentos de parede, vidros, divisórias, Placas de gesso e 4 500 
con êneres, com ma erial fornecido elo tomador do serviçq..,_: ------1------+-----f 

7.07 - Recuperação, raspagem, polimento e lustração de ptsos e 
con êneres; 
7.08 - Calafeta -o. 

4 

4 

90 

250 ----------------------i---------
7,09 - Varríção, coleta, remoção, nc1neração, tratamento 1 reciclagem, 
se ara ão e destina ão final de lixo, re·eitos e outros resíduos uai uer; 
7.10 - Limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros 

úblicos, imóveis, chaminés, iscinas, r ues, ·ardins e oon éneres; 

5 

6 1000 

2 7.11 - Decora o e ·ardina em, ,inclusive corte ,e oda de arvores; -------------'------+-----------;---
7. 12 - Controle e tratamento de efluentes ·de qualquer natureza e de 
a entes fisicos uímicos e bio!ó icos; 
7 .13 OedeUzação, desinfecção, desinsetização, imunízação, 
hi 'iieniza .. o, desratíza ão, ulveriza ão e con êneres; 

7.1-6 - Florestamen a, reflorestamento, semeadura, adubação e 
con ,êneres; 

7.18 - Umpeza e dragagem de rios, portos, canais, baías, lagos; lagoas, 
re resas, a udes e con êneres; 
7.19 - Acompanhamento e fiscalização da ,execução de obras de 
en enharia, ar ui etura e urbanismo; 

3 

3 260 

3 

3 

5 

5 7000 
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7.20 - Aerofotogrametnía (inclusive interpretação), cartografia, 
mapeamento, levantamentos, topo graficos, batímétricos, geográficos 5 -
geodésicos, geolóQicos, geofísicos e congêneres; 
7.21 - Pesquisa, perfuração, cimentação, mergulho, pertUagem, 
conoretaçã.o, testemunhagem, pescaria, estimulação e outros serviços 

-5 
relacionados com a exploração e exploração de petr6leo 1 gás naturaf, e de 

-

outros recursos minerais; 
7.22 - Nucleacão e bombardeamento de nuvens e oongêneres; 5 -
8 - Serviços de educação, ens,in01 o.rte ntaçã o pedagógica e educacional, instrução; 
treinamento e avaliação pessoal de Qualquer grau ou natureza: 
8.01 - Ensino regular pré-escolar, fundamental, médio e superior; 4 7000 
8.02 - Instrução, treinamento, orientação pedagógica e educacional, 

4 7000 
avaliação de conhecimento Qual,quer natureza; 
9 -Serviços relaltvos a hospedagem, turismo, viagens e congêneres:. 
9.01 - Hospedagem de qualquer natureza em hotéis, apart-seNiCe 
condomíniais, flat, apart-hotéis, hotéis resrdência, resídence-service, 
suiteseNice. hotelaria marítima, motéis, pensões e congêneres; ocupação 

3 -por temporada com fornecimento de serviço (o valor da a imentaçã.o e 
gorjeta, quando incluido no preço da diária, fica sujeito ao Imposto sobre 
Serviços}; 
9.02 - Agenciamento, organização, promoção, intermedração e execução 
de programas de turismo, passe.ios, viagens., excursões, hospedagens e 3 1000 
congêneres; 
9.03 - Guias de turismo; 2 260 
10- Serviços de intermediação e congêneres: 
10.0 - Agenciamento, corretagem ou ntermediação de câmbio, de 
seguros, de cartões de crédito, de pJanos de saúde e de planos de 5 7000 
pr-evidência privada; 
10.02 - Agenciamento, corretagem ou rntermediação de títulos em geral, 

5 7000 
valores mobiliários e contratos quaisquer; 
10.03 - Agenciamento, corretagem ou inte·rmediação de direitos de 

7000 
propriedade industrial, artística ou Hterária; 5 

- -
10.04 - Agendamentos, corretagem ou intermediação de· contratos de 
arren·damento mercantil (leasíng) , ou franquia (franchísing) e de faturizaçao 5 7000 
(factorinq); 
10.05 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de bens móveis ou 
imóveis, não abrangidos em outros itens ou subitens desta lista de 5 7000 
servíços, nclusive aqueles realizados em âmbito de Bolsas de 
Mercadorias e Futuros, por quaisquer meios. 
1 o. 06 - Agenciamento marifbmo; 5 -
1 o. 07 - A~enciamento de notícias; 5 7000 
10.08 - Agenciamento de publícidade e propaganda. inclusive o 

5 7000 
agenciamento de veiculacão por q_~aisguer meios; 
10.09 - Representação de qualquer natureza, inciusive comercia~I; 5 5000 
10.1 a -Distribuição de bens de terceiros; 5 2000 
11 - Serviços de guarda, estacionamento,,. armazenamento, vigUãncia e congêneres: 

'/ 
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e tacionamento de eiculos terres res automotores, de 
ca ~.e__~-~~-'-'-=~~-~=-------- -

~~:;....:..,;s:~!!::::~~~ .;..._..._ __ m~o_n_itoramento de bens e~ssoas: ___ ._ __ _ 
-.!.~::::...:.~::::::::::~..!!.!::~~~.!:....!~ic~ulos e cafi as, ___ _ 

5 

5 7000 
5 7000 

sito, ca ga, descarga, arrumação e uarda 
5 - - - - __ ____. ________ _ 

. r, entretenimento e con ner~s: --·----------..----1 
)~~ti~~~~~~~~~~~~~ ~~!Q~ 9~!~cas 

2 
. centros de lazer e_congéneres; 2 _:_ _ 

e con res ~ -
__ s_. desfiles, bailes, óperas, concertos, reatais, ! 3 __ I_-_ 

ssos e co êneres; 3 
__ s_e etró!l_ sou não:__ 5 

es_ de animais· _ __ ____ __ 2 
s esportívas ou de destreza física ou intelectual1 com 2 

i,--c:-__;;;.........;.--=--,c:..::c.:..-c,::.:.J·i::..:a=ça=-º do es~adoi:;__ -------------+--------"----
+ 

º de música. i-,..;.;~;:;_-=-~=;;,.;;;._:::..: 
. . . .. ·· o, mediante cu sem encomenda prévia, de eventos, 

2 

espetãculos, entrevistas, shows. ballet, danças, desfiles, bailes, eatros. 5 
.Q-2: ras~ncertos, recitais, festivais e CO_!!gêner~ _ _ __ _ _ _ _ --+----< 

12 1~ - Fornecimento de música para ambientes fechados ou nao1 t 2 
ed,ante transmissão rocesso, 

12.1 s_ - Desfiles de blocos carnavalescos ou folclóricos, tr: os elétricos e 3 

concertos, desfiles, õperas, competições esportrvas, de destrezas 2 
intelectuais ou co~ neres; _______________ L ___ ~ __ 

1 ~~:.1,:_:~ecreaçã.:_e animação, inclusive em estas e evento,s de qualquer [ 2 j 1000 

~l os relativos afono rafia, foto rafia, cinem rafla e raJJro rali_a_: --..---
13.01 - (Vetad~ _____ -~ _______ -t-------· 
13 02 - Fonogra a ou gravação de sons, inc\usive trucagem, dublagem, 3 

· __ e con êner~--------- ________ -----~----
13.03 ~ Fotografia e cmema rafia, inclusive revelação. ampliação, cópia. 
re em e con 3 

3 

5 
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ionamento da 1culos terres res automotores, de 5 
----

.,_. _____ .........,.__;;_~~'----------º-"-itoramento de bens e_Q_essoas; ---1---5-· _ 
_____ ..;.....__,;_;;,,_;'-'----"-"--..:;.....;;-=-los e cargas, 5 

7000 ---
7000 

~=.!:::~~~~~~~e5 __ io_._ca_g_a_, -d-es_ca_ rg_,a, arrumaçãc:_:: g_ua_·_~_dª_._l __ s __ . ___ _ 
er, entretenimento e con ---"'"------------r-----1 

2 
•-"------~a~ e_congéne_re_s..:..; _____ -~-2 __ +-- __ 

res 5 
, . . bailes. óperas, concertos, recdais, 

3 

e ra 1 - es congressos!!_ cort êneres, _______ _,_ __ 3 _____ 
1 

., ; 1 :_ r'!S, oolic, e e d'versões e etrôn'cas ou não; 5 
- Corri as co~!!_ções de animais; _ _____ _ ________ 2_ + 

Competições esportivas ou de destreza física ou intelectual; com 2 
ou se a rttci a -o does~::....::•::....::· ..:tª=ª~º.,:...·~,____ ___ ~--~~-----,-...----__.__---i 

2 2· Ex -ode mú,sica, _____ _ 2 
12. 3 - rodução, mediante ou sem encomenda prévia, de eventos, 
espe àculos, entrevistas, shows, ballet, danças, desfiles, bailes, eatros, 5 
.QP rasj concertosl recittus. festivais e C0.!!9êne!:!! _ _ __ _ __ _ ___ ,___-i 

2 14 - Fornecimento de .. música para ambientes fechados ou nao1 r 2 1 

1 __!!diante tra.nsmíssão or uai uer processo, P= __ _ 
112.1 s_ - Desfiles de blocos camava escos ou folclóncos, ~ os elétricos e 3 

con eneres; 
12 161 - Exibição de filmes, entrevistas, musicais, espetáculos. shows, 
concertos, desfiles, óperas, competições esportivas, de destrezas 2 
mtelectuals ou congêneres; ____________________ ,_ _____ _ 
12.17 - Recreação e animação inclusive em festas e eventos de qualquer 2 1000 
natureza; _________ ----,.- _ ----~- _ L_ __ __,_ __ l 13- Serviço ~ relativos afono rafra, foto rafia, cínemato rafia e re~ro rafi_a_: ____ _ 

~.01 :JYetado) _____________ -·----,-----, 
13 02 - Fonogra a ou gravação de sons, inclusive trueagem, dublagem, 3 
mixa em e con êner~ ________________ ~----------
13.03 - Fotografia e cinema ografia, inclusive revelação. ampliação, cópia. 
re rodu o ruca m e con êneres: -'---------------

3 

13 04 - Re rografia , microfilma em e d1 ital_iza _ _,._ão __ ;'----------o4---3--~--.i 
13 os - Composiçao gráfica, fotoco po 1çao, 5 
llto rafia, otoht ra a, 
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limpeza, lustração, revisão, carga e recarga, 
tauração, bHndagem, manutenção e conservação de 

• i- os, aparelhos, equipamentos, motores1 elevadores ou de 
·c•o (exceto peças e partes empregadas, que ficam sujeitas ao 

. . tos de · res (exceto peças e partes 

neus; 
. , , aoondidonamento, pintura, 

lavagem, secagem, tingimentol galvanoplastia, 
e, recorte, po.limento, p!astfficação e congêneres, de 
r ----------o e montagem de aparelhos, máquinas e 
clusive montagem industrial, prestados ao usuário final , 

5 2000 

3 50 

5 5000 

5 000 

5 1000 

5 
com material · · cido; ,.-=--------~ -- .:.....c....----<------------+-----------t--,-------; 
o de moldur . res; 3 500 

emação, gravação e douração de livros, revistas e 3 260 

ra·ataria e costura, quando o material for fornecido pelo usuário 
,av,...,,.~'"' a ·amento; 3 

raria e lavanderia; 3 
·a e reforma de estofamento em · eral; 5 

130 

130 

1 ana e lanterna em; 5 500 
. ·n aria e serralheria; 4 500 
ços relacionados ao setor bancário ou financeiro, inclusive aqueles prestados 

T .... - ·çoes financeiras autorb:adas a funcionar ela União ou or uem de direito: 
1mstração de fundos quaisquer, de consórcio, de cartão de 

él:Jito e congêneres. de carteira de clientes, de cheques pré­
eco êneres; 

ura de contas em geral, inclusive conta-corrente, conta de 

5 

5 
e ;tos e a.pticação, e caderneta de poupança_ no País e no exterior, 

.... a manu en -o das referidas ç:ontas a.tivas e inativas; ------ --~ ----t--- -
- ocação e manutenção de cofres particulares, de terminais 

Q -~ ~- de terminais de atendimento e de bens e equipamentos em 

- Fornecimento ou emissão de atestados em gerai, inclusive 
de doneidade, atestado de ca acidade financeira e con ênere; 

- Cadastros, elaboração de ficha cadastral, renovação cadastral, e 
- ene e inclusão ou exclusão 110 Cadastro de Emitentes de Cheques 

os- CCF ou ,em uais uer outros bancos cadastrais; 
EmissãoT reemissão e fornecimento de avisos, compmvantes e 

. tos em, geral; abono de firmas: coleta e entrega de documentos, 
alares; comunicação com outra agência ou com a adminis ração 

licenciamento aletrôn'co de veícul,os: agenciamento fiduciário ou 
:tário; devolu ·o de bens em custódia; 

F\va:Móllte Ror.ma,.-n"• N'o\lll~CEP: !,18.34!-UOO 
FoNE: (85) 35921- - F;toJL IS!i) 359Zf577 

P-r - Rotalna - Elns,1 

5 

5 

5 

5 
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15.07 ~ Acesso, movimentação, atendimento e consulta a contas em geral, 
por qualquer meios ou processo; inclusive por telefone, fac-simile, nternet 
e telex, acesso a terminais de atendimento, inclusive vinte e quatro horas; 
acesso a outro banco e a rede compartilhada; fornecimento de saldo, 
extrato e demais informações relativas a contas em geral, por qualquer 
meio ou processo: 
15.08 - !Emissão, reemissão, alteração, cessão, substituição, cancelamento 
e registro de con rato de credito; estudo, análise, e avaliação de operações 
de crédito~ emissão, concessão. alteração ou con ratação de aval, fiança, 
anuência e congêneres serviços relativos a abertura de crédito, para 
quaisQuer 'fins; 
15.09 - Arrendamento mercantil1 (leasing) de quaisquer bens, inclusive 
cessão de direitos e obrigações. substituição de garantia, alteração, 
cancelamento e registro de contrato, e demais serviços relacionados ao 
arrendamento mercantil (leasing); 
15.1 O - Servi'ÇOS relacionados a cobranças, recebimentos ou pagamentos 
em geral, de título,s quaisquer, de cantas ou carnês, de câmbio, de tributos 
e por conta de terceiros, inclusrve os efetuados meio el!etrónico, automático 
ou por máquinas de atendimento; 'forneolmento de posição de cobrança, 
recebimento de pagamento; emissão de carnês, fichas de compensação, 
impressos e documentos em gera_!~_ 
15.11 - Devolução de títulos, protesto de títulos, sustação de protesto, 
manutenção de títulos, reapresentação de títuitos, e dema1s serviços a eles 
relacionados; 
15. 12 - Custódia em aeral, ínclusive de titulos e valores mobiliários; 
15.13 - Serviços relacionados a operações de câmbio em geral, edição, 
alteraç.ã.a, prorrogação, cance emento e baixa de contrato de câmbio; 
emissão de registro de exportação ou de créd"to, cobrança ou depósito no 
exterior, emissão, fornecimento e cancelamento de cheques de viagem; 
fomecimen o, transferência, cancelamento e demais serviços re!lativos a 
carta de crédito de importação. exportação e garantias recebidas; envio e, 
recebimento de mensagens em qeral relacionadas a operacões de câmbio; 
15.14 - Fornecimento, emissão, reemissão, renovação e manutenção de 
cartão magnético, cartão de crédito, cartão de débito, cartão salário e 
cong:êneres; 
15.15 - Compensação de cheques e títulos quaisquer, serviços 
relacionados a depósito, inclusive depósito identificado, a saque de contas 
quaisquer. por qualquer meio ou processo, inclusive em terminais 
etetrõnicos e de atendimento; 
15. 16 - Emissão, reemissão, !liquidação, alteração, cancelamento e baixa 
de ordens de pagamento, ordens de, crédito e similares. por qualquer meio 
ou processo, serviços relacíonados à transferência de valores, dados, 
fundos, pagamentos e similares, inclusive entre contas em geral: 
15.17 ~ Em·ssão, fomecimen o, devolução, sustação, cancelamento e 
oeosj,cão de cheaues QuaisQuer, avulsos ou oor talão; 
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1 
15. 8 - Serv·ços reJacionados a crédito imobiliário avaHação ,e vis1oria de 
1mo :eJ ou obra, análise técnica e jurídica, emissão, reemissão, alteração, 

5 transferência e renegociação de contrato, emissão e reemfssão do termo -
de Quitação e demais serviços relacionados a crédito imobiliário; 
16 - Serviços de transporte de natureza municipal: 
1EU)1 - Serviços de transportes de naturez.a municipal; 5 5000 
17- Serviços de apoio técnico, administrativo, jurídico, contâbil, comercial e con,g_êneres: 

l 17.01 - Assessoria ou consultoria de qualquer natureza, não contida em 
outros ítens desta tabefa, análise, exame, pesquisa, coleta, compiJação e 

I forneci manto de dados e informações de qualquer naturezaT inclusive 
cadasiro e similares; 
17.02 - Datilografia, dig ;1ação, estenografia, expediente, secretarias em 
geraJ, resposta audível, redação, edição, interpretação, revisão, tradução, 
aooio e infra-estrutura admrnístrativa e congêneres; 
17.03 - Planejamento, coordenação, programação ou organização técnica, 
financeira ou admínistrativa; 
17.04 - Recrutamento, agenciamento, seleção e colocação de mão~de-
obra; 
17 .05 - Fornecimento de mão-de-obra, mesmo em caráter temporário, 
inclus~ve 0de empregados ou trabalhadores, avulsos ou temporários, 
contratados pefo prestador de serviço~ 
17.06 - Propaganda e publicidade, inclusive promoção de vendas 1 

planejamento de campanhas ou sistemas de publicidade, elaboração de 
desenhos, textos e demais materiais publicitâlios; 
1 7, 07 - {Vetado} 
17.08 ~· Franquías (franchisinqJ; 
17.09 - Perícias, laudos, exames técnicos e análises técnicas; 
17.10 - Planejamento, organização e administração de feiras, eXposições, 
congressos e congêneres; 
17.1' 1 - Organização de festas e recepções; bufê (exceto a fornecimento 
de alimentação e bebidas, que fica sujeito ao l1CMS); 
17.12 -Administração em geralt inclusive de bens e negócios de terceiros; 
17.13 - Leilão e congêneres~ 
17. 14 - Advocacia; 

i-----

17.15 - Arbitragem de QualQuer ,espécie, inclusive jurídica; 
17. 1'6 - Auditoria; 
17.17 -Análise de Organizacão e Métodos~ 
17.18 - Atuária e cálculos técnicos de qualQuer natureza; 
17.19 - Contabilidade, íncluslve serviços técnicos e auxiliares~ 
17.20 - Consultoria e assessoria econômica ou financeira; 
17 .21 - Estatística; 
17 .22 - Cobranca em geral: 
17.23 - Assessoria. análise, avaliação, atendimento1 consulta, cadastro, 
seleção, gerenciamento de informações, administração de contas a 
receber ou a pagar e em geral, relacionados a operações de faturização 
( factoring) ; 
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17.24 - Apresentação de palestras, conferénctas, semmários e \ 
con E![ s: _ __ __ _ _ _ _ _ _____ ~ J 2000 
18 - Serviço de regulação de inistros vinculado · a contrato de seguros; inspeção e 
vau ão de ri co para co ert.ura de contratos de s uro ; prevençao e gerência de 

nsco se uráveis e con êneres: - - -~------------------.-----... ---,,.-- ----, 
16.0 ~. Serviços de regulação de sinístros vincurados a contratos de 
seguros; nspeção e avaliação de riscos para cobertura de contratos de r 5 7000 
s~ros; revenção e _ er ncia de nscos ,uráve1s e con ê_n_e_re_s ___ .; ____ _ 
19 - Serviços de dlstribuiç o e venda de bilh tes e demais, produto de loteria, bingos, 
cartõ 1 pule ou cupons de apostas, sorteios, premios. inclu rve os decorrente de 
ti ulo de ca itallza -o congên res: __________ _ 
19.01 - S rviços de distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de 
o ena, os, cartões, pu e ou cupons de aposta . sorteios, prêmios, 5 
Inclus1ve os decorrentes de Htuios de capitaliza ao e oong~eres, _ _ L_ _ __._ __ 
20 - Serviço portuários, eroportuário I ferroportuário , de termjnals rodoviário J 

ferroviário e metroviãrios: 
20.01 ~ Serv ços poMuários, erroportuârios utilizaçAo de porto 1 

movimentação de passageíros, reboque de embarcações, rebocador 
escoteiro, atracação desarracação, serviços de praticagem 
capatazia, armazenagem de qualquer natureza, serviços acessórios, 
movimentaçao de mercadonas. serv ços d apoio marí imo, de 
movimentação ao largo, serviços de armadores, estive, conferência, 1 

ogísticas e can êneres~ _ _ _ __ __ __ __ _ _ _ _ 
20.02 - Serv·~s aeroportuários, utilização de aeroporto, movimentaç~o 1 

de passageiros, armazenagem de qualquer natureza. capata21a 
movimentação de aeronaves. serviços de apoio aeroportuários, serviços 

_ace!_Sórios movimenta o de mercaao:nasJ og1sticas e congéneres; _ 
20.03 - Serviços de erminais rodoviários, ferroviários. metrov1ãrios, 
movimentação de passageiros, mercadorias, inclusive suas operações 

5 

5 

5 
~trcas e cong~e es; _ __ __ __ __ __ __ _ _____ ....__ ___ ~---
21 - Servi os de re istros . ubli,cos1 cartor rio e notariais: 
2 .01 - Servi s de re~tros ublicos, cartoriais e notaria_i--'s,.__ ____ ___._ 5 
22 - Serviços de expmra ão de rodovia: _ _ ___ --------,.....---------1 
22.01 - Servços de exploração de rodovia med'.ante cobrança de preço ou 
pedágro dos us.uários, envolvendo execuçao de serviços de conservaçào, 1 

manutenção, melhoramentos para adequação de capacidade e egurança 
de trânsito, operação, monítoração, assístência aos usuários e outros 1 

serviços defímdos em oon ratos, atos de concessão ou de permissão ou 
em normas oficieis; 
23 .... Servi os-de-----ro_ ra_ m_a_çào e comunic ão visu 1, de enho 'ndustriai 

-23 o 1 -_- Serviços de programação ecomunicação vísual , desenho 1 -

industnais e con eneres· 

5 

congênere ; 

3 500 

24 - SeNlçc de chaveiros, confe<:ç o de carimbo r placas, sinalização visu 1, banne~ • 
l!_de ivos e con en res: -------
1

24 01 - Serviço e avetros co.• nfec. çao de carimbos, placas, sinalização 5 
, visual1 banners ade ivos e con êneres ---------------~----­

L. 4 
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25 - Servíços funerários: 
25 01 Funerals, inclusive fornecimento de 

. ,. 
uma esquifes: - ca1xao, ou 

a[uguel de capela; transporte do corpo cadavérico; fornecimento de flores. 
coroas e outros paramemos; desembaraço de certidão de óbito; 3 -
omecimento de véu, essa e outros adornos; embalsamento, 
embe1ezamento, conservacãa ou restauracã.o de cadáveres: i• 

25.02 - Cremação de corpos e partes de corpos cadavéricos; 3 -
25.03 - Planos ou convênio funerários; 3 -
25_04 - Manutencão e oonservacã.o de jazi,gas e cemitérios; 3 .. 
26 - Serviços de coteta1 remessa ou entrega de correspondências, documentos1 objetos, 
bens ,ou valores, inclusive pelos correios e suas agências franqueadas; cou"íere 
congêneres: 
26.01 - Serviços de oo'leta, remessa ou entrega de corr,espondências, 
documentos, objetos, bens ou valores, inclusive pelos correios e suas 5 -
agencias franctueadas; courriere congêneres; 
27 - Serviços de, assistência social; 
27.01 - Serviços de assistência social; 3 500 
28 - Servlç,os de avaliação de bens e serviços de qualQuer natureza: 
28.01 ~ Servtços de aval ação de bens e serviços de qualquer natureza~ 5 1000 
29 - Serviços de biblioteconomia: 
29.01 - Serviços de biblioteconomja· 3 1000 
30- Serviços de biologia, biotecno,logia e química: 
30.01 - Serviços de biologia, biotecnologia e quimica; 5 1000 ,_ 
31 - Serviços técnicos em edificações, eletrônica, eletrotécnica, mecânica, 
telecomunicações e congêneres: 
31 .01 - Serviços técnicos em edificações, eletrônica, eletrotécnica, 

5 
mecânica, telecomunicações e congêneres; -
32- Serviços de desenhos técnicos: 
32.01 - Serviços de des.enhos técnicos; 5 500 
33-Serviços de desembaraço• aduaneiro, comissários, despachantes e congêneres: 
33.01 - Serviços de desembaraço aduaneiro, comissários, 

5 5000 
despachantes e ,congêneres; 
34- Serviços de investigações particutares, detetives e congêneres: 
34.01 - Serviços de investigações oarUculares,, detetives e congêneres; 5 '5-00 
35 - Serviços de reportagem, assessoria de imprensa, jornalismo e rela,ções públicas~ 
35.01 - Servíços de reportagem 1 assessoria de imprensa, jornalismo 
relações públicas; 
36 - Serviços de meteorologia: 
36.01 - Serviços de meteorologia; 

,-

37 - Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins: 
37.01 - Servicos de artistas, atletas, modelos e manequins; 
38 - Serviços de museologia: 
3-8.01· ~ Services de museologia; 
39 - Serviços de ourivesaria e laP-ida,ção 

R~: Mm!& RM~ $.'n" • -CEF'. 69:34S--OOO 
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39.01 Serviços de - - lapidação (quando material for 1 

1 

-· ourivesaria e o 
fomecjdo pel□ tomador do servlco}; 5 5000 

40 - Serviç,os relativos a obr-as de arte sob encomenda: 
40.011 

ft Obras de arte sob encomenda ; 1 3 1 500 
'\ 

TABELA li 

TAXA DE COLETA DE LIXO 
HIPOTESE PARA COBRANÇA D TC SE APLICADA EM UFM CONFORME 

ATIVIDADE E ÁREA CONSTRUÍDA (M.2-),. 
11. Imóveis Comerciais ou lndustriais 
1.1-Até 50 m2 

1.2~ de 51 a100 m.:: 
1.3- de 101 a250 m;i! 
1.4- de .251 a500 mL 
1.5-de 501 a750 m:z 
1.6- de 751 a1000 ~ 
1.7-Acima de 1000 mi 
2. Imóveis ,exclusivamente residenciais 

TABELA Ili 

QUANTIDADE DE UFM A SER APLICADA CONFORME A HIPÕTESE P 
TAXA DE LICENÇA 

LICEN ' AS 
1-T AXAS DE LOCAUZAÇAO, FUNCIONA~ENTO E INSPEÇAO MUNlCIP 
ESTABELECIMENTOS, (TLLIF/TfF), POR AREA CONSTRUIDA (M2) 

1.1= Até sai m 
1.2- de 51 a1ÕO m"2 -- -
1.3-de 101 a250 m 
1.4- de 251 a500 m 
1.5~ de 501 a750 m 
1.6- de 751 a1000 m 

UFM 
30 

1 40 
1 60 

70 
100 
150 
200 
20 

Ç SOA 

60 
80 

-.....---------------------------
1. 7 - Acima de 1000 m 
2 .. VEICULA O DE PUBLICIDADE EM GERAL 
2.1 ~ Publicidade afixada na parte externa de estabeledmen1os industriais, 
comerciais, a ro ecuários, de resta ão de servi se outros or autorjza ão, 

2.3- Publicídade sonora, em veículos destinados a qualquer modalidade de 
publicidade, por veículo; 

Rum Mon!• R<lt1iin•, shi' • \/la ffo,q -CEP; IS9 34S-OXJ 
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2.4- Publicidade colocada em terrenos1 campos de esportes, clubes, associações, 
qualquer que seja o sistema de colocação, desde q1Je ví,sivel de quaisquer vias ou 

3 
loqradouros públicos, inclusive as rodovias, estradas e caminhos munícipais, por 
m : durante o período de 30 (trinta) dias. -
2.5- ,Quaisquer outros Upos de publicidade para terceiros não constantes dos itens 

3 
anteriores, por autorização. 
3 ~ EXECUÇÃO DE OBRAS~ ARRUAMENTOS E LOTEAMENTOS (LICl:.NÇA POR M2 ) 

3.1-Legali~ção de construção (l,ioença por m2) ISS/obras 
3.1. 1- Prédios residenciais; 100 UFM 
3 _ 1 _ 2- Prédios ind ustríats; 120 UFM 
3.1.3- Prédíos comerciais; 140 UFM 
3.2 - Aprovação de loteamentos. desmembramentos e remembramentos, por m2; 0,02 UFM 
3.3- Demollcões, por m~; 0,3 UFM 
3.4- Licença para habitar, ~or m"; 1,0 UFM 
3.5M Legatização de construção não licenciada, por m2 : 

3.6.1 residencial; 50 UFM 
3.7.2 não residencia:I; 70 UFM 
3.8- CuaisQuer outras obras particulares não especificadas, por mL 90 UFM 
4 w EXPLORAÇÃO DE ATIVIDADES EM AREASt VIAS E LOGRADOUROS QUANT. 
PÚBLICOS, POR LICENÇA DEUFM 
4.1 - ferrantes, por ano 25 
4.2 - veículos, por licença 25 
4 .3 - barrar.as, barraquinhas e, quiosques {fixos), por ano 30 
4.4 - circos, rodeios e parQues de diversões, por licenca 200 
4.5 - bancas de iomaís e revistas, cor ano, 50 - -· 
4.6 - caixas e!etfônicos e demais servic;.os bancários, porano 1500 
4.7 - ambulantes! por dia 3 

4.8 - Barraqueiros eventuais (festas e eventos) por dra 40 

5 ~ TAXAS DE SERVl1ÇOS FUNDIÁRIOS 
QUANT. 
DEUFM 

5.1 - Taxas De Emissão de ntulo De:finitívo; 10 
5.2 - Certidão de inteiro teor de Título Definitivo; 5 
5.3 Levantamento topogrãfico com expediç_ão de mapa e memorial descritivo até 3000m2 : 

5.3.1- Até 500 m2 0,10 UFM o m2 

5.3.2.~ De 501 a 1000 m2 0,15 UFM o m2 

5.3.3- De 1001 a 2000 m"' O, 17 UFM' o m2 

5.3.3- De 2001 a 3000 m2 O 20 UFM o m;.i ·, --
5.4 Georreferenc,amento de áreas a partir de 3000 m2; o, 1 UFM o m~ 
5.5 Demarcação com a existênda de mapa; o, 1 UFM o m2. 
5.6 - Certidões. 5UFM 
6 .. TAXAS, OE SERVIÇOS OE TRANSPORTE 
6.1 Certidão comprobatória do exercícío de tá,ci, táxi-lotação, transporte coletívo e 10 UFM moto taxi. 
6.2 Baixa de veículos de táxi convencional, (otação e moto taxi. 10 UFM 
6.3 Fixa.cão de faixa de identificação em moto taxi. 30 UFM 
6.4 Fixação de fabca de identificação em táxis kit (lotacão e convencional). 45 UFM 
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li convencíonal ou lota ão. 

ato téxi 
RESIDUOS SOUDOS. 

cidade de 3 m3 , 01 carrada 
cídade de 3 m3 , 02 a 03 carradas 
cidade de 3 m3 , Acima de 04 carradas 

r metro linear ou fra ão 
motores de cargas, móveis, 

trailers e outros ~ ""'-=----'-- ----------------
8 .4 Taxa pela 

· ues- TP 
8.5 Taxa de retí 
8.6 Taxa de autori 
8.7 Taxa de autori 
8.8 Taxa de autori 
8.9 Taxa de remo 
outros 
8.10 Taxa de vistoria écnica 

encial, de serviços específicos, postos ou 

r bloco com 100. 
e festas e eventos 

entos abandonados (veículos. móveis1 trailers e 

9.4 Para projeto de construção de loteamentos habitacionais ou urbanizados, 
residênciasl unifamiliares e muitifamilíar; 

RIM· M~ Rénilila. slM' -
i'allE_ ~l 35al12$1 - l'.U 
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10 Ui 

75 UF 
70 UF 
100 UF 

3,75 UF 

25UF 
20UF 
15 UF 

10 UF 
30 Uf , 

15 UF 

15 UF 

25 UF 

15 U 
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Evento cadastral: 
a) Inscrição: 
b) Alteração; 
e) Suspensão; 
d) ReaUvaçao: 
e} Baixa; 

GABINETE DO PREFEITO 

TABELA IV 
TAXAS DE EXPEDIENTE 
TAXAS DE EXPEDIENTE 

VALOR 
EMUFM 

5 

1.02 Segunda via e subseQuentes de documentos fiscais expedidos pela PMP. 5 
Autenticação de; 

1.03 
a) notas fiscais (por talão); 

5 
b) Formulários contínuos por jogos de 50 Notas Frscais; 
e) livros fiscais, por livro. 
Requerimento; 
a) de desarquivamento de processos~ 
b} de alvará de funcionamento; 

1.04 e} para uso de Sistema de Processamento Eletrêmioo de Dados - SPED; 5 
d) para autorização de Emissor de Cupom Fiscal - ECF; 
e) de solicitação para impressão de documentos fiscais. 

1.05 Outros serviços não especificados. 5 

TABELA V 
TAXA DE REGISTRO E FISCALIZAÇÃO SANITÁRIA-TRFS 

HIPOTESE PARA COBRANÇA DA TAXA DE REGISTRO E FISCALIZAÇÃO 
SANITÁRIA - TRFSt POR ÁREA CONSTRUÍDA (M 2). 

1. 1- Até 50 m;.: 40 
1.2- de 51 a.100 m~ 60 
1.3- de 101 a2so m" 80 
1.4- de 251 a500 m2 140 
1.5- de 501 a750 m2 200 
1.6- de 7S1 a1000 m2 250 
1.7-Adma de 1000 m~ 300 

Gabinete do Prefeito de Pacaraima, aos 30 d;as do mês de OeZiembro, do ano de 2014. 

/ '} / / / J/ / 

AL T~I ·.. CAMPOS 
Preféito unicípal de Pacaraima 

/ 
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